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RESUMO 

 

Esta pesquisa problematiza a relação de representação entre a literatura e o cinema, 

tomados aqui a partir da experiência canônica literária e da retomada do cinema no Brasil. O 

texto de Machado de Assis é o objeto por excelência a essa  análise, visto legitimar a 

representação canônica na literatura, bem como se perpetuar no cinema da retomada, uma vez 

que se percebe na nova sensibilidade cultural contemporânea a marca de novos paradigmas na 

relação entre as diferentes linguagens. Uma relação que, por vezes, se mostra problemática 

quando nos referimos ao estatuto da representação (Jameson) que se estabelece entre cinema e 

literatura na contemporaneidade. Partimos do pressuposto de que no processo de passagem da 

linguagem literária para a cinematográfica, o filme possibilita não a busca de uma 

correspondência imediata com a história original expressa no suporte literário, antes, 

estabelece com a literatura uma relação memorialística (Bergson), na medida em que, cria e 

recria outra obra, (Halbwachs) em outro suporte e contexto (Benjamin). O projeto sustenta-se 

numa abordagem de investigação qualitativa e para tanto, adota como proposta teórica e 

metodológica a análise comparativa entre texto e imagem, a partir do seguinte corpus de 

pesquisa: O romance Memórias Póstumas de Brás Cubas e o filme Memórias Póstumas; o 

romance Dom Casmurro e o filme Dom; o conto Pai Contra Mãe e o filme Quanto Vale ou é 

Por Quilo?. 

 

Palavras-Chave: Literatura; Cinema; Adaptação; Representação; Memória. 



THE BOOK TO BIG SCREEN: THE IDEA OF LITERATURE IN CINEMA 

 

 

 

ABSTRACT 

 

This research discusses the relationship of representation between literature and 

cinema, taken here from the experience and the canonical literary revival of cinema in Brazil. 

The text of Machado de Assis is the object par excellence of this analysis, as the legitimate 

representation in canonical literature, as well as to perpetuate the film revival, as can be seen 

in new contemporary cultural awareness of the brand new paradigm in the relationship 

between different languages. A relationship that sometimes proves problematic when 

referring to the status of representation (Jameson) that is established between cinema and 

literature in contemporary society. We assume that in the passage of literary language for the 

film, the film allows the search of an immediate correspondence with the original story 

expressed in the literary support, before, down to the literature a relationship memoirs 

(Bergson), as that creates and recreates another work (Halbwachs) in another medium and 

context (Benjamin). The project supports an approach to qualitative research and to this end, 

adopts the proposed theoretical and methodological comparative analysis between text and 

image, from the following body of research: The novel Memórias Póstumas de Brás Cubas 

and the film Memórias Póstumas; the novel Dom Casmurro and the film Dom; the story Pai 

Contra Mãe and the film Quanto Vale ou é Por Quilo?. 

 

Keywords: Literature; Film; Adaptation; Representation; Memory. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Esta dissertação, intitulada Do livro à grande tela: a ideia de literatura no cinema, 

apresenta a relação de representação entre a literatura e o cinema, tomados aqui a partir da 

experiência canônica literária e da retomada do cinema no Brasil. A indagação que nos 

mobiliza à presente investigação é entender como se constrói esta relação de representação na 

contemporaneidade, bem como verificar quais os paradigmas que a norteiam. A 

contemporaneidade a que nos referimos diz respeito à pós-modernidade, na qual percebemos 

grandes mudanças nas estruturas políticas, históricas, sociais e culturais. Um novo paradigma 

que se impõe, a partir de valores que direcionam a produção cultural a partir da 

multiplicidade, da fragmentação, da desreferencialização e da descontinuidade.  

O cânone literário e o cinema da retomada surgem aqui como principais objetos de 

investigação, por apresentarem, através do processo de adaptação da literatura para o cinema, 

elementos que caracterizam essa contemporaneidade,  estabelecendo uma nova estrutura de 

representação, caracterizada pelo questionamento e subversão. A literatura canônica – modelo 

literário de referência, isto é, “as obras regularmente estudadas nas escolas e universidades e 

consideradas como formando “nossa herança literária” (CULLER, 1999, p. 53) – ainda é 

fonte para as produções cinematográficas e é representada de diferentes formas pelo cinema 

da retomada, que se apresenta como um cinema que não possui uma temática ou estética 

definida e que se volta para a exploração dos diferentes nichos de mercado exibidor, através 

da descentralização da produção fílmica. 

Algumas narrativas do escritor Machado de Assis, como o romance Memórias 

Póstumas de Brás Cubas e Dom Casmurro e o conto Pai contra mãe, ao lado das suas 

respectivas adaptações fílmicas, como Memórias Póstumas; Dom e Quanto vale ou é por 

quilo? são nossos corpus por excelência. Os filmes e narrativas selecionados nos permitirão 

traçar uma análise, na qual será possível observar como se dá o constructo representacional 

entre cinema e literatura. Inicialmente tentando manter uma fidelidade ao texto-fonte, com 

Memórias Póstumas, posteriormente buscando uma problematização do estatuto da 

representação, com Dom e por fim, o rompimento completo da representação mimética no 

processo de adaptação, com Quanto vale ou é por quilo?.   

A escolha desse corpus se justifica pela canonicidade do escritor Machado de Assis, 

considerado ícone da literatura brasileira, e por este suscitar constantemente novas criações a 

partir da sua obra, isto é, a sua perpetuação pelos mais diferentes meios na 



contemporaneidade. A herança deixada por este escritor vai muito além dos textos que 

produziu, atravessando as fronteiras da literatura. 

Isto pode ser notado nas diferentes formas em que a literatura machadiana vem sendo 

recontada na atualidade, como é o caso das histórias em quadrinhos – as HQs -, as peças de 

teatro, as minisséries e novelas televisivas, a música hip hop e o cinema, que ao longo da 

história do cinema nacional, vem produzindo adaptações da obra de Machado de Assis com 

bastante freqüência. Entre elas estão, Capitu, de Saraceni, em 1968, baseada no romance Dom 

Casmurro; Azyllo muito louco, de Nelson Pereira dos Santos, em 1970, baseada no conto O 

alienista; as duas versões de Brás Cubas, uma de Julio Bressane, em 1985 e outra de André 

Klotzel, em 2001; uma versão do romance Dom Casmurro, o filme Dom, feito por Moacyr 

Góes, em 2003; uma versão homônima do conto A cartomante, de Wagner de Assis e Pablo 

Uranga, em 2004 e por fim, a versão do conto Pai contra mãe, o filme Quanto vale ou é por 

quilo?, de Sérgio Bianchi, em 2005. 

Dessa forma, percebemos que o cinema ainda hoje, com toda a liberdade e diversidade 

temática, traz grande preocupação com a referência à literatura. Assim, para a análise que 

empreendemos com as narrativas machadianas e suas adaptações já citadas, o princípio de 

pertinência metodológica que escolhemos é de cunho comparativo entre obra literária e sua 

versão para o cinema, a partir dos métodos de interpretação textual (literatura) e audiovisual 

(cinema).  

O textual se constituirá da análise dos textos literários selecionados e dos elementos 

que os constituem do ponto de vista estético - entendido aqui como a compreensão totalizante 

da formulação apreciativa da obra, composta entre outros pelo enredo, as personagens, o 

narrador, o tempo e o espaço da narrativa. O método de análise audiovisual estará, também, 

fundamentado na compreensão das mensagens sonoras e visuais pelo plano estético, isto é, a 

partir dos elementos que compõem a obra, como a trilha sonora, a iluminação, a composição 

da cena, as cores, os personagens, o enredo, o narrador, o tempo e o espaço da linguagem 

cinematográfica e o movimento de câmera.  Tanto a literatura como o cinema são entendidos 

aqui como produtos comunicacionais que transmitem significados e ideologias dentro de um 

contexto histórico e de produção próprios.  

Entre tantas outras coisas, nos preocupamos também em perceber os desafios 

narrativos e estilísticos que a literatura traz ao adaptador fílmico. Assim, na análise 

comparativa nos detemos sobre trechos das obras literárias e dos filmes que consideramos 

mais significativos. Vale ressaltar, que a priorização ao estético não quer dizer que a análise 

irá omitir os contextos histórico, social ou político das obras. Entendemos que as questões 



estéticas estão indiscutivelmente associadas às questões sociais e ideológicas.   

Assim, para um melhor ordenamento das questões que procuramos discutir neste 

trabalho, que se constitui como um breve exercício de reflexão sobre a relação de 

representação entre cinema e literatura, a partir do processo de adaptação da fonte literária 

para o suporte cinematográfico, esboçamos estas ideias nos seguintes capítulos: 

No primeiro capítulo, intitulado Literatura e cinema: o processo da adaptação, 

apontamos alguns dos parâmetros que nortearam inicialmente a relação entre cinema e 

literatura - como a superioridade da obra literária e a fidelidade como ponto de partida dos 

filmes – e as conseqüentes mudanças de paradigmas a partir do que se convencionou chamar 

de “pós-modernidade”. 

No segundo capítulo, com o título Do livro à grande tela: a problemática da 

representação entre literatura e cinema na contemporaneidade estabelecemos uma 

discussão teórica sobre a problemática que envolve o processo da ‘representação’ na 

contemporaneidade e a relação que literatura e cinema mantêm com a memória. 

No terceiro capítulo, cujo título é A literatura canônica e o cinema da retomada, 

descrevemos e contextualizamos o cânone literário e o cinema da retomada no Brasil, na 

tentativa de aprofundar o entendimento desta relação – de uma literatura consagrada com o 

cinema contemporâneo. 

No quarto e último capítulo, enfim, intitulado Cinematização: a ideia de literatura 

no cinema analisamos comparativamente e com base em todas as teorias traçadas, como a 

literatura canônica de Machado de Assis é representada no cinema da retomada, a partir do 

corpus anteriormente citado. Para tanto, subdividimos este capítulo em três análises 

diferentes.  

A primeira - Ser ou não ser fiel? do romance Memórias Póstumas de Brás Cubas ao 

filme Memórias Póstumas – discutimos a relação do romance com a sua adaptação fílmica a 

partir da ideia de fidelidade. A segunda, por sua vez – Adaptação livre? de Dom Casmurro a 

Dom – tratamos de questões referentes a liberdade da adaptação para com a obra-fonte. A 

terceira, por fim – Poética ou problemática da representação contemporânea: do conto 

Pai Contra Mãe ao filme Quanto Vale ou é Por Quilo? – versamos sobre a problemática que 

envolve a representação no processo da adaptação cinematográfica. 

 Dessa forma, pretendemos responder ao seguinte questionamento: Como se estabelece 

a relação entre a literatura canônica e o cinema da retomada, no tocante à apreensão do objeto 

literário pela grande tela? E entendemos que a pós-modernidade enquanto nova sensibilidade 

cultural estabelece novos paradigmas na relação entre Literatura e Cinema. Uma relação que 



se mostra cada vez menos hierarquizada, não classificável e indefinida. Com a autonomização 

do cinema enquanto linguagem, este deixa de ser visto como simples derivação da “grande 

arte” (como a literatura vinha sendo concebida até então) e passa a se apropriar livremente do 

objeto literário, que aparece na grande tela como “vestígio” e “citação”.  



1. LITERATURA E  CINEMA: O PROCESSO DA ADAPTAÇÃO 

 

 

 “É esta a relação que um filme estabelece com o livro que 

adapta: uma écranisation de idéias esboçadas no texto - 

esboçadas, porque imagens de classe diferente daquela a que 

pertencem as imagens que irão se desenhar no cinema. Uma 

adaptação, de fato, não adapta” (JOSÉ CARLOS 

AVELLAR). 

 

 

O recorte que aqui se estabelece refere-se às mudanças de paradigmas no campo das 

idéias, no momento em que o conceito sedimentado de modernidade cede espaço para uma 

nova estrutura de conceitos, a pós-modernidade, na qual as bases históricas, políticas, 

artísticas, sociais e culturais são amplamente transformadas. Conseqüentemente, a relação 

entre cinema e literatura no processo da adaptação da linguagem literária para a 

cinematográfica também sofre algumas alterações.  

 As raízes de uma condição pós-moderna encontrar-se-iam na crise cultural que se 

instalou, principalmente, a partir do pós-guerra. As transformações seriam conseqüências da 

crise de conceitos que fundamentavam o pensamento moderno, tais como “verdade”, “razão”, 

“legitimidade”, “universalidade”, “sujeito”, “progresso”, etc. As mudanças se fizeram sentir 

nos mais diversos campos da sociedade, especialmente, nas arenas de produção cultural, tais 

como a literatura, a arte, o cinema, a música, a arquitetura etc. 

 Segundo Andreas Huyssen (1991), o termo “pós-modernismo” remonta ao fim da 

década de 50, como uma lástima à queda do nível do movimento modernista. Contudo, o 

termo só foi utilizado enfaticamente pela primeira vez nos anos 60 por críticos literários que 

divergiam sobre a definição da literatura pós-moderna. Somente na década de 70 é que o 

termo generalizou-se, sendo aplicado inicialmente à arquitetura, depois à dança, ao teatro, à 

pintura, ao cinema e à música (HUYSSEN, 1991, pp. 24-25). 

 A modernidade era marcada por uma estrutura de pensamento que se consolidava em 

torno do Homem, no mundo definido pela razão, cujo domínio legitimava qualquer ação 

como verdade, até as mais cruéis, a exemplo das guerras. A racionalidade impunha uma 

referência e em conseqüência estabelecia uma forma de ver, de ser, de agir e mesmo de 

pensar. Além da crença na verdade alcançável pela razão, a linearidade histórica era a base 

para o progresso.  



 Desse modo, a modernidade se concretizava na ruptura com o passado e com a 

tradição, caracterizando-se como movimento de vanguarda. O mundo estava bem delimitado, 

e todas as bases estruturais da história, da sociedade, da cultura, da economia, sedimentadas 

numa única verdade.  

A pós-modernidade surgiria, então, para questionar toda essa racionalidade, 

substituindo estes dogmas a partir de uma mudança radical de padrões, sejam estéticos, 

comportamentais, históricos etc. Valores menos fechados e categorizantes e mais 

relativizados. A razão pós-moderna estaria, por assim dizer, desestabilizada, indefinida, 

disforme. Estaríamos numa realidade ambígua e multiforme.  

 Há quem diga, entretanto, que não houve uma ruptura como o prefixo “pós” dá a 

entender.  Muitos estudiosos vêem nesse ideário uma continuidade da modernidade. Por isso, 

a dúvida se estabelece e o conceito de pós-modernidade continua sendo alvo de intenso debate 

na atualidade.  

O pensador brasileiro, Sérgio Paulo Rouanet (1987), por exemplo, considera a pós-

modernidade como “um simples mal-estar da modernidade”. Para ele, o prefixo “pós” tem 

muito mais o sentido de expulsar o velho (a modernidade) do que de articular o novo (o pós-

moderno). Teríamos, assim, uma “consciência pós-moderna” que não corresponde a uma 

“realidade pós-moderna” (ROUANET, 1987, p. 269). 

Todavia, o que nos leva a constatação de um novo paradigma que se impõe são as 

transformações nas formas de encarar o mundo. Como Jameson (2007) reconhece, além do 

desaparecimento da fronteira entre alta cultura e cultura de massa, surgem novos textos 

invadidos pelas formas e conteúdos da indústria cultural (JAMESON, 2007, p. 28).  

A lógica da pós-modernidade pode também ser entendida como uma condição sócio-

cultural e estética da sociedade pós-industrial, que deu origem a uma sociedade cuja cultura 

torna-se coextensiva da própria economia, estando a produção estética integrada à produção 

das mercadorias, com predominância dos artefatos audiovisuais, propiciada pelo 

desenvolvimento dos meios de comunicação de massa, principalmente a TV e o Cinema. Uma 

cultura ancorada no simulacro, na constante proliferação de imagens.  

Através das inúmeras formas de reprodução que a técnica colocou ao nosso dispor, os 

objetos estéticos, que antes eram reservados ao conhecimento e à contemplação de uma 

minoria, passam a ser acessíveis a uma grande quantidade de pessoas, fenômeno que Walter 

Benjamin (1994) chamou de “perda da aura”, um efeito de “dessacralização” da obra de arte. 

Segundo Santos (2003) em seu estudo sobre Benjamin e a memória, 

 



O objeto aurático tem um poder mágico que lhe confere autoridade e esta autoridade 

é obtida através do ritual. Para pensarmos em aura é necessário compreender que o 

modo de existência do objeto nunca está separado de sua função ritualística. A 

mágica da aura, portanto, pertence à pré-modernidade, quando ainda havia 

identidade entre a experiência e sua expressão simbólica (SANTOS, 2003, p. 125). 

 

 

Em termos culturais a pós-modernidade se configuraria, assim, como um conjunto de 

valores que norteiam a produção cultural a partir da multiplicidade, da fragmentação, da 

desreferencialização e da descontinuidade. A aceitação dos mais variados estilos e estéticas 

buscaria, dessa forma, a inclusão de todas as culturas como mercados consumidores. Para 

Canclini, “O pós-modernismo não é um estilo, mas a co-presença tumultuada de todos, o 

lugar onde os capítulos da história da arte e do folclore cruzam entre si e com as novas 

tecnologias culturais” (CANCLINI, 1998, p. 329). 

Nessa estrutura pós-industrial de produção, que privilegia serviços e informações em 

detrimento da produção material, a comunicação e a indústria cultural ganham papéis 

fundamentais na difusão de valores e idéias do novo sistema. 

 A pós-modernidade também traz uma nova condição para a questão da representação. 

Estaríamos vivendo o que teóricos como Baudrillard (1991) e Linda Hutcheon (1991) 

chamam de “crise da representação”, o que influencia e modifica as artes e as linguagens 

nesse novo contexto. Este fenômeno estaria diretamente ligado à destruição dos referenciais 

que norteavam o nosso pensamento. Agora, nos distanciamos dos referentes rígidos. Não nos 

posicionamos diante de uma única referência, mas de várias, e em conseqüência, não obtemos 

mais a Verdade, e sim, verdades. 

É, portanto, sobre estes aspectos que consideramos a pós-modernidade como uma 

época em que as transformações nos campos social e econômico, o desenvolvimento das 

novas tecnologias afetaram sobremaneira as formas de pensar e agir do homem. Este começou 

a mudar, e mudando, começaram a mudar suas expressões culturais e suas formas de 

manifestação. A pós-modernidade caracterizar-se-ia como um resgate do passado e da 

tradição, a partir da articulação de novas formas de criar e reinventar a realidade. 

Constata-se na contemporaneidade a migração de recursos específicos de um 

determinado campo para outros. Fala-se muito em hibridismo, intertextualidade, dialogismo. 

Com a globalização, cruzam-se as etnias, linguagens e formas artísticas. Já não se revela uma 

oposição abrupta entre o tradicional e o moderno, o culto, o popular e o massivo. Coexistem 

culturas étnicas e novas tecnologias, formas de produção artesanal e industrial. As ciências, 

por sua vez, mostram-se cada vez mais nômades, circulando por diferentes campos do 

conhecimento, na construção da interdisciplinaridade.  

http://pt.wikipedia.org/wiki/Comunica%C3%A7%C3%A3o
http://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Ind%C3%BAstria_Cultural&action=edit&redlink=1


Nesse contexto, o entrelaçamento dos mais variados campos e recursos no panorama 

social afetaram, significativamente, o domínio das artes, ao promover expressivas alterações 

nas formas de ver, pensar, apreender e sentir o mundo e de traduzi-lo em palavras e imagens. 

Benjamin já na década de 1930 chamava a atenção para o fato de que, alterado o modo de 

percepção da realidade, a partir do surgimento da fotografia e do cinema, o domínio estético 

viu-se completamente afetado (BENJAMIN, 1994, pp. 174-190).  

Nessa situação, o intercâmbio entre os mais diversos domínios artísticos passou a ser 

constante.  Os meios de comunicação tomaram de empréstimo elementos inerentes a outros 

campos, configurando novas formas de expressão artística. O cinema, por exemplo, para se 

constituir enquanto linguagem inspirou-se nas artes já inscritas na tradição, a exemplo da 

pintura, da dança, do teatro, da música e da própria literatura, caracterizando-se, assim, como 

uma nova forma de manifestação artística, híbrida e altamente versátil. 

Apesar da ligação do cinema com outras linguagens, é com o teatro e a literatura que 

essa relação se dará de forma mais estreita. O teatro, por exemplo, funcionou como principal 

ponto de referência para os primeiros cineastas que colocavam a câmera fixa diante do objeto 

a ser filmado. A partir do momento em que a câmera ganhou mobilidade, estabelecendo-se 

como uma verdadeira extensão do olho humano, inaugurou-se uma nova forma de ver as 

coisas. Paulo Emílio Salles Gomes (2007) salienta que, 

 

O cinema é tributário de todas as linguagens, artísticas ou não, e mal pode prescindir 

desses apoios que eventualmente digere. Fundamentalmente arte de personagens e 

situações que se projetam no tempo, é sobretudo ao teatro e ao romance que o 

cinema se vincula. A história da arte cinematográfica poderia limitar-se, sem correr 

o risco de deformação fatal, ao tratamento de dois temas, a saber, o que o cinema 

deve ao teatro e o que deve à literatura (GOMES, 2007, pp. 105-106). 

 

 

 De certo forma, o cinema aprendeu a contar histórias com a literatura. Os letreiros que 

surgiam durante as cenas funcionavam como imagens que faltavam aos filmes. Aos poucos, o 

cinema passou a ajustar e redefinir a escrita em função das exigências da imagem até que, 

antes mesmo da conquista e da sincronia com o som, tornou-se possível produzir filmes sem 

os letreiros explicativos. 

Ao descobrir sua capacidade de contar histórias, o cinema também encontrou na 

literatura uma fonte inesgotável de narrativas. Nos livros estavam estruturas de histórias que 

poderiam ser adaptadas para o cinema: “(...) o cinema apenas começava, ainda não se 

desenvolvera de todo, imitava a literatura, procurava contar em imagens as mesmas histórias 



contadas em livros (...)” (AVELLAR, 2007, p. 11). Uma forma de restringir a linguagem 

cinematográfica e a própria autonomia do cinema enquanto arte: 

 

O sistema de produção, que então pressionava o filme a copiar a narrativa do 

romance, a se comportar como um novo modo de imprimir um livro, desejava 

reduzir a linguagem do cinema ao epidérmico; procurava estabelecer uma gramática 

normativa e neutra, montar um dicionário para disciplinar o uso de imagens como se 

o desenho e a textura delas tivesse um significado preciso, designasse uma ação, um 

objeto, um sentimento bem definido – um só, e nenhum outro -  e pudesse ser 

repetido em todos os filmes como o modo inequívoco de denotar tal objeto ou 

sentimento. (AVELLAR, 2007, pp. 14-15). 

 

 

Já em 1908, pela primeira vez, um romance de nossa literatura foi levado às telas do 

cinema: “O Guarani”, de José de Alencar. Uma das obras literárias mais adaptadas para o 

cinema – cerca de seis vezes, por diferentes cineastas e em diferentes épocas.1 Até o início da 

década de 1920 destacou-se uma produção de filmes baseados, principalmente, em obras do 

romantismo literário brasileiro. Entre eles “A viuvinha”, de José de Alencar, adaptado por 

Luiz de Barros (1914); “Inocência”, de Visconde de Taunay, adaptado por Vittorio Capellaro 

(1915); “A Moreninha”, de Joaquim Manoel de Macedo, adaptado por Antônio Leal (1915); 

“Iracema”, de José de Alencar, adaptado por Vittorio Capellaro (1919); “Ubirajara”, de José 

de Alencar, adaptado por Luiz de Barros (1919), dentre outros. 2 

Na década de 1960, no entanto, com a ditadura militar, os filmes feitos a partir da 

montagem de fragmentos do dia-a-dia, como eram propostos pelo Cinema Novo3 passaram a 

ser censurados, assim, talvez por essa pressão imposta pela censura, o cinema busca se apoiar 

na literatura, na direta adaptação de romances e peças teatrais. Essas imagens eram aceitas e 

                                                           
1 “O Guarani” foi adaptado para o cinema por Benjamin de Oliveira (1908), por Vittorio Capellaro (1916 e 

1926), por Ricardo Freda (1950), por Fauzi Mansur (1979) e por Norma Bengell (1996). Ver CUNHA, Renato. 

Cinematizações: idéias sobre literatura e cinema. Brasília/DF: Círculo de Brasília Editora, 2007. 
2 Ibidem. 
3 Foi o primeiro movimento cinematográfico brasileiro de vanguarda intelectual ao longo do século XX. 

Refletindo a influência do Neo-realismo italiano e da Nouvelle Vague francesa, seu objetivo era contestar e 

transgredir as regras impostas pelo cinema comercial, modelo seguido pela Companhia Vera Cruz. Por isso, 

tinha na pluralidade de personalidades e expressões uma das suas marcas registradas. O Cinema Novo surge 

como movimento cultural que luta pela descolonização da cultura nacional que estava sendo ameaçada pela 

cultura estrangeira, mais precisamente a norte-americana. O mercado brasileiro estava sendo dominado pelo 

cinema hollywoodiano, o que era refletido não só na própria produção cinematográfica, no caso da Chanchada, 

como também sobre os espectadores que, na sua grande maioria, só iam ao cinema para ver filmes de outros 

países. Assim, o Cinema Novo procurava uma forma de cinema independente, de autor, de caráter ideológico, 

inerente às lutas de classe, uma vez que o movimento tinha o desejo de conscientizar o povo e vontade de 

contribuir na construção de uma cultura essencialmente popular, enquanto as grandes companhias eram meros 

espelhos da fábrica de sonhos de Hollywood. Desse modo, propunha uma estética da fome voltada para o 

questionamento da realidade do subdesenvolvimento, a partir da própria prática cinematográfica também faminta 

de nacionalidade, de cultura popular, de realismo. Um cinema que custasse pouco, mas que centrasse sua 

preocupação na cultura brasileira. 



traziam a ficção em lugar da crítica à própria realidade cotidiana que era censurada pelo 

poder. 

 Entre os anos de 1972 e 1974 surgiu uma política de incentivo à adaptação de textos 

literários de cunho oficial, uma forma de conter os filmes da Pornochanchada4, cujo discurso, 

indiretamente exprimia a linguagem da censura e propiciar o surgimento de filmes 

considerados como dignos da imagem do Brasil Grande. Desse modo, não se chegava 

espontaneamente à literatura, mas como uma possível saída para escrever algo nas 

entrelinhas. O cineasta proibido de se expressar com total liberdade procura, então, inserir em 

sua adaptação o que realmente pretendia dizer. 

Assim, podemos perceber que atualmente, a literatura brasileira foi e continua sendo 

matéria-prima para obras do cinema nacional. Nota-se que a diversidade dos modos de 

produção de textos narrativos que circulam em nosso meio social é um traço marcante da 

sociedade contemporânea e dentro dessa diversidade destacam-se as adaptações literárias para 

o meio audiovisual. De maneira geral, romances, novelas, contos de autores consagrados 

ainda sustentam o sucesso de muitas produções contemporâneas perante o grande público. 

Percebe-se assim, que o que estava em questão no contato inicial do cinema com a 

literatura era tanto uma necessidade de se construir uma linguagem propriamente 

cinematográfica, como também uma maneira de legitimar-se. Afinal, adaptar para o cinema, 

meio reconhecidamente vinculado à cultura de massa, obras de autores canônicos da literatura 

nacional, a exemplo de José de Alencar, Machado de Assis, Monteiro Lobato, entre outros, 

equivale a trazer para o cinema o prestígio da “grande literatura”, ou melhor, daquilo que foi 

construído como superior. 

Segundo Heloísa Buarque de Hollanda (1978), as adaptações de obras literárias para o 

cinema apresentam-se por diferentes motivações. Uma delas é a que se utiliza da literatura 

apenas como um bom argumento, procurando o aval da notoriedade de um texto literário, sem 

a preocupação com o sentido mais amplo desse texto (HOLLANDA, 1978, pp. 67 - 68). Esta 

                                                           
4 Gênero do cinema brasileiro muito comum na década de 70. É assim chamado por trazer alguns elementos dos 

filmes do gênero Chanchada e por apresentar alta dose de erotismo, o que, em época de censura no Brasil, levou 

a ser comparado ao gênero pornô, embora não houvesse, propriamente, cenas de sexo explícito nos filmes. Por 

essas características, os filmes dessa época eram direcionados à grande massa, chegando a conquistar milhares 

de espectadores. A Pornochanchada entrou em decadência nos anos 80, com o fim da obrigatoriedade das cotas 

de exibição de fitas nacionais, o surgimento do videocassete e a exibição de filmes de sexo explícito nos 

cinemas. Por tudo isso, tornou-se a grande vilã do cinema brasileiro, marcando-o como sinônimo de um cinema 

repleto de cenas de nudez e de palavrões. A própria televisão contribuiu para isso, pois, durante os anos 90 foi 

comum a exibição de filmes nacionais em horários avançados, dando a entender que funcionariam como sessões 

eróticas.  
 



seria, portanto, uma das justificativas para o fato do cinema recorrer não só a literatura, mas 

especialmente sobre uma literatura já consagrada.  

Ainda hoje tem sido constante a produção de filmes que buscam rememorar as 

histórias da literatura canônica, em especial a literatura machadiana, para a criação dos seus 

próprios eixos narrativos. O que nos inquieta é justamente o fato do cinema, apesar de já ter 

sua autonomia conquistada, continuar buscando na literatura consagrada uma base para suas 

criações. O que se percebe é que, em geral, o cinema que busca a literatura consagrada hoje, 

procura distanciar-se de uma fidelidade ao texto literário, num processo de criação que coloca 

em evidência a sua autonomia perante a esse “referente” que aparece como “vestígio”, 

“ruína”. 

Todavia, percebe-se que o processo de adaptação é ainda marcado por certos 

preconceitos por parte do público e da crítica, especialmente no que diz respeito à fidelidade 

ao texto original. Tanto é assim, que para Heloísa Buarque de Hollanda (1978), 

O preconceito que estabelece o status e a aura da literatura como “forma superior de 

arte” parece que não pode ser questionado. E a adaptação, se por um lado se 

beneficia desse status, por outro traz consigo a desvantagem de uma leitura onde o 

filme geralmente é visto apenas como expressão secundária e parasitária do livro 

(HOLLANDA, 1978, p. 67).  

 

 

De forma generalizada, a impressão mais comumente aceita pela crítica especializada 

e pelo espectador comum é a de que o livro é sempre melhor que o filme e muitas vezes mais 

complexo. Hollanda (1978) mais uma vez explicita esta ideia: “A grosso modo, a leitura de 

um filme é bem mais simples do que a de uma obra literária: suas descrições são imediatas, os 

fatos parecem evidentes e claros; são as imagens e não as palavras que fazem o relato” 

(HOLLANDA, 1978, p. 72).  

Robert Stam (2008) é enfático sobre essa questão: 

 

A linguagem tradicional da crítica à adaptação fílmica de romances, (...) muitas 

vezes tem sido extremamente discriminatória, disseminando a idéia de que o cinema 

vem prestando um desserviço à literatura. Termos como “infidelidade”, “traição”, 

“deformação”, “violação”, “vulgarização”, “adulteração” e “profanação” proliferam 

e veiculam sua própria carga de opróbrio. Apesar da variedade de acusações, sua 

motriz parece ser sempre a mesma – o livro era melhor (STAM, 2008, pp. 19-20). 

 

Randal Johnson (2003) assegura que este é o problema aparente que existe na 

interação da literatura com o cinema: o estabelecimento de uma “hierarquia normativa” entre 

essas diferentes linguagens, colocando a literatura num patamar sempre superior à adaptação 



feita para o cinema, o que resulta em julgamentos superficiais e numa insistência pela 

“fidelidade”: 

 

O problema – o estabelecimento de uma hierarquia normativa entre a literatura e o 

cinema, entre uma obra original e uma versão derivada, entre a autenticidade e o 

simulacro e, por extensão, entre a cultura de elite e a cultura de massa – baseia-se 

numa concepção derivada da estética Kantiana, da inviolabilidade da obra literária e 

da especificidade estética (JOHNSON, 2003, p. 40). 

 

 

Esse fato torna-se mais complexo na medida em que se ignoram as diferenças 

essenciais entre os diferentes meios e os campos e contextos de produção cultural nos quais os 

dois estão inseridos. Por isso, quando afirmamos que um filme foi “infiel” à obra literária que 

adapta, a força do termo já determina o desapontamento que experimentamos quando a 

adaptação não consegue apreender o que entendemos ser a temática, a narrativa ou o enredo 

encontrados na obra literária. Assim, esta noção de fidelidade adquire uma força persuasiva a 

partir da nossa compreensão de que, algumas adaptações não conseguem captar o que mais 

admiramos nos romances; determinadas adaptações são melhores do que outras e por fim, 

certas adaptações perdem muitas características manifestas em suas fontes. Entretanto, como 

bem defende Stam (2008), “a mediocridade de algumas adaptações e a parcial persuasão da 

“fidelidade” não deveriam levar-nos a endossar a fidelidade como um princípio 

metodológico” (STAM, 2008, p. 20). 

Ou seja, o cinema, neste caso, não pode ser considerado como simples derivação ou 

como um instrumento consumidor de outras artes. O processo da adaptação deve ser encarado 

como processo dialógico, intertextual, respeitando as especificidades dos diferentes suportes. 

Por isso, podemos dizer que, levando em consideração à mudança do meio, uma 

adaptação é ao mesmo tempo diferente e original, afinal, transportar um meio verbal como o 

texto literário para um filme que além de verbal é também imagético e sonoro, o que já 

garante a sua intertextualidade, elucida a impossibilidade da fidelidade literal. Vale ressaltar, 

que a intertextualidade do cinema possui inúmeros caminhos. A imagem, por exemplo, é 

herdeira da história da pintura e das artes visuais de uma maneira geral, da mesma forma, o 

som é herdeiro da música e do diálogo. Neste sentido e através desses variados intertextos, a 

adaptação vai além, se constituindo na ampliação da obra fonte. 

 Assim sendo, é importante pontuar que a relação entre o cinema e a literatura não é 

uma via de mão única. Assim como há livros que viram filmes, há filmes que pelo sucesso 

que adquirem junto ao público, acabam virando livros, é o caso dos roteiros cinematográficos 

que são publicados após as exibições dos filmes e de romances como Meu Tio, de Jean 



Claude Carrière baseado no clássico do cinema francês de Jacques Tati.  Além disso, a 

narrativa literária contemporânea vem incorporando técnicas próprias da linguagem 

cinematográfica, como a desarticulação do enredo, fragmentação, descontinuidade etc. 

Muitos literatos e dramaturgos importantes se inspiraram no cinema para criar novas 

narrativas e poesias, os modernistas são bons exemplos para tal argumento. Mário de 

Andrade é um deles, enxerga o cinema como uma possibilidade para reinventar a experiência 

literária brasileira, escrevendo o seu primeiro “romance cinematográfico” – Amar, verbo 

intransitivo. Como bem coloca Avellar (2007),  

 

Não tivemos um cinema modernista interessados na prática cinematográfica 

brasileira, mas a literatura dos modernistas partiu do cinema, da constatação de que 

o cinema obrigava a rever a experiência artística. O contato com um modo de narrar 

apoiado na montagem de registros objetivos (mais exatamente: de registros obtidos 

através das objetivas das câmeras de filmar) sugeriu um modelo de literatura 

brasileira: inventou uma palavra nunca dita para efetivamente nos representar, criou 

uma nova língua, e nela uma identidade, um país, um caráter. Um caráter sem 

nenhum caráter, como o que Mário de Andrade deu a Macunaíma, uma pureza sem 

nenhuma pureza, tal como Mário via o cinema (e a arte moderna de um modo geral): 

arte impura (AVELLAR, 2007, p. 16). 

 

Dessa maneira, na relação do cinema com a literatura na contemporaneidade, no que 

diz respeito ao processo de transposição da linguagem literária para a linguagem 

cinematográfica, o próprio termo “adaptação” já se mostra precário para especificar este 

percurso. É Renato Cunha (2007) quem nos desperta para a insuficiência terminológica. 

Segundo ele, o termo “adaptação” é por demais abrangente, já que apresenta diversas 

possibilidades de significação e não expressa com convicção a mudança de código de uma 

linguagem para outra.  

A expressão “tradução intersemiótica” criada pelo linguista  Roman Jakobson (1995) e 

que consiste na "interpretação de signos verbais por meio de sistemas de signos não-verbais" 

(JAKOBSON, l995, p.65), também não daria conta do problema, afinal, existem coisas que 

são impossíveis de se traduzir, além disso, a expressão não se limita às manifestações da 

linguagem artística. A variante “transmutação” seria igualmente insuficiente, por também 

oferecer a problemática de significação verbal (passar, transferir, transmitir etc.). 

 O neologismo “transcriação”, formado por Haroldo de Campos (1998) é talvez o mais 

pertinente, mas ainda revela-se insuficiente. Segundo o autor, “O transcriador, para muito 

além de nos proporcionar o texto traduzido, visa a transformar o passado em algo novo, 

seguindo a dica de Ezra Pound (make it new)” (CAMPOS, 1998, p. 67). No entanto, esse 

termo não deixa de ser uma tradução, a diferença é que seria voltada para o aspecto criativo, 



partindo da idéia de recriação de determinada obra. Nesse caso, a tradução não deve ser 

pensada na integridade do conteúdo, mas quanto a transformação de sua forma. É, portanto, 

um termo que resolve a adequação terminológica, mas continua sendo global, genérico, não 

especificando o objeto em discussão – o cinema.  

Nesse sentido, segundo Renato Cunha (2007), o melhor caminho para estabelecer as 

relações entre palavra e imagem, seria um vocábulo autônomo que refletisse a noção de 

transcriação, como o faz o termo “teatralizar” nas artes cênicas: 

 

Não há dúvida, portanto, de que “cinematização” – uma forma de transcriação – é o 

termo que melhor define a elaboração audiovisual que, para a construção de uma 

nova narrativa, lança mão de texto marcado pela literariedade. Maior atenção, no 

entanto, se deve voltar para o fato de que o nome “cinematização”, por si só, não 

determina um único procedimento, mas a potencialidade de vários, que dependem 

de análise para desvelá-los (CUNHA, 2007, p. 13). 

 

 Sendo assim, podemos dizer que desde o seu surgimento, a literatura tem sido um dos 

principais pontos de partida para o cinema. Entretanto, as principais diferenças entre textos 

literários e filmes neles baseados são pontuadas pelas historicidades singulares de cada 

linguagem, logo, nenhum filme “copia” uma obra literária. Da mesma maneira, nenhuma obra 

literária “copia” um filme. Isso ocorre tanto pelas próprias diferenças de linguagem, pelo 

contexto de produção e circulação de cada produto. É importante enfatizar também, que nada 

avaliza que um texto será sempre melhor que um filme, ou que um bom texto resulte num 

bom filme e um texto medíocre gere um filme de mesmo teor. Tudo dependerá da criatividade 

do cineasta para inventar novas formas de composição. 



2.  DO LIVRO À GRANDE TELA: A PROBLEMÁTICA DA REPRESENTAÇÃO 

ENTRE LITERATURA E CINEMA NA CONTEMPORANEIDADE 

 

 

 Para discutir a relação entre literatura e cinema com enfoque na passagem do texto 

literário para o cinematográfico na contemporaneidade, mais especificamente, a forma como o 

cinema se apropria da literatura, ou melhor, de que maneira a sétima arte a representa ou a ela 

faz referência, procuramos estabelecer uma discussão teórica sobre a problemática que 

envolve o processo da ‘representação’ na contemporaneidade e a relação que literatura e 

cinema mantêm com a memória.  

O panorama cultural contemporâneo se caracteriza por grandes transformações 

sociais, políticas e culturais. Uma época marcada pela condição sociocultural de uma 

sociedade que é resultado do que Jameson (2007) chama de “capitalismo tardio” ou 

“multinacional” e por novas formas de produzir ou recriar a realidade. 

O cinema, forma artística com pouco mais de cem anos, surge exatamente nesse 

contexto, como uma nova possibilidade de representação do real. Como tal, não reproduz a 

realidade pura e simplesmente, mas a reconstrói, criando novas possibilidades de encarar o 

mundo por meio de códigos, convenções, ideologias e demais particularidades expressionais.  

É recorrente a ideia de que estamos vivendo a “crise da representação”, o que remete à 

imagem de uma ruptura ou mesmo instabilidade em relação aos conceitos positivistas, 

cientificistas e deterministas que regeram durante muito tempo a sociedade em seus projetos 

de modernização.  O sujeito, ponto sobre o qual a modernidade nos dava como referência, 

perde a sua posição de centralidade ou deixa mesmo de existir. Assim, não teríamos uma 

única referência, mas várias. 

Outra característica própria desta nova condição seria a desestabilização dos elementos 

da narrativa tradicional. Para um dos pioneiros no emprego do termo “pós-moderno”, 

François Lyotard (2000), a condição pós-moderna caracteriza-se pelo fim das metanarrativas. 

As grandes fórmulas explicativas se tornariam obsoletas e não haveria mais garantias, haja 

vista que mesmo a ciência já não poderia ser considerada como a fonte da verdade, na medida 

em que as suas explicações e promessas encontram-se em divergência com os acontecimentos 

cotidianos. Isto no campo estético significa o fim de uma tradição de mudança e ruptura, o 

apagamento da fronteira entre alta cultura e a cultura de massa e a prática da apropriação e da 

citação de obras do passado. 



Em relação à representação, Baudrillard (1991) aponta que o que estamos vivendo não 

se trata simplesmente de uma crise, mas de um verdadeiro colapso da representação, afinal, 

com a proliferação constante das imagens e signos a representação teria desaparecido, pois 

estes perdem a conexão com seus referentes. Ele afirma que os meios de comunicação de 

massa neutralizaram a realidade nas seguintes fases: inicialmente refletindo a realidade, em 

seguida disfarçando-a, logo depois disfarçando a ausência de realidade e, finalmente, 

deixando de ter com ela qualquer relação. Teríamos então, um cenário composto por 

simulacros. No simulacro, portanto, não há mais representação, já que o simulacro é a 

destruição final do significado. Estaríamos em outro plano, o que ele chama de “hiper-

realidade”: 

A simulação parte da negação radical do signo como valor, parte do signo como 

reversão e aniquilamento de toda a referência. Enquanto que a representação tenta 

absorver a simulação interpretando-a como falsa representação, a simulação envolve 

todo o próprio edifício da representação como simulacro (BAUDRILLARD, 1991, 

p. 13). 

 

Linda Hutcheon (1991) discorda da posição baudrillardiana. Segundo ela, Baudrillard 

traz uma visão apocalíptica generalizada que acaba por esvaziar as diferenças e renunciar a 

criatividade e a crítica dentro do pós-moderno. Logo, num sentido inverso, acredita que,  

 

A arte pós-moderna atua no sentido de contestar o processo de “simulacralização” 

da cultura de massa – não negando ou lamentando esse processo, mas 

problematizando toda a noção de representação da realidade. (...) Não se trata do 

fato de que a verdade e a referência tenham deixado de existir, conforme afirma 

Baudrillard; trata-se do fato de que deixaram de ser questões não-problemáticas. 

Não estamos sendo testemunhas de uma degeneração rumo ao hiper-real sem que 

haja origem ou realidade, mas sim um questionamento sobre qual pode ser o sentido 

de “real” e de que maneira podemos conhecê-lo (HUTCHEON, 1991, pp. 280-281).  

 

 

Por isso é que a arte pós-moderna não pretende operar fora do sistema que a gerou. 

Sabe que não pode fazê-lo. Assim, reconhece declaradamente essa conivência e a critica ao 

mesmo tempo. Sabe também que só pode conhecer o real do passado, por meios de signos, no 

entanto, isso não equivale a uma substituição total, como aponta Baudrillard. Em outras 

palavras, essa arte continua no domínio da representação, e não da simulação, mesmo 

contestando constantemente as regras desse domínio. 

Fredric Jameson (2007) também aponta para o fato de que a cultura e a nova ordem 

econômica mundial são esferas não mais distinguíveis. A cultura foi absorvida pela produção 

de mercadorias em geral e passou a ser uma parte substancial do processo de reprodução 

social, invadindo os espaços da sociabilidade. A expansão do capital não apenas estendeu-se à 



esfera cultural, mas às imagens, as representações, etc. Com a pós-modernidade, ocorre a 

variação da cultura em economia e da economia em cultura. Um processo de 

‘desdiferenciação’, na qual as antigas fronteiras entre a produção econômica e a vida cultural 

estão em vias de desaparecimento (JAMESON, 2007, pp. 27-79). 

Jacques Derrida (1999) insere a incerteza e a indeterminação no sistema de 

significação. Traz uma proposta que supera um simples inventário dos sistemas de escrita, 

tentando demonstrar como qualquer signo evoca e invoca traços de outros signos na 

significação. O signo possui um valor diferencial, sendo assim não depende de sua substância 

sonora, pois o que lhe concede certa unidade é a relação diferencial que ele mantém com os 

outros signos do sistema. Desse modo, o pensador entende que a realidade não pode ser 

confundida com o real, a realidade da coisa se constitui na própria marca, traço ou rastro que 

já existe antes mesmo de ser corporificado em um significante (DERRIDA, 1999, pp. 360-

370). Ele  entende que a memória é incapaz de resgatar o passado real, mesmo assim, se o 

passado não pode ser recuperado pelo presente, ele tampouco está morto, existem vestígios, 

traços.  

 

Derrida pensa a memória enquanto movimento, ação e promessa e a inscreve em um 

movimento contínuo. Contribui, desta forma, para a nossa compreensão de que a 

história, enquanto narrativa do presente, não é capaz de representar o passado real, 

bem como desfaz a mistificação mais recente de que memórias coletivas trariam o  

passado para o presente (SANTOS, 2003, p. 160). 

 

 

Podemos perceber que Hutcheon (1991) se mostra muito mais tributária da teoria 

derridiana. Ao questionar a natureza da referência na história e na ficção, a partir da análise da 

metaficção historiográfica, parte do princípio de que referência não é correspondência e que, 

portanto, no processo de representação, qualquer linguagem se refere a um referente 

textualizado e contextualizado, logo, discursivo. Dessa maneira, um romance ou um filme, 

por exemplo, é, concomitantemente, a presença e a ausência da referência, “uma inserção 

referencial e a imaginativa invenção de um mundo” (HUTCHEON, 1991, pp. 186 - 187). 

Partindo destes princípios, entendemos que na passagem do texto literário para o 

cinematográfico, o cinema acaba por estabelecer com a literatura uma relação memorialística, 

na medida em que, a partir da transposição de ideias do texto literário para o meio 

audiovisual, ele cria e recria outra obra.  

Quando tomamos a “memória” como crivo teórico para articular as interações entre 

literatura e cinema, procuramos, antes de tudo, entender que existem diferenças essenciais 



entre o texto literário e o audiovisual e os campos e contextos de produção cultural nos quais 

os dois meios estão inseridos, afinal, como nos mostra Jandal Johnson (2003), 

 

Enquanto um romancista tem à sua disposição a linguagem verbal, com toda a sua 

riqueza metafórica e figurativa, um cineasta lida com pelo menos cinco materiais de 

expressão diferentes: imagens visuais, a linguagem verbal oral (diálogo, narração e 

letras de música), sons não verbais (ruídos e efeitos sonoros), música e a própria 

língua escrita (créditos, títulos e outras escritas) (JOHNSON, 2003, p. 42). 

 

Heloísa Buarque de Holanda (1978) acredita que literatura e cinema constituem um 

complexo de fenômenos coerentes. Ambos tentam produzir a emoção estética e o desafio da 

nossa recepção. Desafiam o ente-espectador/ leitor e sua memória, sua capacidade de 

estabelecer conexões e rompimentos. 

 

Se na literatura a imagem se projeta em nossa mente através da leitura e das 

dimensões de que cada um é capaz de atingir, no cinema, cujo princípio de 

composição se liga, de um modo ou de outro, ao fenômeno literário, essa mesma 

imagem é projetada direta e visivelmente nos nossos olhos, com movimento, som, 

em processos de vibração ótica e vibração auditiva (HOLANDA, 1978, pp. 15-16). 

 

 

Para Manoel Francisco Guaranha (2007), “a sondagem psicológica que o discurso 

literário permite não é possível de ser traduzida em imagens concretas” (GUARANHA, 2007, 

p. 25). Por esse motivo, o filme frustra o público e a crítica. O público que espera uma 

adaptação fiel da obra lida e a crítica porque espera uma releitura menos ingênua do texto 

original.  

 Nesse sentido, Guaranha entende que não é possível transportar um livro para uma 

película cinematográfica. Logo, o que se apresenta de maneira mais saudável é a recriação, 

“fazer nascer, a partir do objeto artístico escrito, um novo objeto artístico filmado. Haja vista 

que a obra literária já é produto de uma leitura da realidade, o filme é uma leitura da obra 

literária” (GUARANHA, 2007, p. 26 e 27). 

Nesse último aspecto, Guaranha simplifica demais a função do cinema quando este 

toma como base a literatura para articular o enredo da história que quer contar. Partimos do 

pressuposto de que o filme não se resume a leitura da obra literária. O filme é também um 

produto de uma leitura da realidade, um aspecto subjetivo que é preciso ser levado em conta. 

É sob este prisma que Ismail Xavier (2003) aproxima e ao mesmo tempo distancia literatura e 

cinema: 

 

(...) livro e filme estão distanciados no tempo, escritor e cineasta não têm 



exatamente a mesma sensibilidade e perspectiva, sendo, portanto, de esperar que a 

adaptação dialogue não só com o texto de origem, mas com o seu próprio contexto, 

inclusive atualizando a pauta do livro, mesmo quando o objetivo é a identificação 

com os valores nele expressos (XAVIER, 2003, p. 62). 

 

 

Entre os filósofos, Henri Bergson (1999) foi o primeiro a sinalizar a matéria como 

matriz da lembrança e do esquecimento. Ele construiu uma teoria que compõe uma das 

grandes discussões sobre tempo e memória, levantando questionamentos que ajudaram o 

campo da psicologia social a repensar o que liga a lembrança à consciência atual. Bergson 

acreditava na existência de uma memória pura, invariável e procurou mostrar que o passado 

se conserva completamente no espírito, entendendo as relações entre a conservação do 

passado e a sua articulação com o presente, da seguinte forma: “A memória não consiste, em 

absoluto, numa regressão do presente ao passado, mas, pelo contrário, num progresso do 

passado ao presente. É no passado que nos colocamos de saída” (BERGSON, 1999, p. 280). 

Em sua relação com a literatura, no entanto, o cinema atua como uma lembrança, 

entendendo, nesse caso, nas argumentações de Ecléa Bosi (1994), que, “lembrar não é 

reviver, mas refazer, reconstruir, repensar, com imagens e ideias de hoje, as experiências do 

passado” (BOSI, 1994, p. 55).  

Diferentemente de Bergson, cujo princípio é a conservação do passado, Maurice 

Halbwachs (2006) argumentou que as imagens não estavam ligadas ao espírito humano, ou a 

uma consciência interna pura, como acreditava o filósofo. Para o sociólogo, as imagens 

estavam relacionadas às representações coletivas estabelecidas por grupos sociais. Halbwachs 

defende, portanto, a reconstrução do passado:  

 

Para nós, (...) o que subsiste em alguma galeria subterrânea de nosso pensamento 

não são imagens totalmente prontas, mas – na sociedade – todas as indicações 

necessárias para reconstruir tais partes de nosso passado que representamos de modo 

incompleto ou indistinto, e que até acreditamos terem saído inteiramente de nossa 

memória (HALBWACHS, 2006, p. 97). 

 

E aponta que as lembranças podem ser reconstruídas ou simuladas, “a lembrança é 

uma reconstrução do passado com a ajuda de dados tomados de empréstimo ao presente e 

preparados por outras reconstruções feitas em épocas anteriores e de onde a imagem de 

outrora já saiu bastante alterada” (HALBWACHS, 2006, p. 91). É neste sentido que ele 

também afirma: “(...) a algumas lembranças reais se junta uma compacta massa de 

lembranças fictícias” (HALBWACHS, 2006, p. 32). 



Percebemos então, que a lembrança se constitui como uma imagem construída pelos 

recursos que estão, agora, à nossa disposição, no conjunto de representações que povoam 

nossa consciência atual. Da mesma forma, para Jacques Le Goff (1996) a memória se 

constitui enquanto forma de conservar certas informações nos remetendo a uma série de 

funções psíquicas, o que possibilita ao homem a atualização de impressões ou informações 

passadas (LE GOFF, 1996, p. 423).  

A partir desses conceitos, podemos encarar o cinema tanto como forma de 

conservação, a partir do momento em que deixa suas marcas/ informações gravadas na 

memória “artificial”, eletrônica, na película, VHS ou DVD, quanto forma de atualização de 

situações/ fatos/ histórias passadas, já que se configura enquanto meio de representação 

sociocultural que dialoga com o seu tempo e estabelece formas de evocar a memória por 

meio da imagem e do som. Afinal, devemos perceber o cinema não como uma receita pronta 

para a memória, mas para trazer as coisas à mente. 

O cinema é, pois, um objeto que toca a sensibilidade pela ordem e harmonia entre o 

elemento imagético e sonoro, o que deixa o espectador em determinada disposição física e 

sensível, favorável ao reaparecimento da lembrança. Pelo recurso audiovisual, o espectador é 

levado a ligar o que ouve e vê a outras imagens, sons, pensamentos, sentimentos que juntos 

formam um quadro onde as coisas estão mais organizadas. Seria o que Bergson chama de 

“reconhecimento por imagens” e o que Halbwachs (2006) define como  “uma forma de ligar 

a imagem (vista ou evocada) de um objeto a outras imagens que formam com elas um 

conjunto e uma espécie de quadro, é reencontrar as ligações desse objeto com outros que 

podem ser também pensamentos ou sentimentos” (HALBWACHS, 2006, p. 55). O cinema 

seria, portanto, um mediador da rememoração, funcionando como corpo para a memória. 

Avellar (2007) compartilha do mesmo pensamento ao afirmar que “Um filme é só 

aquilo que a gente vê e ao mesmo tempo é o que a gente sente, lembra, inventa, imagina a 

partir do que vê” (AVELLAR, 2007, p. 417). 

 Transpondo estas ideias para a relação do cinema com a literatura, podemos perceber 

que o que sobrevive no filme não é o conjunto daquilo que existe no enredo literário, mas 

uma escolha efetuada pelas forças que operam na construção do filme sejam elas econômicas, 

sociais, artísticas ou pessoais. Em outras palavras, o filme não é uma evocação pura da 

literatura, é, antes, um trabalho de refacção do texto literário, uma refacção discursiva sob 

uma perspectiva estética, econômica, social e política. 

É também neste sentido que Jameson (2007) propõe repensar a oposição entre “cultura 

erudita” e “cultura de massa” – o que ainda ocorre na comparação entre livro e filme -, por 



meio de uma abordagem dialética que supere essa dicotomia, pois o que caracteriza a cultura 

contemporânea é justamente “o apagamento da antiga fronteira entre a alta cultura e a assim 

chamada cultura de massa ou comercial” (JAMESON, 2007, p. 28).  

O cinema enquanto tributário de outras linguagens, em especial a literatura, por si só 

já se constitui numa espécie de quadro onde estão estabelecidas as ligações entre a literatura – 

fonte, outros textos e a própria realidade. Como Sublinha Maria Luiza Rodrigues Souza 

(2008), no artigo “Cinema e Memória da Ditadura”, 

 

Um filme está relacionado com uma série ampla de outros filmes; a história que 

conta se insere em um espectro amplo de outras histórias advindas de variadas 

fontes. Além do mais, há uma conexão de influências entre cinema, TV, Internet, 

propaganda. A relação entre filme e literatura é outra esfera que mostra as múltiplas 

conexões do fazer fílmico com a palavra escrita (SOUZA, 2008, p. 52). 

 

Segundo Robert Stam (2000) em seu estudo sobre Bakhtin, no qual busca relacionar o 

pensamento desse teórico com a análise cinematográfica, devemos pensar na relação entre 

literatura e cinema não como produções culturais distantes, mas sim, como um “dialogismo 

intertextual”, que se define como um jogo de conexões entre “o texto (escrito e imagético) 

com todos os seus outros: autor, intertexto, interlocutores reais e imaginários e o contexto 

comunicativo” (STAM, 2000, p. 73). 

 Nesse mesmo sentido, Hélio Guimarães (2003) aborda a questão da adaptação do 

texto literário para a televisão, o que por extensão pode ser também pensado pelo cinema: 

 

O processo de adaptação, portanto, não se esgota na transposição do texto literário 

para um outro veículo. Ele pode gerar uma cadeia quase infinita de referências a 

outros textos, constituindo um fenômeno cultural que envolve processos dinâmicos 

de transferência, tradução e interpretação de significados e valores histórico – 

culturais (GUIMARÃES, 2003, pp. 91- 92). 

 

Avellar (2007) também concorda com esta questão, pois, segundo ele, “trazer a 

literatura para dentro do cinema significa trazer também o cinema para dentro do cinema, pois 

ao adaptar um livro o diretor adapta também tudo o mais que leu, que viu e que viveu” 

(AVELLAR, 2007, p. 346).  

Sob este aspecto, o filme enquanto linguagem deve ser tomado como instrumento 

socializador da memória, pois aproxima no mesmo espaço vivências diversas como as 

lembranças, as imaginações e as experiências recentes, afinal, como o próprio Halbwachs 

enfatiza, “(...) a lembrança é uma imagem introduzida em outras imagens, uma imagem 

genérica transportada ao passado” (HALBWACHS, 2006, p. 93). 



  O processo da memória no homem, portanto, estabelece concomitantemente a 

ordenação de vestígios e a releitura desses mesmos vestígios. Logo, a interação entre 

literatura e cinema também pode ser vista dessa forma, já que o filme não ordena a história 

que é contada no livro, antes busca reapresentá-la, interpretá-la, reconstruí-la e redefini-la. 

A própria Hutcheon compartilha desse pensamento, que está impregnado pela teoria 

benjaminiana5, quando afirma que “Cópias, intertextos, paródias – esses são alguns dos 

conceitos que desafiaram as noções humanistas de originalidade e universalidade e que 

caracterizam o pós-moderno” (HUTCHEON, 1991, p. 243). A forma como caracteriza a 

metaficção historiográfica, portanto, pode ser ampliado para a relação entre cinema e 

literatura:  

 

É nessa fronteira entre acontecimento passado e a práxis presente que a metaficção 

historiográfica se situa de maneira autoconsciente. (...) esse passado foi real, mas 

está perdido ou, ao menos, deslocado, apenas para ser restabelecido como o 

referente da linguagem, o resíduo ou vestígio do real (HUTCHEON, 1991, p. 188). 

 

 Em outro livro seu, Robert Stam (2008) argumenta que, 

A própria ideia da paródia implica algumas verdades por si mesmas evidentes a 

respeito do processo artístico. A primeira delas é que o artista não imita a natureza, 

mas sim outros textos. Pinta-se, escreve-se ou faz-se filmes porque viu-se pinturas, 

leu-se romances, ou assistiu-se a filmes. A arte neste sentido, não é uma janela para 

o mundo, mas um diálogo intertextual entre artistas. As referências intertextuais 

podem ser explícitas ou implícitas, conscientes ou inconscientes, diretas e locais ou 

amplas e difusas. Essas verdades se aplicam com igual caráter de evidência ao 

cinema. Diretores fazem filmes de um determinado gênero, ou “à maneira de” um 

certo diretor, ou de acordo com um conjunto de convenções de gênero. 

Independentemente dos artistas chamarem a atenção para essas influências textuais 

ou as tornarem obscuras, o intertexto estará sempre presente (STAM, 2008, pp. 44-

45). 

 

Jameson (2007) é mais radical ao afirmar que a sociedade contemporânea é marcada 

por uma nova sensibilidade cultural – a pós modernidade que implanta uma nova 

superficialidade, na qual o mundo objetivo – dito “real” – é transformado em um conjunto de 

textos e simulacros, onde tudo é reduzido à imagem de suas superfícies externas. Em 

conseqüência, há uma debilitação da historicidade em que o passado é estabelecido como uma 

imensa compilação de imagens sem nexos, que são ajustadas de diferentes maneiras a partir 

do presente. Assim, a presentificação do passado e do futuro acaba por constituir uma 

                                                           
5 Benjamin define o passado não como origem ou momento que antecede o presente, mas sobretudo como um 

fenômeno que pode ser encontrado no presente. Nesta lógica, passado e presente são pensados em coexistência e 

não em sequência. 

 



estrutura “esquizofrênica” sobre a história (JAMESON, 2007, pp. 52-57). Por isso, as 

mudanças sentidas pelas sociedades contemporâneas, nos últimos tempos, alteraram as formas 

como os homens sentem e representam para si mesmos o mundo onde vivem. Tornou-se 

difícil sentir e representar o mundo contemporâneo, pois a sensação vigente é de irrealidade, 

de vazio e de confusão, “uma sensación de sin-salida”, como observa Barbero (2000, p. 142). 

Assim sendo, estaríamos processando a desmaterialização da economia, a 

desreferencialização do real, a despolitização da sociedade, a desintegração do sujeito, a 

desestetização da arte e a desconstrução da filosofia, só para ficarmos em alguns exemplos. 

Ou seja, tudo o que existe estaria marcado pela fragmentação, pela efemeridade, pela 

indeterminação, pelo descentramento, pela descontinuidade, pelo ecletismo das diferenças e 

pelos paradoxos.  

É sob este aspecto que entendemos o recorrer do cinema à literatura, seja ela canônica 

ou não, antiga ou contemporânea, como forma de evocar a memória. E essa prática 

cinematográfica em sua produção e comercialização não está desprovida de propósitos, 

existem intenções explícitas ou não, conscientes ou não por parte dos realizadores. E estas 

variam de acordo com a época e com o filme, afinal, “a memória se tornou um dos objetos da 

sociedade de consumo que se vendem bem” (LE GOFF, 1996, p. 472). 

O cinema que busca na literatura canônica a sua forma de expressão pode ser 

encarado em alguns casos, como o medo de uma perda de memória, de uma amnésia coletiva 

que se expressa numa espécie de moda retro, um retorno ao passado, porém, com 

características do presente e muitos interesses em jogo. Por isso, nesse processo, o cinema 

não pode ser entendido como derivação ou simples leitura da obra literária, ambas são 

versões de uma determinada “realidade” e conservam as informações de um contexto 

histórico, de um ponto de vista da sociedade, logo, devem ser encarados como diferentes 

formas de linguagem e representação que armazenam aspectos da nossa memória coletiva, 

com caráter de documento/ monumento. 

 Le Goff (1996) entende que os materiais da memória podem apresentar-se sob duas 

formas principais: os monumentos enquanto herança do passado e os documentos como 

escolha efetuada, quer pelas forças que atuam no desenvolvimento temporal do mundo e da 

humanidade, quer pelos próprios cientistas que se dedicam ao estudo do passado, os 

historiadores. 

 Nesse viés, o cinema pode também ser analisado enquanto documento/ monumento. 

Este, pelo poder de evocar o passado, perpetuar a recordação e aquele, por ser o resultado do 

contexto histórico de sua época, da sociedade que o produziu e das escolhas efetuada pelo 



grupo de produtores na criação do filme. 

 

O documento é uma coisa que fica, que dura, e o testemunho, o ensinamento que ele 

traz devem ser em primeiro lugar analisados desmistificando-lhe o seu significado 

aparente. O documento é monumento. Resulta do esforço das sociedades históricas 

para impor ao futuro voluntária ou involuntariamente – determinada imagem de si 

próprias (LE GOFF, 1996, p. 547-48). 

 

Isto é, o cinema não narra simplesmente os acontecimentos literários passados, vai 

bem mais além, e acaba por construir significados sobre uma determinada realidade social que 

está presente na memória coletiva. Como percebemos na afirmação de Roger Chartier (1990);  

As percepções do social não são de forma alguma discursos neutros: produzem 

estratégias e práticas (sociais, escolares, políticas) que tendem a impor uma 

autoridade à custa de outros, por elas menosprezados, a legitimar um projeto 

reformador ou a justificar, para os próprios indivíduos, as suas escolhas e condutas 

(CHARTIER, 1990, p.17). 

 

Parafraseando Bill Nichols (2005), quando afirma que “todo filme é documentário”, 

ao considerar que qualquer filme mostra a cultura e os valores da sociedade que o produziu, 

podemos concluir que todo filme é memória. 

 

Já que filmes não são proferidos como discurso espontâneo, o papel da memória 

neles aprofunda-se de duas maneiras: em primeiro lugar, o filme em si é um tangível 

“teatro da memória”. É uma representação externa e visível do que foi dito e feito. 

Como escrita, o filme alivia o fardo de confiar seqüência e detalhe à memória. O 

filme pode se converter numa fonte de “memória popular”, dando-nos a sensação 

vívida de como alguma coisa aconteceu num determinado tempo e lugar. Em 

segundo lugar, a memória é parte das várias maneiras como os espectadores se 

servem do que já viram para interpretar o que estão vendo (NICHOLS, 2005, p.90). 

 

 Podemos até mesmo dizer que o cinema é a exteriorização de uma memória coletiva, 

já que ele é produto da coletividade, ou seja, uma emaranhada elaboração artística que 

envolve produção, distribuição, exibição, desempenho e criação de artefatos específicos, cujo 

resultado, o filme, pode ser trabalhado em seu âmbito interno, sem perder de vista a relação 

que há entre esses campos. 

Os filmes estabelecem tópicos imaginativos relacionados com as coletividades em que 

são produzidos. O cinema é, neste caso, a negação do próprio sujeito individual, pois como 

destaca Walter Benjamin, (1994), “o filme é uma criação da coletividade”, para a coletividade 

(BENJAMIN, 1994, p.172). As películas cinematográficas são, portanto, criações coletivas, 

mas de uma coletividade que se apresenta heterogênea. São também, formas de acesso às 

memórias da literatura, do próprio cinema e da realidade. Ao trabalhar com a literatura, os 



filmes estão elaborando, concomitantemente, o que está dentro e fora dela. O que é escolhido 

e construído constitui uma evocação “do” e “para” o presente. Esses filmes trabalham com 

memória, que é matéria construída no presente. 

Para Halbwachs (2006), a memória do indivíduo depende da sociedade que o constitui, 

ou seja, da sua relação com a classe social, a família, com a escola, a Igreja, a profissão, 

enfim, com os grupos de convivência e os de referências singulares a ele.  

 

O sociólogo não considerou a memória nem cmo um atributo da condição humana, 

nem a partir de seu vínculo com o passado, mas sim como resultado de 

representações coletivas construídas no presente, que tinham como função manter a 

sociedade coerente e unida. Para ele a memória tinha apenas um adjetivo; a memória 

era a memória coletiva (SANTOS, 2003, p. 21). 

 

Assim também é o cinema, afinal, ao evocar a memória em sua referencialidade à 

literatura, evidencia a sua dependência com a própria sociedade, a relação dos produtores com 

o texto, intertextos, contextos e públicos. 

Ao olhar a literatura canônica e procurar trabalhar por meio de imagens e sons a 

experiência social estabelecida pela história que é contada no livro, hoje, o cinema está 

também propagando falas, proposições e posicionamentos desencadeados ao longo dos 

séculos, contribuindo, assim, para refazer e repensar a esfera das experiências sociais.  

 Tanto assim, que para Jameson (1995), as obras da cultura de massa têm de ser 

entendidas em seus aspectos legitimadores e contestadores da ordem, já que essas obras, ao 

mesmo tempo, evidenciam como a sociedade é e como ela deveria ser. Portanto, não se deve 

negar que nelas existe a repercussão das contradições de uma época (JAMESON, 1995, pp. 9-

35). E na relação com a literatura, de um certo modo, é isto que o filme faz, legitima a 

autoridade do cânone já que se baseia numa literatura consagrada e ao mesmo tempo 

contradiz, ao utilizar esta literatura como citação, ententendo o cânone como uma construção 

discursiva/ social.  

 Douglas Kellner (2001) também enfatiza esta questão, segundo ele, os filmes e outras 

formas de cultura da mídia devem ser analisados como textos ideológicos em contexto e 

relação: 

 

Um modo de delinear as ideologias da cultura da mídia é ver sua produção em 

relação, situando os filmes, por exemplo, dentro de seu gênero, de seu ciclo e de seu 

contexto histórico, sociopolítico e econômico. Ver filmes em contexto significa ver 

como eles se relacionam com outros filmes do conjunto e como os gêneros 

transcodificam posições ideológicas (KELLNER, 2001, pp. 135-136). 



 

Portanto, quem estuda a cultura deve ler os textos culturais na busca de lutas reais 

dentro da cultura e da sociedade de um tempo, afinal, “na pós-modernidade, o ideológico e o 

estético são inseparáveis” (HUTCHEON, 1991, p. 227). 

Dessa maneira, perceber a relação do cinema de retomada com uma literatura canônica 

pressupõe a ideia de que a sétima arte tentará lembrar o passado, no presente, o que já exclui a 

identidade entre as imagens de um e de outro. Em outras palavras, aplicando a teoria traçada 

por Halbwachs (2006), entedemos a construção da literatura do passado no cinema do 

presente como sendo determinada pelo presente,  ou seja, o passado passa a ser redesenhado 

de acordo com interesses e motivações do presente, logo, é preciso ter em mente também, o 

tempo histórico que determina essa cinematização, afinal, “se o que vemos hoje toma lugar no 

quadro de referências de nossas lembranças antigas, inversamente essas lembranças se 

adaptam ao conjunto de nossas percepções do presente” (HALBWACHS, 2006, p. 29). 

Desse modo, a partir do que foi até aqui discutido e problematizado, partiremos para  a 

descrição e contextualização do cânone literário e do cinema da retomada no Brasil, na 

tentativa de aprofundar o entendimento da relação de uma literatura consagrada com o cinema 

contemporâneo, afinal, o cinema, apesar de já ter sua autonomia conquistada, continua 

buscando na literatura canônica uma base para suas composições.  Em seguida, partiremos 

para a análise do nosso corpus, tentando responder como se constitui o estatuto da 

representação na relação entre literatura e cinema. 



3. A LITERATURA CANÔNICA E O CINEMA DA RETOMADA 

 

3.1 O cânone literário 

 

O Cânone literário como o conhecemos hoje, definido como a criação de listas de 

obras e autores consagrados pela crítica e considerados como modelos de referência, cuja 

principal característica é a capacidade de superar as marcas do tempo, atravessando gerações 

é uma prática mais antiga do que a própria escrita da literatura, praticada desde a Antiguidade 

greco-latina. 

Etimologicamente, a palavra cânone deriva do grego Kanón, através do latim Canon 

que significava “regra” e que ao longo dos tempos adquiriu o sentido da escolha de textos 

autorizados, exatos, paradigmáticos. 

 Em relação à Bíblia, por exemplo, o cânone é a seleção de textos considerados de 

grande importância pelas autoridades religiosas. No que se refere ao catolicismo, o cânone é a 

lista de santos reconhecidos pela autoridade papal. Por extensão, passou também a ser 

entendido como a relação de autores literários reconhecidos como mestres da tradição. 

 A idéia do Cânone como conjunto de escritores consagrados surgiu pela primeira vez 

no século IV, mas, a partir do século XVIII o juízo estético deixou de ser universal e os 

“clássicos”, considerados como regras universais ou mesmo leis para o povo, perderam essa 

condição de modelos absolutos. 

 No século XX nos deparamos com os escritores-críticos que estabelecem suas 

escolhas não mais através de uma autoridade institucional, mas pelo gosto pessoal, individual, 

defendidos com argumentos estéticos e pela própria prática. São formas de corrigir o que eles 

acham errado no ensino da literatura, numa tentativa de melhorar a própria literatura, a partir 

dos autores e livros considerados como medidas. 

 No que se refere às listas canônicas de hoje, portanto, o que se questiona é se as 

escolhas feitas pelos escritores-críticos modernos continuam valendo hoje e se os critérios que 

sustentavam essas escolhas permanecem para os escritores atuais.  

Leyla Perrone-Moisés (1998) constata que quase nada mudou, no entanto, alguns 

autores foram acrescentados, bem como houve uma revisão do passado. No decorrer do 

século XX e início do XXI, no entanto, essas escolhas estão enfraquecidas. Uma mudança que 

tende a contrariar o status quo de outrora, denominada de pós-modernidade e que tem 

bastante influência no cânone literário. 



 Esta mudança, entretanto, ocorre mais no âmbito da Academia do que entre os 

escritores que, em sua maioria parecem não estar interessados num ingresso futuro no cânone, 

mas sim em ter seus livros publicados, traduzidos em várias línguas e adaptados para a TV ou 

cinema, o que é facilitado quando estão nas listas dos mais vendidos, numa canonicidade 

efêmera, passageira. A difusão desses livros, por sua vez, é feita em grande parte pelos 

agentes literários e pelos meios de comunicação de massa e não mais pelos críticos e 

professores universitários.  

Os autores considerados como canônicos, encontraram resistência em sua época, mas 

hoje são estudados nas escolas e universidades e seus livros podem ser comprados em edições 

de preço irrisório e de grande tiragem. Por outro lado, na contemporaneidade, a literatura que 

sempre teve um papel importante na sociedade, vem se tornando menos relevante, justamente 

por ocupar um espaço restrito na mídia e se prestar pouco ao espetáculo. Assim, os escritores 

fotogênicos ou de vida atraente para o grande público, tem as suas biografias sendo mais 

vendidas do que as suas próprias obras. 

 Os novos escritores, seguindo a lógica de mercado, publicam livros para serem 

consumidos rapidamente e muitas vezes, 

 

(...) glosam, citam, pasticham textos de escritores do passado, outros imitam as 

formas da mídia(...). (...) outros ainda se comprazam na contemplação narcisística do 

“pequeno eu”, sem pretender ou conseguir dar o salto proustiano para o universal 

(PERRONE-MOISÉS, 1998, p. 178). 

 

 Uma das preocupações de Perrone-Moisés (1998) é nos chamar a atenção para o fato 

de que a sobrevivência da literatura, que implica na existência de leitores, depende da sua 

manutenção nos currículos escolares. O que se percebe, no entanto, é que os estudos literários 

estão confinados a um espaço cada vez menor em conseqüência das mudanças nos currículos, 

programas e métodos que levam a perda das especificidades dessa disciplina. 

Com a literatura sendo analisada sob o crivo teórico dos “estudos culturais”, segundo 

ela, alguns efeitos negativos são provocados, como conferir a formação do Cânone 

exclusivamente a interesses imediatos de classes ou grupos sedentos de poder, o que restringe 

as motivações dos escritores, professores, críticos e subestima a função da literatura na 

sociedade. Nesse contexto, “estética tornou-se uma palavra condenada, e a própria palavra 

literatura tende a ser abolida” (PERRONE-MOISÉS, 1998, p. 191). 

Jonathan Culler (1999) questiona o poder da literatura na criação de uma cultura que 

ela mesma retrata,   

 



 Até agora, o crescimento dos estudos culturais acompanhou (embora não tenha 

causado) uma expansão do cânone literário. A literatura que é ensinada amplamente 

hoje inclui textos de mulheres e de membros de outros grupos historicamente 

marginalizados. Quer acrescentados a cursos tradicionais de literatura quer 

estudados como tradições separadas (“literatura asiático-americana”, “literatura pós-

colonial em língua inglesa”), esses textos são frequentemente estudados como 

representações da experiência e portanto da cultura das pessoas em questão (nos 

Estados Unidos, dos afro-americanos, asiático-americanos, americanos nativos, 

latino dos Estados Unidos, assim como das mulheres). Esses textos, entretanto, 

trazem para primeiro plano questões sobre em que medida a literatura cria a cultura 

que se diz que ela expressa ou representa. A cultura é o efeito de representações ao 

invés de ser sua fonte ou causa? (CULLER, 1999, pp. 53-54). 

 

 Esse é um dos problemas também apontados pelo professor e crítico literário, Harold 

Bloom (1995), que tornou-se uma figura polêmica na área de estudos literários, por atribuir 

juízos referentes a obras e autores, principalmente nos livros “O cânone ocidental” e “Gênio”, 

nos quais se dedicou ao objetivo de relacionar nomes que conformariam os níveis mais altos 

da produção literária conhecida. 

Em “O cânone Ocidental” busca sustentar uma defesa de um papel para a crítica que 

não esteja relacionado com projetos de mudança social, mostrando-se contrário aos 

movimentos multiculturalistas. Segundo ele, o ensino de literatura vem sendo invadido pelo 

que denomina de “Escola do Ressentimento”, formada por pessoas que não apreciam a 

grandeza artística, os valores artísticos tradicionais, antes, procuram substituí-los por alguma 

mediocridade de origem social, raça, gênero, etnia etc. São elas as feministas, marxistas, 

historicistas e multiculturalistas. 

Bloom é enfático e chega mesmo a afirmar que a leitura dos melhores escritores, como 

Homero, Shakespeare, Dante, Tolstoi não nos tornará melhores cidadãos (BLOOM, 1995, p. 

24). Para ele, essa não é a função da arte literária, que deve ser sentida e apreciada pelo valor 

estético que possui e não pelo que pode fazer pela sociedade. 

A perspectiva que o autor adota é de defesa de uma autonomia estética da literatura. 

Mesmo reconhecendo que a leitura envolve práticas sociais, considera que o grande valor dos 

textos se estabelece no campo solitário da individuação. A partir desta compreensão, os 

Estudos Culturais voltados para as questões de etnia, gênero e raça, estariam interessados 

nessa função, desconsiderando o princípio da autonomia estética da literatura. 

 Toda esta defesa da autonomia estética busca sustentar a idéia de que a ênfase das 

referências sociais no debate sobre a literatura restringe o valor estético à ideologia. Ou seja, 

aqueles que se opõem ao Cânone argumentam que sempre há uma ideologia que determina a 

sua formação, ou melhor, estabelecer o Cânone seria por si só um ato ideológico. 



 Com base neste entendimento uma boa obra literária precisa despertar expectativas ou 

do contrário, não será lida. O teste para o canônico, portanto, é a exigência da releitura. Se o 

texto não o faz, não se qualifica, e é assim que, “um poema, romance ou peça adquire todas as 

perturbações humanas, incluindo o medo da mortalidade, que na arte da literatura se 

transforma na busca de ser canônico, de entrar na memória comunal ou da sociedade” 

(BLOOM, 1995, p. 26). 

 Esse ponto de vista revela que o Cânone nos é necessário porque somos mortais e em 

certa medida retardatários, sendo assim, não há tempo para ler tudo, por isso devemos fazer 

escolhas. O Cânone é a memória da literatura, logo, para abri-lo, todos terão que entender que 

existe um espaço maior coberto pelos mortos, ou seja, no estudo da literatura, não há meios 

para fugir do Cânone, pois é a sua função lembrar e ordenar as leituras de uma época.  

 Jaime Ginzburg (2004), todavia, vê na teoria de Bloom, uma postura autoritária, que 

“legitima a postura elitista de ensino, sustentando que é parte da concepção do fenômeno 

literário o fato de que poucos podem compreendê-lo” (GINZBURG, 2004, p.106). Seria 

esperado, portanto, num livro, cujo título é “O cânone Ocidental” que houvesse um 

mapeamento dos critérios de inclusão e exclusão. “O conjunto de obras que se apresenta como 

cânone ocidental não é ocidental; exclui a literatura brasileira e as literaturas cujos idiomas e 

sistemas são desconhecidos por Bloom” (GINZBURG, 2004, p. 104). 

Assim, os estudos culturais que surgiram através da aplicação de técnicas de análise 

literária a outros objetos culturais e que tratam os materiais da cultura como “textos” a serem 

lidos e não como coisas que existem para serem contadas, podem contribuir para os estudos 

literários quando a literatura passa a ser relacionada a diferentes discursos, envolta na 

estrutura teórica dos estudos culturais. 



3.2  O cinema da Retomada 

 

Em relação ao Cinema da Retomada, podemos dizer que a década de 1990 no Brasil é 

reconhecida como o período da “retomada do cinema nacional”, expressão não muito aceita 

pelos profissionais que afirmam que a produção do cinema brasileiro nunca parou, houve 

apenas uma desmotivação, causada pelo fechamento de instituições que apoiavam a produção 

e a distribuição dos filmes como a Embrafilme, o Concine e a Fundação do Cinema Brasileiro 

no Governo Fernando Collor de Mello. Segundo Sidney Ferreira Leite (2005), 

 

Para os críticos  da expressão [“retomada do cinema nacional”], não houve 

propriamente uma retomada. O que aconteceu foi uma longa interrupção, motivada 

principalmente pelo fechamento da Embrafilme. Porém, logo em sequência, as 

atividades foram reiniciadas  com o rateio dos próprios recursos da produtora 

extinta, por meio do prêmio Resgate do Cinema Brasileiro. Em três seleções 

promovidas entre 1993 e 1994, o prêmio contemplou 90 projetos. Assim, o 

estrangulamento da produção, consequência da política de terra arrasada levada a 

cabo nos dois anos do governo Collor, gerou o acúmulo de filmes que foram 

produzidos nos anos seguintes, gerando um aparente boom. (LEITE, 2005, p. 128). 

  

Outros fatores também colaboraram para a crise do cinema neste período, a exemplo 

das altas taxas de inflação que encaminharam a produção de filmes à “dolarização” e o 

desenvolvimento da produção televisiva. Com o impeachment de Collor, Itamar Franco 

assumiu a presidência e aprovou a Lei do Audiovisual, que atuou em dois setores das 

atividades cinematográficas, a produção e a distribuição, um pontapé inicial para a 

“retomada”, mas como é de praxe, com algumas condições inconvenientes, como a 

intervenção das empresas do Estado, a exemplo da Petrobrás e a publicidade se sobressaindo 

nos filmes em detrimento dos recursos estéticos, na tentativa de captar financiamentos para as 

produções.  

Ou seja, o cinema conhecido como “Retomada” abrange as produções brasileiras dos 

anos de 1995 a 2005 e é assim denominado levando em consideração à fase anterior de 

paralisação das produções, que se restringiu apenas à produção de longas-metragens. Por isso 

é que este novo conceito - “Retomada”- não abrange a produção de curtas-metragens, que 

continuaram sendo feitos mesmo em tempos de crise do cinema brasileiro. 

A “Retomada” é, portanto, um resgate do cinema brasileiro, levando-se em conta que 

ela se deu na esfera da produção de filmes, e como nos lembra Leite (2005): “a característica 

mais reveladora do cinema nacional na década de 1990 é a diversidade, não apenas tomada 

como fato, mas também como um valor” (LEITE, 2005, p.129).  



Outros estudiosos do cinema como Daniel Caetano, Eduardo Valente, Luís Alberto 

Rocha Melo e Luiz Carlos Oliveira Jr. (2005) salientam que nesse período, mesmo com a 

produção de muitos filmes, o cinema brasileiro não estabeleceu uma cinematografia sólida. 

No lugar da grande circulação de obras, houve o aumento da variedade de formas. Em 

contrapartida, isso não ofereceu a possibilidade do surgimento de uma nova geração com 

movimentos estéticos bem delimitados. Mesmo vestindo a máscara ideológica de 

“Retomada”, “não haverá, portanto, um nome para este cinema. Tampouco um rosto. Sem 

nome e sem rosto, assim se passaram estes dez anos da história do cinema brasileiro” 

(CAETANO et al., 2005, p. 11). 

 O fato de não existir uma temática ou estética predominante revela que o cinema 

nacional retoma suas produções sem maiores compromissos com os movimentos 

cinematográficos brasileiros anteriores. A pluralidade temática está, na maioria das vezes, 

voltada para a exploração dos diferentes nichos de mercado exibidor. “As contradições sociais 

do Brasil permanecem, mas desapareceu a utopia segundo a qual o cinema é instrumento de 

conscientização e politização da sociedade” (LEITE, 2005, p. 132). Dessa forma, o discurso 

da diversidade aparece para ocupar o espaço vazio de um discurso unitário, como era comum 

nos movimentos anteriores, o que de certa maneira ocultava as produções que eram feitas sem 

estar ligadas a tais movimentos estéticos. Segundo Melo (2005), em seu ensaio sobre os 

gêneros, produtores e autores do cinema brasileiro recente, a idéia de “Retomada” supõe um 

paradoxo: 

 

Paradoxal, no discurso da “retomada”, é que “cinema brasileiro” não quer dizer 

mercado de cinema no Brasil. Não quer dizer distribuição e circulação de filmes, 

nem comércio exibidor. Portanto, não quer dizer continuidade. O que é “retomado” 

no Brasil do período pós-Collor não é a atividade cinematográfica em seu conjunto 

(produção-distribuição-exibição), mas um determinado discurso político para 

legitimar a produção de filmes (MELO, 2005, p. 67). 

 

 Para Melo (2005), portanto, o rótulo de “cinema da Retomada” nos diz pouco sobre a 

produção de filmes no Brasil, seja ela como estratégia dirigida ao lucro nas bilheterias ou 

engajada na demarcação de um espaço para o filme de autor. “Quase nada nos diz, enfim, de 

um “cinema brasileiro” que na verdade ainda inexiste como atividade industrial e que apenas 

sobrevive numa faixa mínima de um mercado inteiramente ocupado” (MELO, 2005, p. 78). 

 Mesmo sem uma estética definida e com uma cinematografia marcada pela 

fragilidade, ainda assim, alguns autores afirmam que o cinema da retomada possui 

características próprias e essa indefinição e a diversidade de temas que em sua maioria 



buscam refletir sobre a diversidade e a imensidão do território nacional, são algumas delas, 

além, é claro, da inovação técnica e a assimilação de estilos e escolas anteriores, mas como já 

salientamos, sem maiores compromissos com elas.  

Cléber Eduardo (2005), por exemplo, garante que com a retomada do cinema houve 

“uma limpeza da imagem e o ganho de pudor em matérias de erotismo e sensualidade. 

Buscou-se um padrão internacional de qualidade e a aceitação moral das elites” (EDUARDO, 

2005, p. 52).  Outro traço característico desse período é a descentralização da produção 

fílmica o que garante a produção de filmes em todos os cantos do país e não apenas no eixo 

Rio - São Paulo. 

  Além disso, outra marca própria desse universo cinematográfico é a influência do 

gênero documentário sobre a ficção, um fenômeno recorrente no cinema brasileiro 

contemporâneo. Segundo Ismail Xavier e Leandro Saraiva (2006), as formas variadas e a 

busca pela retratação da sociedade de maneira semelhante ao que fazia o Cinema Novo são 

outras tendências também presentes na “Retomada”. E esta relação com o Cinema Novo se 

deve ao fato dos filmes da Retomada terem trazido de volta às telas os temas sociais e os 

ambientes representados pelo cinema da década de 60, bem como marcas culturais a exemplo 

do carnaval, da religiosidade, do futebol, do folclore nordestino etc. Os filmes, no entanto, 

deixaram de ser palco de debates nacionais para se tornarem uma fonte para a indústria 

cultural, passando por um aperfeiçoamento no tratamento das imagens e na elaboração do 

roteiro, transformando-se em filmes para o mercado. 

Para Denize Correa Araújo (2003), nossa produção fílmica é marcada pela 

heterogeneidade, sem uma lógica normativa, isto é, os filmes se sucedem, fazendo e refazendo 

a sua própria leitura do mundo, por isso, esta se reconstrói a cada filme, vai sempre ao 

encontro do seu público, sugerindo idéias como diversidade e pluralidade e proporcionando 

grande prazer ao espectador, ao colocar diante deles, consideráveis doses de violência. 

Em se tratando de adaptações fílmicas provenientes da literatura e produzidas nesse 

período, Marcel Vieira Barreto Silva (2009), em seu estudo sobre o papel da adaptação 

fílmica no cinema brasileiro contemporâneo, nos chama a atenção para o fato de que esse 

gênero ainda é uma forma relevante para elaboração de obras cinematográficas. Só entre 1995 

e 2006 foram feitos mais de cem filmes adaptados de fontes literárias. No entanto, ao analisar 

os principais livros dedicados ao estudo do cinema da retomada, como ele bem observa, a 

relação entre literatura e cinema jamais ocupou um lugar de destaque, consistindo apenas em 

algumas observações tangenciais (SILVA, 2009, p. 2). 



Quantitativamente, a parcela de adaptações cinematográficas no conjunto de filmes 

recentes corresponde a 38% do total, ou seja, entre os 285 longas-metragens, 105 são 

baseados na literatura, o que segundo Silva (2009), merece maior atenção por parte dos 

estudiosos para entender qual a função deste tipo de adaptação na produção contemporânea. 

É importante ressaltar que dentre os filmes produzidos nesta fase do cinema nacional 

grande parte deles tem como fontes literárias os autores canônicos e historicamente adaptados 

no cinema brasileiro, como por exemplo - Machado de Assis - nos filmes Memórias Póstumas 

(2001), de André Klotzel; Dom (2003), de Moacyr Góes; A Cartomante (2004), de Wagner de 

Assis e Pablo Uranga e Quanto vale ou é por quilo? (2005), de Sérgio Bianchi e – Nelson 

Rodrigues – em Traição (1998), de Arthur Fontes, Cláudio Torres e José Henrique Fonseca; 

Gêmeas (2000), de Andrucha Waddington e Vestido de Noiva (2006), de Joffre Rodrigues. 

Além desses autores, Silva (2009) destaca ainda aqueles que concebem uma novidade 

na história do cinema nacional, como as adaptações da literatura de - Raduan Nassar - em Um 

copo de cólera (1999), filme de Aluízio Abranches e Lavoura Arcaica (2001), de Luiz 

Fernando Carvalho, - de Sérgio Sant’Anna - em Bossa Nova (2000), filme de Bruno Barreto e 

Crime delicado (2006), de Beto Brant, - de Fernando Bonassi – em Um céu de estrelas 

(1996), de Tata Amaral e Latitude zero (2000), de Toni Venturi - e de  Marçal Aquino – em 

Os matadores (1997), Ação entre amigos (1998) e O invasor (2001), todos de Beto Brant. 

Silva (2009) chama a atenção também, para autores que sempre tiveram a sua obra 

adaptada ao longo da história do cinema, mas que estão ausentes na produção contemporânea, 

como é o caso de Graciliano Ramos, cujos romances fundamentaram a estética do Cinema 

Novo. A última adaptação da obra deste autor foi realizada por Nelson Pereira dos Santos em 

1984 – Memórias do Cárcere. 

Além de Graciliano Ramos, está ausente também, a grande maioria dos romances de 

1930 que foi uma importante fonte para o cinema nacional, estando presente apenas o filme 

Bela Donna (1998), de Fábio Barreto, baseado no romance de José Lins do Rego, Riacho 

Doce e o filme O Quinze (2004), de Jurandir Oliveira, adaptação do romance homônimo de 

Raquel de Queiroz. 

Com base no que aqui foi exposto, podemos dizer que, amparado no discurso da 

diversidade, cinema e literatura estabelecem relações tanto no plano da produção quanto no 

plano estético, por isso é importante ainda pensar sobre os casos específicos, como as 

adaptações fílmicas, a partir de uma perspectiva comparativa com o intuito de aprofundar a 

compreensão dessas produções que ainda levam a literatura, em especial, o cânone literário 

para as salas de cinema. 



Assim, no capítulo seguinte analisamos comparativamente como a literatura 

machadiana (canônica) é representada no cinema da retomada, a partir das teorias já 

esboçadas e através dos romances Memórias Póstumas de Brás Cubas, Dom Casmurro, o 

conto Pai contra mãe e os filmes Memórias Póstumas, Dom e Quanto vale ou é por quilo?. 

Partimos do princípio de que livro é livro e filme é filme. Haja vista que,  “(...) um filme 

inspirado num romance ou num poema não é literatura mas cinema” (JOSÉ CARLOS 

AVELLAR). Há influências entre os meios, mas eles não se confundem, e assim, justifica-se 

o nosso título do capítulo seguinte – Cinematização: a IDEIA de literatura no cinema. 



4. CINEMATIZAÇÃO: A IDEIA DE LITERATURA NO CINEMA  

 

4.1 Ser ou não ser fiel? do romance Memórias Póstumas de Brás Cubas ao filme Memórias 

Póstumas 

 

 

Mesmo um diretor muito fiel à matéria literária original se vê 

obrigado a pensar em soluções narrativas e poéticas que 

digam respeito à imagem em movimento e ao som 

(MARCOS SILVA). 

 

 

Como já evidenciamos, a relação entre a literatura e o cinema não constitui uma 

relação nova, afinal a sétima arte, desde o seu surgimento, sempre fez uso do suporte literário 

como fonte para a elaboração dos seus enredos e personagens. Todavia, ainda hoje tem sido 

constante a produção de filmes que buscam rememorar as histórias da literatura canônica para 

a criação dos seus próprios eixos narrativos, a exemplo do nosso objeto de análise Memórias 

Póstumas, que com o próprio título já nos remete à obra machadiana Memórias Póstumas de 

Brás Cubas. Aliás, o próprio filme já inclui esta ideia em seus letreiros iniciais: “A 

Superfilmes apresenta: um filme baseado na obra de Machado de Assis”. 

O romance foi publicado no ano de 1881 e costuma ser definido como obra que marca 

o início do Realismo no Brasil, principalmente por trazer uma nova temática, com enfoque na 

complexidade dos seus personagens, estrutura e linguagem que se aproximava dos ideais 

realistas, rompendo de vez com os ideais do Romantismo com os quais os leitores estavam 

acostumados.  

A estória já se inicia com uma dedicatória, anunciando uma narrativa insólita a partir 

da condição do próprio personagem Brás Cubas, um defunto-autor: “ao verme que primeiro 

roeu as frias carnes do meu cadáver dedico como saudosa lembrança estas memórias 

póstumas” (ASSIS, 2007, p. 8), fato que lhe permite um maior descompromisso com a 

sociedade e liberdade para criticá-la, ao trazer à tona as hipocrisias, falsidades e vaidades das 

pessoas com quem conviveu, e também, mexer com o tempo, interrompendo a narrativa, 

inclusive, para conversar com o seu leitor. 

Já nas páginas iniciais, utiliza-se de técnicas reflexivas para brincar com a ‘ansiedade’ 

do leitor que deseja chegar à parte narrativa do romance, isto é, através do seu narrador, 



conversa com o leitor de forma metalingüística, para comentar o próprio livro, convocando o 

leitor à reflexão sobre a estrutura da obra: 

 

Veja o leitor a comparação que melhor lhe quadrar, veja-a e não esteja daí a torcer-

me o nariz, só porque ainda não chegamos à parte narrativa destas memórias. Lá 

iremos. Creio que prefere a anedota à reflexão, como os outros leitores, seus 

confrades, e acho que faz muito bem (ASSIS, 2007, p. 14).  

 

 

Outro exemplo que caracteriza essa nova estrutura e linguagem é exatamente quando 

Machado de Assis se utiliza de recursos que denunciam sua desconfiança entre o texto e a 

realidade, procurando ajustar a forma ao conteúdo. No capítulo intitulado “De Como Não Fui 

Ministro D’Estado”, por exemplo, para denotar a frustração de Brás Cubas, Machado vale-se 

de cinco linhas em branco e dá uma breve explicação no próximo capítulo: “Há coisas que 

melhor se dizem calando; tal é a matéria do capítulo anterior” (ASSIS, 2007, p. 139). 

O capítulo “O velho diálogo de Adão e Eva” é mais um exemplo no qual ele utiliza de 

interrogações, reticências e exclamações para descrever uma cena de amor entre Brás Cubas e 

Virgília: 

 

Brás Cubas   

.  .  .  .  .  ?   

Virgília   

.  .  .  .  .  .   

Brás Cubas   

.  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .    

.  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .   

Virgília   

.  .  .  .  .  .  !   

Brás Cubas   

.  .  .  .  .  .  .   

Virgília   

.  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .    

.  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  ?  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  . .    

.  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .    

Brás Cubas   

.  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .   

Virgília   

.  .  .  .  .  .  .    

Brás Cubas   

.  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .   

.  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .   

.  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  !  .  .  .  .  .  .   

.  .  !  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .   

.  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  !   

Virgília   

.  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  .  ?   

Brás Cubas   

.  .  .  .  .  .  .  !   

Virgília   

.  .  .  .  .  .  .  !  (ASSIS, 2007, pp. 72-73). 



 

 

Segundo Stam (2008), 

 

(...) ele [Machado] descreve o caso de amor entre Brás Cubas e Virgília através das 

várias formas de pontuação, indo da conversa inicial com o uso de asteriscos até as 

preliminares com o uso de pontos de interrogação, passando pelo diálogo gestual, 

prosseguindo até o ato amoroso e mesmo até um orgasmo simultâneo de pontos de 

exclamação sincronizados. (...) Machado consegue, numa era de censura, criar 

substitutos inteligentes para a linguagem sexual explícita (STAM, 2008, p. 177). 

 

Esta é, portanto, a fase da produção machadiana conhecida como “obra da 

maturidade”, pois é o momento em que o autor se revela um exímio analista e observador 

psicológico dos seus personagens, da qual também fazem parte os contos compilados em 

Papéis Avulsos e os romances Dom Casmurro (1889) e Quincas Borba (1891). O que 

prevalece nessas obras não é a descrição das paisagens, os espaços externos, mas, sobretudo, a 

maneira como os personagens percebem as circunstâncias em que estão envolvidos, suas 

contradições e problemas existenciais, ou seja, Machado discute a sociedade a partir de uma 

abordagem individual e psicológica dos personagens. 

 

Assim, tanto na forma como na substância, a obra de Machado de Assis foi uma 

constante e cerrada busca da verdade. Não da verdade absoluta, que esse relativismo 

conhecia impossível ou pelo menos inatingível, mas da verdade humana, precária e 

mutável (MIGUEL-PEREIRA, 1973, p. 103). 

 

Brás Cubas é um personagem complexo, um sujeito contraditório e sem objetivos, um 

burguês característico daquela época que passou a sua vida inteira sem conquistar 

efetivamente uma realização, como nos mostra Lúcia Miguel-Pereira (1973): “resumidos, os 

seus romances parecem cediços: as Memórias Póstumas de Brás Cubas narram a vida de um 

homem que tudo tentou e nada realizou” (MIGUEL-PEREIRA, 1973, p. 77). Ou como nos 

revela Robert Stam (2008): “(...) o personagem Brás configura um retrato crítico da elite 

brasileira. Ele é mimado por seu pai, que justifica suas injustiças; por exemplo, o fato de 

abusar de um menino escravo” (STAM, 2008, p. 180). Sendo assim, se na infância fora uma 

criança mimada e cheia de vontades, acaba se transformando em um adulto leviano e sagaz, 

sempre em busca daquilo que pudesse lhe oferecer maiores vantagens. 

A obra se mantém num ritmo cadenciado, com digressões que são narradas de forma 

irônica e irreverente. 

 

A estrutura narrativa de Brás Cubas, como a de Tritram Shandy, é aparentemente 

estapafúrdia, desenvolvendo-se através de ziguezagues e digressões. O romance 



conta a vida de Brás Cubas, porém fora da ordem, começando por sua morte. Brás 

até ouve e critica o panegírico em seu próprio enterro (STAM, 2008, p. 175). 

 

 Ou seja, a narrativa não é determinada pela cronologia dos acontecimentos, mas 

conforme vão fluindo as lembranças e reflexões do personagem. Os outros personagens 

entram e saem de cena de acordo com os seus pensamentos. Ele promete contar uma história, 

mas primeiro comenta sobre todos os fatos que a envolvem, para retomá-la em alguns 

capítulos posteriores, oferecendo ao leitor todas as informações para que conheça o seu ponto 

de vista sobre o que está relatando. 

Brás Cubas dá início a sua história pelo que ‘normalmente’ seria o final, narrando os 

episódios de sua vida após a morte. Em seguida narra o seu delírio para depois chegar à sua 

infância, onde nos mostra o menino mimado que foi, a educação refinada que recebera, suas 

atitudes com as outras pessoas, o que define o adolescente e o adulto em que se transformara, 

afinal, “o menino é o pai do homem” (ASSIS, 2007, p. 24). 

Brás Cubas nos conta sobre a sua vida e os vários episódios importantes que viveu, 

dentre eles o caso amoroso que manteve ainda jovem, com a prostituta de luxo, a espanhola 

Marcela. Vale ressaltar, que Machado sequer mencionou o termo ‘prostituta’, resumindo o 

caso na seguinte frase: “Marcela amou-me durante quinze meses e onze contos de réis” 

(ASSIS, 2007, p. 34).  

Preocupados com o filho, os pais de Brás Cubas resolvem mandá-lo para a Europa, 

onde conclui os estudos e torna-se bacharel em Direito mesmo em meio a boêmia que, de 

fato, era o que direcionava a sua vida. Retorna ao Brasil a pedido do pai, pois a sua mãe 

encontrava-se à beira da morte. 

Conhece então Eugênia, a filha de uma amiga pobre da família, com quem namora por 

um breve tempo e como é típico do seu caráter, zomba da condição da menina: “por que 

bonita, se coxa? Porque coxa, se bonita?” (ASSIS, 2007, p. 54). Enquanto isso, seu pai tenta 

arranjar-lhe um casamento que pudesse lhe render vantagens. A moça chamava-se Virgília e 

era filha de um político influente. Vírgília, entretanto, casa-se com o político Lobo Neves, 

tornando-se algum tempo depois, amante de Brás. 

Nesse meio tempo, Brás reencontra um velho amigo da sua época de escola, o Quincas 

Borba, um mendigo que vai enlouquecendo com o passar do tempo e que lhe apresenta um 

princípio filosófico que inventara, influenciando intensamente o narrador, o Humanitismo. 

Essa teoria serve para Brás Cubas justificar a sua existência vazia, já que ela prega que o que 

ocorre na vida está inserido em um espaço maior de preservação da essência humana. Uma 

forma caricatural e irônica que Machado encontrou para falar do positivismo e da teoria 



evolucionista que conferem sentido de evolução até mesmo ao acaso. Para Miguel-Pereira 

(1973) é também uma forma de demonstrar o egoísmo humano: 

 
O universo de Machado de Assis é, em grande parte, uma expressão do egoísmo. 

Egoísmo da natureza, que sacrifica o indivíduo à espécie; egoísmo da sociedade que, 

para manter os seus estatutos, não hesita em acorrentar as criaturas a situações 

desgraçadas; egoísmo da família, tudo subordinando às suas conveniências; egoísmo 

de cada ser, exigindo sempre dos outros muito mais do que lhes dá. (...) A filosofia 

de Quincas Borba eleva o egoísmo ao plano metafísico: “Nota que eu não faço do 

homem um simples veículo de Humanitas; não, ele é ao mesmo tempo veículo, 

cocheiro e passageiro: ele é o próprio Humanitas reduzido; daí a necessidade de 

adorar-se a si próprio” (MIGUEL-PEREIRA, 1973, pp. 77-78). 

 

 

 Algum tempo depois, Lobo Neves é nomeado presidente de província e muda-se para 

o norte juntamente com Virgília. Brás passa então, a namorar a sobrinha do seu cunhado, mas 

ela morre com apenas 19 anos. 

 Já com a idade avançada, Virgília o procura. Brás ajuda financeiramente dona Plácida, 

a senhora que acobertava os seus encontros com Virgília ainda na juventude, mas ela morre 

algum tempo depois. Além de dona Plácida, morrem Marcela, seu amigo Quincas Borba e 

Lobo Neves. Com a ideia fixa de criar um emplastro, um medicamento sublime que lhe daria 

a fama tão sonhada, uma maneira de perpetuar-se, Brás acaba adoecendo e recebe a visita de 

sua ex-amante e o filho dela. Morre aos 64 anos, após um delírio. 

 No cinema, o romance foi adaptado duas vezes antes de Memórias Póstumas. A 

primeira versão, dirigida por Fernando Cony Campos é de 1967, intitulada Viagem ao Fim do 

Mundo. Já a segunda, de 1985, foi dirigida por Júlio Bressane com o título de Brás Cubas. O 

filme Memórias Póstumas, por sua vez, foi dirigido por André Klotzel e lançado em 2001. 

Conceituado como uma boa adaptação, ganhou cinco Kikitos de Ouro, no Festival de 

Gramado nas categorias: Melhor filme pelo Júri, Melhor filme pela crítica, Melhor direção, 

Melhor roteiro e Melhor atriz coadjuvante para Sônia Braga. 

 Mesmo entendendo que o processo de adaptação não exige uma obrigatoriedade com a 

fidelidade ao texto literário, podemos destacar o filme Memórias Póstumas como uma obra 

que buscou ser fiel à fonte literária, isto é, com a necessária liberdade de invenção, procurou 

manter-se fiel à obra que o inspirou, o que podemos perceber pelos cenários e figurinos de 

época, a dedicatória e falas dos personagens e a presença dos principais personagens e as 

situações vividas por eles no romance, na grande tela. 

 Entretanto, como a nossa epígrafe já antecipou, é praticamente impossível que uma 

adaptação da literatura para o cinema seja inteiramente fiel à matéria literária, afinal é 

necessário encontrar soluções para transformar o verbal em imagem em movimento e som. 



 O enredo do filme procura manter a estrutura e a temática, e assim como o romance, 

conta a história do personagem Brás Cubas que decide narrar a história de sua vida, após a 

morte, dando destaque ao que ocorreu de mais importante, com bastante ironia e sarcasmo. 

 Todavia, a irreverência de Brás Cubas no filme não funcionou como recurso de ironia 

e crítica à sociedade vigente, como no livro. O Brás Cubas do romance traz à tona as 

hipocrisias e falsidades das relações sociais da época em que a estória foi escrita, o que não 

ocorre com o filme, pois como procura ser fiel ao texto machadiano, traz para a grande tela o 

mesmo teor crítico feito à sociedade do século XIX e não à do século XXI, época em que o 

filme foi produzido. A sociedade muda, mas a ironia  e a crítica não acompanha esta mudança 

e por isso, não funciona. 

Além disso, enquanto a narrativa do romance é cadenciada e cheia de digressões, o que 

de certa forma estimula o leitor a dar prosseguimento à leitura, o filme tem um ritmo marcado 

pela monotonia, com muitas descrições e comentários e poucas ações. O que ocorre no filme 

passa a ser didático e redundante, pois antes mesmo dos fatos serem mostrados eles são 

narrados. Sabemos o que vai acontecer antes mesmo de ver a cena propriamente.  

Assim também, a não-linearidade do romance assinalada pelos capítulos curtos e 

divagações do narrador é encontrada no filme, mas não se destaca tão fortemente, pois mesmo 

os fatos sendo descontínuos, a estrutura do filme possui uma cronologia bem definida. A 

descontinuidade dos fatos ocupam menos a atenção do espectador do que a do leitor. Ou seja, 

em Memórias Póstumas de Brás Cubas é o narrador quem estabelece o tempo com a suas 

lembranças, enquanto no filme o tempo é concretizado em imagem e se confunde com o 

próprio espaço. 

 Apesar disso, um dos pontos que se destaca no filme é a manutenção de insinuações 

reflexivas encontradas na obra machadiana. O diretor capta a ideia do romance enquanto 

artifício linguístico e autoconsciente e consegue transpor esta ideia para o filme. Porém, isso 

não ocorre de maneira direta, Klotzel chama a atenção do seu espectador para dizer, 

simbolicamente, que o que ele vê não é literatura, mas cinema. 

 Isto pode ser percebido na forma como o narrador-personagem se dirige ao público. 

Ao invés de inserir o leitor, chamar a sua atenção para a narrativa que constrói, como ocorre 

no romance, Brás, direcionando o seu olhar para a câmera, convoca o seu ‘espectador’ – 

“você espectador que já se remexe aí na poltrona, tenha calma, logo, logo vamos entrar na 

história propriamente dita”6. Metalinguísticamente, portanto, ele mostra ter consciência da 

                                                           
6 Trecho da fala do personagem Brás Cubas, retirado do Filme Memórias Póstumas, 2001. 



linguagem audiovisual, tanto que nesta cena, enquanto a câmera faz uma panorâmica 

horizontal ele a acompanha. Em outros momentos, o narrador idoso é levado a compartilhar o 

quadro com ele mesmo mais jovem, como podemos observar na imagens que seguem: 

 

             

 

 

Neste momento, Brás pára a cena para comentar a ação. Dessa maneira, ele se 

estabelece no filme, não como um defunto-escritor, mas um defunto conhecedor das técnicas 

cinematográficas. 

 Segundo Halbwachs (2006) quando falamos de história, ou memória histórica, 

 

 (...) a questão já não é mais de datas e de fatos. É claro, a história, mesmo 

contemporânea, frequentemente se reduz a uma série de ideias abstratas demais – 

mas posso completá-las, posso trocá-las pelas ideias de imagens e impressões, 

quando olho os quadros, os retratos, as gravuras daqueles tempos, quando sonho 

com os livros que apareciam, com as peças representadas, com o estilo da época, as 

piadas e o tipo de espírito cômico então na moda” (HALBWACHS, 2006, p. 77). 

 

 

 De forma análoga, é isso que acaba acontecendo com o filme, que mesmo tentando 

manter-se fiel à obra, acaba modificando-a com novas imagens, situações, linguagem, 

supressões ou acréscimos que melhor convier ao cinema. É assim que muitos episódios do 

romance são ajustados à linguagem do cinema e personagens importantes são desconsiderados 

no filme. 

Por exemplo, o episódio do “Velho diálogo de Adão e Eva” representado por recursos 

estilísticos de pontuação é resolvido no filme através da narração de Brás Cubas que aparece 

em primeiro plano e simultaneamente, ao fundo do quadro, a cena de sexo totalmente 

desfocada entre ele ainda jovem e Virgília. Não chegamos a ver a relação sexual 

explicitamente. O fato de estar sem foco, então, permite uma maior liberdade ao espectador, 

que terá que usar da sua imaginação para completar a cena, como podemos perceber na 

imagem seguinte: 

Cenas retiradas do filme Memórias Póstumas, 2001 



 

 Cena retirada do filme Memórias Póstumas, 2001. 

 

 De forma indireta e até sutil, Machado também insere no romance uma crítica à 

sociedade escravocrata, para nos lembrar de como os escravos serviam aos caprichos, 

conforto pessoal e agressões da elite, através do personagem Prudêncio, um garoto escravo 

que logo no início da história aparece como um simples brinquedo do jovem Brás, o seu 

cavalinho:  

 

Prudêncio, um moleque de casa, era o meu cavalo de todos os dias; punha as mãos 

no chão, recebia um cordel nos queixos, à guisa de freio, eu trepava-lhe ao dorso, 

com uma varinha na mão, fustigava-o, dava mil voltas a um e outro lado, e ele 

obedecia, algumas vezes gemendo, mas obedecia sem dizer palavra, ou, quando 

muito, um “ai, nhonhô!” ao que eu retorquia: - “Cala a boca, besta!” (ASSIS, 2007, 

p. 24). 

 

Ao conquistar sua liberdade, no entanto, Prudêncio não tenta modificar essa situação. 

Ficamos sabendo que, uma vez livre, ele também consegue um escravo, tratando-o como 

sempre havia sido tratado enquanto escravo, isso para Brás Cubas, “Era um modo que o 

Prudêncio tinha de se desfazer das pancadas recebidas, transmitindo-as a outro” (ASSIS, 

2007, p. 87).  

Estas relações revelam, portanto, as hierarquias sociais próprias de uma sociedade 

baseada no sistema escravista, que como bem analisa Roberto Schwarz (2008) são disfarçadas 

por uma gama de valores progressistas, importados da Europa, como liberdade, igualdade, 

fraternidade etc. São “as ideias fora do lugar”, como ele mesmo as conceitua, afinal, as ideias 

iluministas são conferidas a uma realidade de injustiça e desigualdade que é a escravidão.  

No filme, porém, este artefato de ironia e crítica à sociedade da época não é tão 

visível. A cena de Prudêncio batendo em seu escravo, por exemplo, é suprimida. Na verdade, 

os escravos que aparecem no filme não são personagens completos, aparecem como figuras 

para compor o cenário. Mesmo assim, apesar de entrarem em cena por alguns poucos 

segundos, são eles que trabalham, servindo aos brancos, limpando a casa, abanando um leque 



ou servindo a comida. Temos aí a sensação de que realmente, só os escravos é que 

trabalhavam nesta época.  

Outro ponto a ser destacado no filme é a intertextualidade, recurso que é característico 

do próprio processo de adaptação, como já evidenciamos no capítulo anterior. A relação com 

outros textos é algo que também chama a atenção no romance. Em seu texto, Machado traz 

muitas referências a vários outros textos, muitas vezes ironizando determinadas ideias e 

conceitos estabelecidos, o que de certa forma, enriquece a sua obra.  

No filme, entretanto, a intertextualidade é construída com outro objetivo, que não a 

ironia. Para a construção do espaço social e geográfico da época, por exemplo, Klotzel se 

utiliza de imagens fotográficas, pinturas e músicas. É interessante perceber, que em termos de 

trilha sonora, a opção do diretor recaiu na música clássica européia, valendo-se da música 

brasileira apenas numa curta cena que se passa nas ruas. Ou seja, o filme substitui a alusão 

literária pela fílmica, pois enquanto o romance faz alusões a outros textos literários o filme 

mescla referências literárias e com a arte em geral, em especial a pintura, a música e o 

cinema. Tanto, que o diretor também faz uma breve homenagem ao cinema, como observa 

Stam (2008) com muita propriedade, 

 

Klotzel utiliza um dispositivo intertextual especificamente cinematográfico para 

ilustrar o delírio de Brás antes de sua morte. No romance, a vida de Brás passa 

diante dele numa série de episódios engraçados. O filme, por sua vez, evoca o que 

Brás chama de uma “condensação das idades” através de um leque de momentos de 

filmes preexistentes, inclusive os filmes futuristas do cinema mudo, adaptações de 

Shakespeare e de epopéias bíblicas ao estilo de Cecil B. de Mille (STAM, 2008, p. 

178). 

 

 

 Assim, a partir da comparação que fizemos entre o romance Memórias Póstumas de 

Brás Cubas e o filme Memórias Póstumas, procurando analisar como a literatura é 

representada no cinema, podemos afirmar que o filme preza pela fidelidade ao texto literário 

que procurou adaptar. Todavia, como bem observamos, essa fidelidade não se mantém de 

maneira plena. Apesar de se aproximar bastante da literatura, o filme continua sendo filme, 

sem deixar ao mesmo tempo de ser texto, música, pintura, o que garante a relação intertextual, 

ou seja, mesmo entremeando-se por outras artes, através da intertextualidade, ele possui 

características próprias, que o define enquanto Cinema. 

 Nesta relação com a literatura, portanto, percebe-se, na elaboração da narrativa do 

filme, um link entre a sua linguagem e a do livro. O filme é uma dissecação da literatura. É 

um ‘não-livro’ que traz o livro em sua estrutura, que o referencia no título, na construção dos 

personagens, dos cenários e da história que procura contar, cita alguns episódios e suprime 



outros. Tudo isso de alguma forma perpetua a obra Machadiana e ao mesmo tempo faz 

referência ao próprio cinema, refletindo sobre as suas técnicas e construções próprias do 

suporte audiovisual. 

 O filme possui traços, vestígios semelhantes ao romance, entre tantos outros, as 

descontinuidades, a metalinguagem e a intertextualidade, embora esses elementos não façam 

jus aos mesmos objetivos traçados por Machado, o que é próprio da diferença entre os 

suportes – livro e filme – e do contexto histórico em que um e outro estão inseridos. 

 O romance machadiano é caracterizado como autoconsciente, o que se torna um 

desafio para as adaptações cinematográficas, pois se veem impelidas a lidar com estas 

técnicas reflexivas. De modo geral, o filme dá ênfase à esta reflexividade, só que ela recai 

sobre os artifícios cinematográficos e não literários. Com isso, somos levados a deixar o livro 

e nos conscientizar da câmera que gerou um novo ponto de vista sobre a literatura, criando, 

por assim dizer, uma nova história, com novos personagens, novas situações, ou melhor, uma 

nova obra. Isto é, o filme oferece correlativos fílmicos para as técnicas reflexivas utilizadas 

por Machado de Assis. 



4.2 Adaptação livre? de Dom Casmurro a Dom  

 

 

“O cinema “foi criado com a metalinguagem” com a 

compreensão de que “toda arte é alusiva”, a citação em lugar 

da (ou como a verdadeira) invenção” (JOSÉ CARLOS 

AVELLAR).  

 

 

Partimos do pensamento de Heloísa Buarque de Hollanda (1978) em sua análise da 

passagem de “Macunaíma” para o suporte cinematográfico. A autora sustenta a ideia de que 

as adaptações de obras literárias para o cinema apresentam-se por diferentes motivações: 

 

Geralmente, o cineasta sem ideias ou procurando o aval da notoriedade de um texto 

literário, utiliza apenas seu argumento num espetáculo já desvinculado da 

significação maior do texto. Há ainda casos em que um cuidado maior procura a 

“transcriação” do texto original. E há outros ainda, quando uma obra estabelece luta 

com a outra: a distância entre a primeira interpretação e a segunda é justamente o 

elemento gerador da nova forma artística (HOLLANDA, 1978, pp. 67-68). 

 

Dado exposto acima, podemos perceber que a característica mais evidente na obra 

cinematográfica em questão, Dom, é o seu enquadramento no grupo das adaptações livres, 

posto que o autor fílmico não busca ser fiel ao texto original, antes procura dialogar com esse 

texto, bem como com o seu contexto sócio-histórico e o seu público. Dom destaca a sua “re-

visão” fílmica a começar pelo próprio título que apenas menciona ou tenciona mencionar o 

clássico machadiano Dom Casmurro. O título do filme, portanto, já funciona como um alerta 

ao espectador, pois coloca em evidência que irá trabalhar com vestígios da literatura e não 

com a literatura propriamente.  

Dom Casmurro é um romance machadiano publicado no ano de 1889 e está entre os 

clássicos da literatura brasileira. Teve apenas uma versão cinematográfica antes de Dom, um 

filme de 1968, intitulado Capitu, com roteiro de Paulo Emílio Sales Gomes e a escritora 

Lygia Fagundes Telles, sob a direção de Paulo Cesar Saraceni. Só em 2003, foi rodada uma 

nova produção, Dom, dirigida por Moacyr Góes e encenada por um elenco de atores como 

Maria Fernanda Cândido, Marcos Palmeira e Bruno Garcia nos papéis principais. 

Em Dom há de forma expressiva reduções no enredo cinematográfico e, 

conseqüentemente, no núcleo de personagens, haja vista que o livro é formado por 212 

páginas, ao passo que o filme conta com apenas 120 minutos, ou seja, o tempo que se leva 

para ler o romance é muito maior do que para assistir ao filme.  



O primeiro elemento impactante na obra em questão é exatamente a “infidelidade” à 

obra-fonte, marcada pela presentificação da narrativa que nos causa certo estranhamento. Por 

trabalhar com uma obra canônica, com narrativa voltada para o contexto do século XIX, 

esperamos ver na grande tela um filme de época, com figurino, postura e fala dos personagens 

caracterizados no contexto da obra literária. Entretanto, o estranhamento se dá porque nos 

deparamos com as nossas próprias condições. Assistimos a uma situação vivida no livro, 

transposta para os dias de hoje, através de uma remodelagem dos estilos de vida e das 

condições sociais das personagens para o contexto sócio-histórico do século XXI. Portanto, na 

passagem do texto literário para o cinema, este passa a atuar como a memória – o olhar de 

hoje sobre o passado: “À medida que recua no passado, ela [a imagem] muda, porque certos 

traços se apagam e outros se destacam, conforme o ponto da perspectiva de onde a 

examinamos, ou seja, segundo as novas condições em que nos encontramos quando nos 

voltamos para ela” (HALBWACHS, 2006, p. 94).  

Logo, o filme retoca a imagem literária do passado, fazendo com que as novas 

imagens recubram as antigas, afinal, como demonstra Avellar (2007), “filmar talvez seja 

exatamente desarrumar o texto, desarrumar o arrumado” (AVELLAR, 2007, p. 125). 

 A versão fílmica feita por Moacyr Góes chama a atenção para o triângulo amoroso e a 

dúvida do adultério que se estabelece como foco principal a ser destacado no romance, haja 

vista que até mesmo os próprios estudiosos da literatura como Lúcia Miguel-Pereira (1973) 

afirma que “(...) Dom Casmurro pode ser interpretado como um episódio vulgar de adultério” 

(MIGUEL-PEREIRA, 1973, p. 77), interpretação que é ainda mais vulgarizada pelo filme em 

uma das cenas iniciais em que Daniela e Miguel conversam sobre Bento: 

 
Daniela: Dom. Gostei do nome. É diferente. 

Miguel: Dom é apelido. O nome dele é Bento. 

Daniela: Ai, Bento é lindo. Me fala tudo dele, pelo amor de Deus. 

Miguel: Filho de diplomata. Ganhou esse nome por causa do Dom Casmurro, do 

Machado de Assis. 

Daniela: Mas, afinal, é Bento ou é Dom? 

Miguel: Bento é o nome do personagem, sua ignorante! Dom é o apelido, já disse. 

Daniela: Vou te dar um café pra ficar mais calminho. Eu li esse livro obrigada, na 

escola. Acha que me lembro de alguma coisa? Vem cá... não é um em que o 

personagem era corno? 

Miguel: É por isso que essa porra deste país não vai pra frente. O cara escreve o 

maior romance da literatura brasileira e Daniela só se lembra disso?7 

 

 Fazendo uma analogia com o pensamento de Halbwachs (2006) sobre a memória 

histórica, ao nos contar que, 

                                                           
7 Diálogo retirado do filme Dom, 2003. 



Durante o curso da minha vida, o grupo nacional de que faço parte foi teatro de certo 

número de acontecimentos a respeito dos quais digo que me lembro, mas que só 

conheci através de jornais ou pelo testemunho dos que neles estiveram envolvidos 

diretamente. Esses fatos ocupam um lugar na memória da nação – mas eu mesmo 

não os assisti. Quando os evoco, sou obrigado a me remeter inteiramente à memória 

dos outros, e esta não entra aqui para completar ou reforçar a minha, mas é a única 

fonte do que posso repetir sobre a questão. Muitas vezes não conheço tais fatos 

melhor ou de modo diferente do que acontecimentos antigos, ocorridos antes de meu 

nascimento. Trago comigo uma bagagem de lembranças históricas, que posso 

aumentar por meio de conversas ou de leituras – mas esta é uma memória tomada de 

empréstimo, que não é a minha (HALBWACHS, 2006, p. 72).  

 

 

 Percebemos que a ideia do adultério, de certa maneira, já está impregnada e permanece 

na memória de quem leu e até quem não leu a obra machadiana, uma memória que é tomada 

de empréstimo, reforçada tanto pela crítica, como vimos com Lúcia Miguel-Pereira como pela 

forma como outros meios, no caso, o filme representa a obra literária. 

O filme conta a estória de um homem, que fascinado pelo livro Dom Casmurro, 

acredita que seu destino é reviver exatamente a mesma história do personagem Bento no livro. 

Trata-se da apropriação da ficção machadiana para as personagens da ficção do cineasta.  

Nesse caso, vale ressaltar que Bento, personagem principal do filme, conhece a obra Dom 

Casmurro e é colecionador de todas as edições do livro de Machado de Assis, ou seja, a 

personagem passa a viver uma estória que já conhece, cujo desfecho já foi traçado.  

Numa das cenas do filme, por exemplo, ele chega a entregar uma das edições do livro 

a Ana, é como se ele a convidasse para reviver aquele romance. Ela diz não poder aceitar, mas 

acaba se envolvendo nessa trama. Ele carrega o nome da personagem machadiana e age como 

se fosse dono da estória, acreditando reviver as mesmas situações de Bentinho no livro. 

O enredo do filme propõe, então, a invasão da ficção literária na realidade que é, 

também, ficcional, já que trata-se de um filme. Lidamos com a representação de situações 

reais que nos são próximas, pelas condições de vida, modos de agir, falar e de se vestir das 

personagens. Confrontam-se o passado da literatura com o presente social, histórico e 

existencial do contexto fílmico. Concomitantemente vemos convergir o presente do cineasta e 

do espectador e a realidade histórica da literatura do século XIX. 

O filme retoma a dúvida de Bento em relação à traição de Capitu com seu melhor 

amigo Escobar, que é narrada no livro. A desconfiança continua existindo, porém, as 

condições de produção mudaram, por conseguinte, o próprio enredo foi igualmente alterado. 

O cinema contemporâneo, nessas condições, dialoga tanto com o universo literário quanto 

com a lógica de mercado e o próprio público, instâncias que o sustenta. O cineasta, portanto, 



não quer ser inteiramente fiel a Dom Casmurro, mas se servir do romance machadiano para 

ser fiel ao que se passava no momento em que fazia o filme.  

Comparando a obra literária com a sua adaptação para o cinema podemos observar as 

primeiras mudanças no enredo, a partir das personagens que ganham novos nomes e 

profissões, evidenciando um deslocamento temporal e espacial da narrativa. Enquanto no 

livro temos um Bentinho advogado, uma Capitu dona de casa e um Escobar comerciante, 

todos vivendo na cidade do Rio de Janeiro, vemos no filme um Bento que mora sozinho na 

cidade de São Paulo e é engenheiro industrial, uma Capitu, cujo nome é Ana, uma mulher 

órfã, independente que vive na cidade do Rio de Janeiro e trabalha como dançarina e atriz e 

um Escobar, com nome de Miguel que trabalha no Rio de Janeiro como produtor cultural. 

Segundo Lúcia Miguel-Pereira (1973) os locais na obra de Machado de Assis não 

aparecem como inerente ao personagem, estão ali como complemento, diferente do que 

ocorria no romantismo: 

 

Não que os pormenores locais fossem inteiramente desprezados; estão ao contrário 

admiravelmente anotados em sua obra, pela qual se pode em boa parte reconstituir a 

sociedade oitocentista em alguns dos seus aspectos mais característicos; mas porque 

já não representavam o objeto principal, surgindo tão-somente como complemento 

das personagens – e talvez por isso, por estarem no devido lugar, mais verdadeiros e 

sugestivos. As criaturas, consideradas em sua essência humana, absorviam agora 

todo o interesse. Será impossível, por exemplo, conceber a Moreninha sem Paquetá, 

mas Capitu não está em absoluto presa a Matacavalos, nem mesmo ao Rio, embora 

através dela se sinta a terra carioca (MIGUEL-PEREIRA, 1973, p. 62). 

 

Na versão cinematográfica percebemos que essa ideia foi captada pelo diretor, uma 

vez que os personagens estão deslocados dos lugares estabelecidos pelo romance, no entanto, 

as cidades escolhidas conseguem dar forma e sustentar as características de cada personagem. 

Bento, por exemplo, vive em São Paulo, local que imageticamente, principalmente através das 

cores em tons de cinza e azul nos dá a impressão de frio, obscuro, sombrio, qualidades que 

são próprias do personagem que, cada vez mais, se fecha em si mesmo. Já Ana mora na 

cidade do Rio de Janeiro, que é representada por cores quentes, como o amarelo, o vermelho, 

o laranja, o que dá a sensação de que a personagem é uma pessoa alegre, enérgica, sagaz. 

Segundo Halbwachs (2006),  

Nosso ambiente material traz ao mesmo tempo a nossa marca e a dos outros. Nossa 

casa, nossos móveis e a maneira como são arrumados, todo o arranjo das peças em 

que vivemos, nos lembram nossa família e os amigos que vemos com freqüência 

nesse contexto (HALBWACHS, 2006, p. 157). 

 



 Assim também funcionam os locais, as cores, os figurinos, a música no filme, pois a 

maneira como são articulados, mesmo que, caracterizando as condições atuais, nos remetem 

aos personagens da literatura. A mudança de época afasta o filme da literatura, por isso, 

muitas vezes nos frustramos ao assisti-lo, já que não encontramos a imagem que formamos ao 

ler o livro. As pessoas resistem à essa mudança da mesma forma que resistem às mudanças 

espaciais da sua casa, do seu bairro, da sua cidade.  

Entretanto, esses elementos de cores, iluminação, figurinos etc. os aproximam, pois se 

constituem como vestígios da literatura. Por exemplo, a ideia do triângulo amoroso é 

reforçada imageticamente. Observando as cenas em que Bento, Ana e Miguel estão presentes, 

verificamos que os personagens estão dispostos de uma tal maneira que a imagem geométrica 

de um triângulo se forma na tela, conforme podemos ver nas imagens abaixo: 

 

                              

     

 

Além disso, uma das formas do diretor introduzir o discurso de Machado de Assis no 

filme foi mantendo em Ana alguns aspectos físicos e traços da personalidade da personagem 

literária, Capitu. Uma das peculiaridades conservadas por Moacyr Góes foram os olhos de 

Ana, que assim como os de Capitolina são qualificados como “olhos de ressaca” ou como a 

definição que José Dias dera deles, “Olhos de cigana oblíqua e dissimulada”. Vemos essas 

características mantidas no filme de duas formas, uma pela narração de Bento quando diz:  

 

Capa do DVD Cena retirada do filme Dom, 2003 

Cena retirada do filme Dom, 2003 



Os olhos de Ana. O que foram aqueles olhos? O que fizeram de mim? Olhos de 

ressaca que me arrebatavam. Para não ser arrastado eu tentava me segurar nas partes 

vizinhas: as olheiras, a boca, os cabelos, mas não podia resistir e voltava aos olhos 

de Ana. Capitu.8 

 

E outra maneira, pelos recursos da linguagem cinematográfica, com closes e planos-

detalhe nos olhos de Ana ou com recursos de maquiagem, denotando a obliqüidade do olhar 

de Capitu. 

     

 

 

Por outro lado, alguns elementos inerentes à literatura machadiana como a ironia e o 

teor crítico parecem impossíveis de serem traduzidos em imagens e sons.  

Tanto no livro como no filme, Bentinho e Bento são os narradores de suas histórias. 

Em Dom Casmurro, Bentinho relata os acontecimentos de acordo com suas lembranças. 

Acompanhamos os desdobramentos exclusivamente do seu ponto de vista, o que nos leva a 

conhecer apenas um lado da história. É um enredo que apresenta característica de não-

linearidade, no qual o narrador faz uso de ações alternadas com digressões, ao rememorar e 

trazer informações para melhor explicar determinadas situações. 

Em Dom, temos uma situação parecida, pois é Bento quem nos apresenta sua versão 

da história ao negar voz à sua esposa, Ana. Por outro lado, no meio audiovisual podemos 

perceber que narrar não implica simplesmente contar, mas, sobretudo mostrar os 

acontecimentos através das imagens. Nesse sentido, a câmera também narra, a partir do que 

mostra e do seu próprio movimento. Ismail Xavier (2003) nos mostra como funciona o papel 

do narrador na linguagem audiovisual: 

 

(...) dizemos que a câmera “mostra”, mas há toda uma literatura voltada para o seu 

papel como narrador no cinema, que nos permite dizer que a câmera narra (tell), e 

não apenas mostra. Isso porque ela tem prerrogativas de um narrador que faz 

escolhas ao dar conta de algo: define o ângulo, a distância e as modalidades do olhar 

que, em seguida, estarão sujeitas a uma outra escolha vinda da montagem que 

                                                           
8 Trecho da narração de Bento, retirado do filme Dom, 2003. 

Cenas retiradas do filme Dom, 2003 



definirá a ordem final das tomadas de cena e, portanto, a natureza da trama 

construída por um filme. Portanto, dizer que um filme “mostra” imagens é dizer 

pouco e muitas vezes elidir o principal (XAVIER, 2003, p.73 e 74). 

 

 

Nesse sentido, em Dom, além do narrador-personagem, Bento, o espectador conta com 

a narração da câmera para ter acesso a outros pontos de vista. Não há, portanto, fidelidade 

entre o “narrar” do personagem Bento e o narrar da câmera. A câmera desconstrói tanto a 

trama de Machado como a do próprio filme. Por exemplo, nas cenas em que Bento revela as 

suas desconfianças em relação à fidelidade de Ana ele assume a mesma postura de Bentinho, 

não permitindo que Ana se defenda, se justifique, possibilitando outra versão dos fatos.  

Entretanto, a câmera funciona em alguns desses momentos como contraponto à visão de 

Bento.  

Podemos perceber mais claramente isso numa das últimas cenas, na qual Bento vai até 

o local das filmagens de um filme dirigido por Miguel, cuja personagem principal é Ana e 

encontra os dois conversando. Sob a perspectiva de Bento temos a impressão de ver Miguel 

aos beijos com Ana. Sob outro ângulo, no entanto, possibilitado pelo movimento da câmera, 

vemos que não se tratava de um beijo, Miguel apenas retirava o cabelo do rosto dela.  

A história de Dom Casmurro se passa no ano de 1857, ambientada no contexto do 

Segundo Reinado, sendo o Brasil ainda uma monarquia. Traz, portanto em seu enredo muitos 

costumes da época, o que justifica as divergências nas escolhas profissionais das personagens 

do livro e do filme que, por sua vez, também, reflete o momento histórico retratado, no caso, a 

contemporaneidade. 

No romance, Bentinho abandona a carreira eclesiástica para tornar-se advogado, uma 

escolha que reflete a importância dessa profissão num momento em que as reformas jurídicas 

e institucionais foram proeminentes. Já no filme, Bento é engenheiro industrial, época em que 

assistimos a um imenso avanço científico e tecnológico. Inicialmente, Bento mora sozinho e 

mantém um relacionamento com Heloísa, até reencontrar o seu grande amor, Ana. 

Escobar, melhor amigo de Bentinho no livro também decide por não continuar com a 

carreira eclesiástica, deixando o Seminário para tornar-se comerciante de café. Casa-se com 

Sancha com quem tem uma filha, ao passo que Miguel, personagem que o substitui no filme é 

produtor cultural e solteiro. A possível personagem substituta de Sancha é a sua assistente de 

produção, cujo nome é Daniela, mas que não mantém nenhum tipo de relação amorosa com 

ele. 

Já a Capitu machadiana sempre morou com os pais até se casar com Bentinho, com 

quem teve um filho, Ezequiel, tornando-se dona de casa. Apesar de ser considerada uma 



personagem à frente do seu tempo, mostrou-se submissa ao marido, tanto que na crise do 

casamento foi exilada para a Suíça, onde morreu. A sua substituta no filme, Ana, é órfã, mora 

sozinha, trabalha como dançarina e atriz e inicialmente mantém um relacionamento com 

Renato, advogado com quem rompe o namoro após reencontrar Bento, seu amigo de infância, 

com quem se casa e tem um filho, Joaquim. Essa passagem nos chama a atenção pelo fato de 

Ana romper com o namorado que é advogado, profissão de Bentinho no livro, o que nos leva 

a encarar esse rompimento como uma analogia ao rompimento do filme com a literatura. Nas 

entrelinhas, o diretor vai destacando a independência do cinema em relação ao romance.  

É interessante notar também, que a escolha da profissão de Ana como atriz e dançarina 

para representar uma possível “Capitu” atual, não é por acaso, afinal, podemos caracterizar a 

Capitu do romance como uma incógnita, um ser não definível, pois não assume uma só 

identidade, mas múltiplas identidades, assim como a atriz e até mesmo a dançarina, que se 

caracterizam por uma identidade flutuante própria da chamada condição pós-moderna. 

Além de tudo isso, no filme, com o nascimento do filho Joaquim, Bento assume uma 

postura retrógrada perante sua esposa, mostrando-se contrário a sua independência 

profissional. Miguel chega a dizê-lo que esse é um pensamento do século XIX, curiosamente, 

o mesmo contexto sócio-histórico em que o romance machadiano foi escrito. Essa, portanto, é 

outra cena que nos leva a interpretá-la como mais uma forma do diretor mostrar que não dá 

para trazer a literatura do século XIX do jeitinho como esta se apresenta, para o cinema, essa 

talvez seria uma forma retrógrada do cinema se posicionar diante do texto literário. 

No romance, Bentinho chega a desconfiar de que Ezequiel não seja seu filho, mas de 

Escobar, enxergando no menino até mesmo os trejeitos do amigo. Esta dúvida permanece até 

o fim do romance, não permitindo ao leitor decifrá-la. Já no filme, pelo fato da situação 

ocorrer nos dias de hoje, esta dúvida seria solucionada por um simples teste de DNA, o que 

não ocorre, pois, mesmo valendo-se das novas tecnologias, após a morte de Ana, Bento opta 

por não abrir o resultado do teste, decidindo cuidar da criança como o filho que Ana lhe deu, 

o que faz com que a dúvida permaneça. Constatamos, dessa maneira, que o romance tem uma 

resolução e o filme nos apresenta outra. 

Vemos neste momento que a visão de mundo das personagens são traçadas por 

diferentes pensamentos, o que também determina destinos distintos para os filhos de Bentinho 

e Bento. No livro, Ezequiel viaja com Capitu para a Suíça, retornando ao encontro de 

Bentinho após a morte da mãe. Bentinho o financia como arqueólogo e onze meses depois 

recebe a notícia de que ele havia morrido de febre tifóide. Nesse momento Bentinho expressa 

o seu sentimento em relação ao filho “(...) pagaria o triplo para não tornar a vê-lo” (ASSIS, 



2005, p. 208). Já no filme, o menino Joaquim tem um destino diferente do de Ezequiel. Ana 

morre em um acidente de carro e o menino fica sob os cuidados do pai, que o recebe como 

inteiramente seu. 

Outra observação pertinente é o fato do cineasta utilizar-se de alguns recursos 

significativos para trazer dinamicidade ao filme, como as supressões, acréscimos e 

deslocamentos. Como podemos notar, no caso das personagens são acrescentadas Heloísa 

(namorada de Bento) e Renato (namorado de Ana), por outro lado são suprimidas as figuras 

do Tio Cosme, Prima Justina e o agregado José Dias que foram pessoas importantes na 

formação de Bentinho, no romance. Da mesma forma, não vemos o Sr. Pádua e Dona 

Fortunata, pais de Capitu, haja vista que, no filme, Ana é órfã, mais uma estratégia, que 

podemos considerar como rompimento com o texto literário. 

Em Dom casmurro é também imprescindível notar que o leitor é figura essencial e 

matéria indispensável para o romance. Segundo Robert Stam (2008),  

 

Romancistas autoconscientes como Machado solicitam a colaboração ativa dos 

leitores. Eles vêem seus textos como indefinidos, cheios de lacunas, como esquemas 

em aberto que precisam ser preenchidos pela atividade complementar da imaginação 

dos leitores. Machado quebra a barreira que separa o escritor do leitor, fazendo com 

que seu narrador Dom Casmurro solicite a ajuda do leitor na localização de erros 

estilísticos, por exemplo, ou pedindo-lhe que corrija seus erros para uma edição 

posterior (STAM, 2008, p. 172). 

 

Machado de Assis insere esta questão na própria narrativa: “(...) José Dias fez crescer 

a minha tristeza. Se achares neste livro algum caso da mesma família, avisa-me, leitor para 

que o emende na segunda edição” (ASSIS, 2005, p.111). 

No capítulo I do romance, o narrador-personagem textualiza o seu leitor, através de 

uma conversa com ele, na tentativa de convencê-lo de que o apelido que ganhou e que deu 

título ao livro, não corresponde ao significado atribuído pelo dicionário: “Não consultes 

dicionários. Casmurro não está aqui no sentido que eles lhe dão, mas no que lhe pôs o vulgo 

de homem calado e metido consigo” (ASSIS, 2005, p. 9).  

 Essa imposição feita ao leitor nos leva a considerar o narrador como um verdadeiro 

“golpista”, “tapeador”. A partir do momento em que nos adverte a não entender o seu apelido 

de acordo com o significado trazido pelo dicionário – “cabeçudo”, “teimoso” – vemos que na 

realidade ele quer camuflar o que ele realmente é e não um simples “homem calado e metido 

consigo”, afinal ele é o dono da voz no romance, deixando-nos conhecer apenas um ponto de 

vista da história. 



Depreendemos daí as duas possibilidades do leitor machadiano, aquele que segue à 

risca as armadilhas do narrador, acreditando em tudo o que ele diz e aquele que vai de 

encontro ao percurso traçado por este, estabelecendo novos sentidos para o texto, ocupando as 

lacunas e os espaços vazios deixados pelo próprio texto como salienta Iser (1999): “O não-

dito de cenas aparentemente triviais e os lugares vazios do diálogo incentivam o leitor a 

ocupar as lacunas com suas projeções. Ele é levado para dentro dos acontecimentos e 

estimulado a imaginar o não dito como o que é significado” (ISER, 1999, p. 106). 

Curiosamente, o próprio Dom Casmurro se preocupa com tal questão: 

 

E antes seja olvido que confusão; explico-me. Nada se emenda bem nos livros 

confusos, mas tudo se pode meter nos livros omissos. Eu, quando leio algum desta 

outra casta, não me aflijo nunca. O que faço, em chegando ao fim, é cerrar os olhos e 

evocar todas as cousas que não achei nele. Quantas ideias finas me acodem então! 

Que de reflexões profundas! Os rios, as montanhas, as igrejas que não vi nas folhas 

lidas, todos me aparecem agora com as suas águas, as suas árvores, os seus altares, e 

os generais sacam das espadas que tinham ficado na bainha, e os clarins soltam as 

notas que dormiam no metal, e tudo marcha com uma alma imprevista que tudo se 

acha fora de um livro falho, leitor amigo. Assim preencho as lacunas alheias; assim 

podes também preencher as minhas (ASSIS, 2005, p. 98). 

 

Bentinho também pode ser compreendido como um personagem que representa o 

leitor ideal machadiano, atestado pela leitura que está entre os seus afazeres diários: “Em 

verdade, pouco apareço e menos falo. Distrações raras. O mais do tempo é gasto em hortar, 

jardinar e ler, como bem e não durmo mal” (ASSIS, 2005, p.11). 

Vemos que o narrador se diz uma pessoa reclusa e calada, mas é o oposto disso que 

ele faz ao escrever as suas reminiscências. Utiliza-se da memória e da intertextualidade como 

recurso primordial para estabelecer a relação entre a literatura e a sua própria vida. Como 

exemplo, dentre as várias formas de intertextualidade que o texto traz, o capítulo intitulado 

“Uma ponta de Iago” faz referência à Otelo, de Shakespeare, comparando Iago (personagem 

que aguça o ciúme de Otelo, levando-o a matar Desdêmona) a José Dias, que também aguça o 

seu ciúme por Capitu. Mas o narrador não entrega essa informação ao leitor. É preciso que ele 

vá atrás dela. Tanto, que neste capítulo a menção ao drama aparece apenas no título com o 

nome do personagem, “Iago”. 

  Esse recurso narrativo constrói então, o personagem de Bentinho como um leitor 

culto que detém o poder perante os outros personagens e o próprio leitor do livro. Todas estas 

estratégias solicitam, igualmente, um leitor pesquisador, aquele que vai além do livro que lê. 

Como nos mostra Hélio Guimarães (2008), diante dos poucos e indiferentes leitores que tinha, 

Machado de Assis tornou a provocação ao leitor uma constante nos seus trabalhos: “o diálogo 



direto com quem lê, é de fato, uma obsessão machadiana, e atravessa praticamente toda a sua 

obra, da crônica ao teatro, do conto ao romance. Mas é principalmente nos romances que o 

leitor ocupa um lugar central e dramático” (GUIMARÃES, 2008, p. 16). E foi dessa forma 

que 

 

Machado (...) soube encarar a carência e o despreparo dos leitores, trazendo o 

problema da comunicação literária para o centro da sua ficção. Ao fazer uma 

literatura que coloca o leitor e a literatura como questões fundamentais, Machado 

nos convida à reflexão sobre as condições difíceis da produção e da difusão da 

literatura no Brasil, o que vale tanto para o século XIX como para os dias de hoje. 

(...) Reler Machado de Assis pode nos ajudar a construir uma perspectiva histórica 

para a questão da leitura, que permanece como problema urgente e nevrálgico, a ser 

enfrentado sem subterfúgios (GUIMARÃES, 2008. p. 19). 

 

O filme Dom, dessa maneira, já é por si só uma espécie de interpretação, “releitura”, 

“re-visão” do romance Dom Casmurro, e como já salientamos, o fato de ser contemporâneo 

faz com que dialogue com o seu tempo e trace novos contornos para a obra e para as cenas de 

leitura no Brasil do século XXI, bem diferentes, é claro, do que aparece como preocupação 

para Machado de Assis. 

O fato de se tratar de um filme inspirado no romance machadiano, já traz, mesmo que 

indiretamente, a reflexão sobre a posição e o poder do leitor, já que o cineasta, nesse caso é 

antes de qualquer coisa, um leitor como outro qualquer, que não é passivo, mas que interfere 

na obra a partir de sua experiência e propõe um novo olhar sobre ela. 

Destarte, diferentemente do romance machadiano que traz inúmeras situações de 

leitura e estabelece um direcionamento ao leitor, no filme, os livros servem apenas como 

objetos de decoração e adorno para a composição da cena, sempre dividindo espaço com 

outros objetos como troféus, fitas de vídeo, CDs, fotos, quadros, computador, revista, TV, 

como podemos conferir nas seguintes imagens: 

 

 

     



      

 

 

Além do livro funcionar apenas como cenário no filme, a personagem de Daniela 

revela-se como uma não leitora ou uma leitora de fôlego curto, o que reflete uma sociedade 

que não lê e o que pode ser entendido como uma das formas que o filme encontrou para 

dialogar com um público jovem formado por leitores precários e que tem enorme resistência 

aos cânones da literatura brasileira, uma resposta do artista às necessidades e solicitações de 

seu público, o que podemos perceber a partir do seguinte diálogo:  

 

Miguel:Vem cá, e o César? 

Daniela: César? César... 

Miguel: Ele não era o grande amor da sua vida? 

Daniela: Sabe o que é Miguel? Eu não me dou bem com gente muito intelectual. O 

césar é filósofo. Passa horas lendo um livro de 500 páginas! Você já reparou que 

quando um filósofo termina a resposta, a gente não se lembra mais qual foi a 

pergunta? 9 

 

É interessante perceber também, que as personagens nunca lêem, estão sempre 

fazendo outras coisas – trabalhando no computador, ouvindo música, dançando, etc. – e 

quando tentam realizar tal atividade, são sempre interrompidos para uma conversa. As únicas 

cenas de leitura são feitas por homens – Bento no escritório e Miguel na sala da casa de 

Bento. 

 A partir dessas observações, toda essa construção fílmica pode ser vista como reflexo 

da condição contemporânea, na qual, pelo rápido desenvolvimento técnico-científico, o ato de 

ler vem se tornando fragmentado, diminuto, insignificante, pois, a leitura exige esforços que 

não condizem com a vida cotidiana atual, como evidencia Chalhoub (2008):  

 

Na verdade, toda essa aceleração da informação no mundo hoje me parece ter 

prejudicado a leitura, ou melhor, o tempo dedicado à leitura. O estudante parece ter 

dificuldade para se concentrar em uma coisa só. (...) E para ler os clássicos, não só 

Machado, são necessários tempo e atenção (CHALHOUB, 2008, p.39). 

 

                                                           
9 Diálogo retirado do filme Dom, 2003. 

Cenas retiradas do filme Dom, 2003 



 

É nesse sentido, que considerando tanto as produções literárias quanto as 

cinematográficas como expressões sociais e culturais vemos a possibilidade da compreensão 

de mecanismos sociais, das formas de organização cultural e de consciência social de uma 

dada sociedade. Por isso, entendemos que nas diferentes produções estão presentes os 

condicionamentos sociais, sendo possível recuperar, por meio delas, não apenas os hábitos e 

costumes, o vocabulário e o vestuário, mas, fundamentalmente a mentalidade e a ideologia de 

uma determinada época e/ou sociedade. Tanto nos livros quanto nos filmes estão expressos 

imaginários sociais que não podemos ignorar.  

Logo, percebemos que em ambos os casos, o modo como cada obra se apropria dos 

elementos do cotidiano e reelabora-os artisticamente indicia seus contatos com a sociedade. 

Nos dois suportes – livro e filme – as diferentes construções narrativas acabam por funcionar 

como reflexo das diferentes épocas retratadas. Traduzem costumes, práticas sociais, 

ideologias e direta ou indiretamente demonstram preocupações acerca das diferentes 

condições.  

Desse modo, na análise realizada através da adaptação de Dom Casmurro em Dom, 

podemos dizer que ao reconstruir a literatura machadiana com tamanha liberdade de 

apropriação, vemos o cinema, em sua condição de pós-modernidade, desconstruir o 

maniqueísmo entre  o erudito e o popular massivo, quando destitui a literatura canônica do 

seu pedestal de arte erudita e a  instala na cultura de massa, aproximando o grande público do 

clássico da literatura nacional.  

Sob este aspecto, o filme passa a ser visto como forma de desconstrução, 

dessacralização da obra de arte a partir do momento em que reconstrói/ refaz, apagando a 

fronteira entre cultura erudita e cultura de massa e estabelecendo o diálogo e a 

intertextualidade. É neste sentido, que o romance literário estaria para a modernidade quando 

encarado como vanguarda, obra original, canônica, erudita e o filme para a pós-modernidade 

ao estabelecer novas formas de encarar os diferentes meios. 

 Ao procurar dialogar com a obra “original”, transportando-a para o seu tempo, o filme 

demonstra certo desligamento com a literatura que o inspira, possibilitando uma reflexão do 

próprio fazer fílmico, que se mostra cada vez mais autônomo e livre com a questão da 

fidelidade. Dessa forma, nos faz encarar, literatura e cinema como expressões artísticas e 

culturais equivalentes, mostrando que um não é mera derivação do outro, mas, que 

estabelecem um diálogo mútuo e constante. 



Nesse ínterim, também reflete sobre a posição do leitor, já que o cineasta, nesse caso, 

é também um leitor que se inscreve na obra a partir de sua experiência e propõe um novo 

olhar para ela, através do filme. 

Assim, observamos que Dom se utiliza da obra literária machadiana em forma de 

“citação”, pois como nos revela José Carlos Avellar ao citar um depoimento de Alcione 

Araújo,  

 

Um filme não tem nada a ver com um livro. Um filme é uma experiência coletiva, é 

uma coisa impactante que pode mexer no tempo e na forma. É mudar de linguagem 

completamente. Uma não guarda relação com a outra. O que a gente apanha do livro 

é o clima, o tom, umas personagens (AVELLAR, 2007, p. 317). 

 

Dessa forma, o filme não se propõe a representar a literatura, mas reapresentar ideias e 

estereótipos dos personagens e situações vividas por elas numa proposta de refacção do texto 

literário, tanto que as personagens do livro estão ausentes, temos temas e pessoas que se 

assemelham a elas. É assim que o autor fílmico faz com que o espectador se identifique com o 

contexto histórico do século presente e, conseqüentemente com as personagens criadas por 

ele.  

No filme, a literatura se mistura com a realidade. O personagem de Bento confunde as 

memórias da personagem machadiana com as suas próprias, ou seja, se apropria da ficção 

escrita por Machado de Assis, acreditando reviver a mesma situação da personagem de 

Bentinho, o que nos faz confundir a realidade ficcional da literatura com a realidade ficcional 

fílmica. Uma espécie de simulacro, do simulacro, do simulacro, haja vista que o filme simula 

a realidade contemporânea, simula a literatura do século XIX, que por si só já simula a 

própria condição dessa época, pois  

 

Como disse Manoel de Oliveira, pensando o que acabara de filmar (...) e o velho 

debate entre literatura e cinema: “Aceitemos o fato de que o romance seja uma 

memória ficcionada da vida e o cinema a presença ficcional, seja da vida, seja do 

romance, ou da História” (AVELLAR, 2007, p. 217). 

 

A história que é contada em Dom Casmurro é, pois, de maneira superficial, entendida 

pelo cineasta como algo que é passível de acontecer, independentemente do local, da época e 

das condições das personagens. No filme, o deslocamento espacial e temporal em relação à 

literatura evidencia que essa é uma realidade global que pode ser vivida por qualquer um, 

livre de um referencial rígido. A literatura como “referente” se dissolve no filme de forma 

análoga à memória – fica o que significa. 



4.3 Poética ou problemática da representação contemporânea: do conto Pai contra mãe ao 

filme Quanto vale ou é por quilo? 

 

 

“O filme não conta a mesma história do livro, conta uma 

outra, vizinha, resultado de um conflito idêntico – ou conta a 

mesma história, que se repete de modo diferente” (JOSÉ 

CARLOS AVELLAR). 

 

 

 O que se apresenta como ‘poética ou problemática da representação contemporânea’ 

em nosso título, se refere à ideia proposta por Linda Hutcheon (1991) que considera a pós-

modernidade como “um processo ou atividade cultural em andamento” e como tal não 

necessita de uma definição estável e estabilizante, pois este processo é fundamentalmente 

contraditório, decididamente histórico e fatalmente político, por isso deve ser encarado como 

uma “poética”, 

 

uma estrutura teórica aberta, em constante mutação, com a qual possamos organizar 

nosso conhecimento cultural e nossos procedimentos críticos. Não seria uma poética 

no sentido estruturalista da palavra, mas ultrapassaria o estudo do discurso literário e 

chegaria ao estudo da prática e da teoria culturais. (...) uma poética do pós-

modernismo não proporia nenhuma relação de causalidade ou identidade entre as 

artes ou entre a arte e a teoria. Ofereceria apenas, como hipóteses provisórias, 

sobreposições constatadas de interesse – no caso, especificamente em relação às 

contradições que julgo caracterizarem o pós-modernismo (HUTCHEON, 1991, pp. 

31-32). 

 

Esta “poética” traçada por Hutcheon (1991) proveria uma possível explicação para a 

teoria e a arte que reconhecem seu envolvimento naquilo que contestam, os fundamentos 

ideológicos e estéticos, dos dominantes culturais de hoje, no que se refere, principalmente, a 

uma cultura capitalista de massa.  

Para a autora, o paradoxo pós-moderno se situa nas artes quando estas se mostram ao 

mesmo tempo cúmplices e críticas das normas predominantes, que elas inserem em suas 

formas e conteúdos. Assim, em vez de apenas uma “poética”, se reconheça também, uma 

“problemática” que se revela em questionamentos das fronteiras entre o literário e o 

extraliterário, entre a ficção e a não-ficção, e, em última análise, entre a arte e a própria vida. 

Pai contra mãe é o primeiro conto do livro Relíquias de Casa Velha, uma compilação 

de contos, peças e outros textos escritos por Machado de Assis e publicados em 1906. O 

referido conto é o único que aborda a escravidão e suas implicações na sociedade. Como 



podemos observar com uma passagem do próprio conto, é um texto que foi escrito após o fim 

da escravidão: “A escravidão levou consigo ofícios e aparelhos, como terá sucedido a outras 

instituições sociais” (ASSIS, 2007, p. 47). Mesmo chegando ao fim, a escravidão, no entanto, 

não conseguiu abolir as conseqüências que a sua existência ocasionaram. E é sobre tais 

conseqüências que Machado irá construir o enredo de seu conto. 

O texto tem início com a descrição dos aparelhos, gestos, hábitos, costumes e tudo o 

mais que possibilitasse a manutenção da escravidão e da dominação de seus senhores:  

 

Não cito alguns aparelhos senão por se ligarem a certo ofício. Um deles era o ferro 

ao pescoço, outro o ferro ao pé; havia também a máscara de folha-de-flandres. A 

máscara fazia perder o vício da embriaguez aos escravos, por lhes tapar a boca. 

Tinha só três buracos, dois para ver, um para respirar, e era fechada atrás da cabeça 

por um cadeado. Com o vício de beber perdiam a tentação de furtar, porque 

geralmente era dos vinténs do senhor que eles tiravam com que matar a sede, e aí 

ficavam dois pecados extintos, e a sobriedade e a honestidade certas. Era grotesca tal 

máscara, mas a ordem social e humana nem sempre se alcança sem o grotesco, e 

alguma vez o cruel (ASSIS, 2007, p. 47). 

 

O autor dá continuidade à história reforçando o lado grotesco da escravidão com 

ênfase no ofício de capturar escravos. Uma ‘profissão’ de uma época passada, que não era 

nobre, mas sustentava a lei e a propriedade dos senhores, que ofereciam boas recompensas 

àquele que estivesse disposto a exercê-la: 

 

Ninguém se metia em tal ofício por desfastio ou estudo; a pobreza, a necessidade de 

uma achega, a inaptidão para outros trabalhos, o acaso, e alguma vez o gosto de 

servir também, ainda que por outra via, davam o impulso ao homem que se sentia 

bastante rijo para pôr ordem à desordem (ASSIS, 2007, p. 48). 

 

Assim, numa leitura superficial, esse conto seria de um tempo que já passou e somente 

serviria para expor aos seus leitores o período da escravidão e a sua face bárbara e violenta, 

não fosse a inclusão da história de Cândido Neves e Clara na narrativa, que se liga com a da 

escravidão e com tudo o que esta conservou: “Cândido Neves – em família, Candinho -  é a 

pessoa a quem se liga a história de uma fuga, cedeu à pobreza, quando adquiriu o ofício de 

pegar escravos fugidos” (ASSIS, 2007, p. 48). 

Cândido Neves conheceu Clara em um baile. Casaram-se onze meses depois e foram 

viver com a tia de Clara, Mônica. Pouco tempo depois do casamento, mesmo depois de 

muitas ressalvas de sua tia com relação às dificuldades financeiras, Clara engravidou. Tia 

Mônica aparece no conto como a ‘consciência’ de Clara, sempre lhe alertando para o fato de 

Cândido Neves nunca estar num emprego certo, fixo, que lhes trouxessem mais segurança e a 



própria dificuldade que ele tinha para sustentar a casa, após ter se destinado a capturar 

escravos fugidos. 

Apesar de todas as advertências, o casal opta pelo nascimento do filho num momento 

em que Cândido vem se desempenhando pouco nesse ofício. Por motivos referentes às 

dificuldades financeiras que vinham passando, tia Mônica, para assegurar a sobrevivência da 

família e da criança, sugeriu que o filho do casal fosse deixado na Roda dos enjeitados: “Foi 

na última semana do derradeiro mês que a tia Mônica deu ao casal o conselho de levar a 

criança que nascesse à Roda dos enjeitados” (ASSIS, 2007, p. 51). 

Esse dramático episódio de Cândido Neves e Clara, que se vêem obrigados a 

abandonar o filho recém nascido faz contraponto ao caso da escrava capturada por ele no dia 

em que entregaria seu filho à Roda. Arminda é a escrava fugida que estava grávida e que 

provavelmente, por isso, tenha fugido em busca de sua liberdade e proteção para o seu próprio 

filho quando nascesse. Para Cândido Neves, a captura de Arminda torna-se a maior esperança 

para poder criar o filho, para a escrava fugida, no entanto, isso teria outro desfecho. Ao ser 

capturada e arrastada pelas ruas até a casa de seu senhor, Arminda aborta o filho, enquanto 

Cândido Neves volta para a casa com o seu. Aí estão inscritas as condições que justificam o 

título do conto e diferenciam pai e mãe nesse sistema escravista. O pai, branco e livre, usa a 

sorte do filho da escrava para salvar a sorte do seu. A narração do sofrimento da escrava ao 

perder o filho: “o fruto de algum tempo entrou sem vida neste mundo” (ASSIS, 2007, p. 55), 

contrasta com o sentimento de Cândido ao ter o seu filho em seus braços novamente: “o pai 

recebera o filho com a mesma fúria com que pegara a escrava fujona de há pouco, fúria 

diversa, naturalmente, fúria de amor” (ASSIS, 2007, p. 55).  

Podemos perceber que o próprio nome das personagens se constitui em elementos de 

subversão e ironia bastante sutis, que criticam as várias faces do ser humano e do próprio 

sistema social. Tanto assim, que Cândido Neves não demonstra nenhum caráter de candura, 

pelo contrário, o egoísmo em relação à escrava é sua maior característica. O nome Clara, por 

sua vez, que é sinônimo de brilhante, ilustre, não revela na personagem nenhum “brilho”, pois 

mesmo prestes a perder o seu filho ela não demonstra nenhuma reação e está sempre se 

submetendo aos desmandos da tia Mônica.  

Dessa maneira, o conto pode ser desmembrado em três partes. A primeira delas 

quando o autor descreve o período da escravidão. A segunda ao interligar os acontecimentos 

da sociedade escravista à história de Cândido Neves e Clara, que sobrevivem da captura de 

escravos e a terceira ao retomar as crueldades da escravidão através da narração da captura da 

escrava Arminda, o aborto provocado pela violência do ofício e a falta de maior sensibilidade 



por parte de Cândido Neves com essa situação, o que é revelado com a seguinte afirmação 

que finaliza o conto: “Nem todas as crianças vingam” (ASSIS, 2007, p. 56). Com esta 

passagem, Machado de Assis reforça ainda mais a herança deixada pela escravidão que 

interfere em todas as esferas da sociedade brasileira, haja vista que Cândido Neves, Clara e 

Tia Mônica não são escravos, mas permanecem presos aos legados da escravidão, devido a 

miséria e a pobreza que os assolam. Assim, podemos dizer que tanto Cândido, Clara e Mônica 

quanto Arminda são pessoas escravizadas pelo próprio sistema. Constatamos assim, que o 

passado permanece no presente, a escravidão se manifesta como a memória. São os resquícios 

e vestígios dela que se apresentam no tempo presente do conto.  

É nesse sentido, que ao escrever este conto cinqüenta anos após a abolição, Machado 

chama a atenção para o fato de que a escravidão foi abolida, mas as misérias e as diferenças 

sociais permaneceram presentes no momento da escrita do conto – o início do período 

republicano. Machado está, portanto, contextualizado nos momentos da República, mas volta-

se ao passado escravista do Brasil, tentando dar, talvez, uma explicação para as misérias, a 

falta de empregos bem remunerados e estabilidade social dos momentos republicanos que 

nasceram na sociedade escravista e que são representados no conto pela família de Cândido 

Neves.  

 Nesse ínterim, podemos perceber que o próprio Machado faz uso do recurso 

mnemônico, representando através do seu conto uma sociedade, ou melhor, um passado 

escravista que não existe mais no presente, mas que deixou suas marcas, seus traços, tratando-

se, portanto, da presença de uma ausência, como enfatiza Derrida (1999).  Assim, podemos 

dizer que na literatura machadiana há uma reflexão não só sobre o passado da escravidão, mas 

também do próprio presente republicano que interfere nesta reflexão. Como demonstra 

Roberto Schwarz (2008), “por sua mera presença, a escravidão indicava a impropriedade das 

ideias liberais” (SCHWARZ, 2008, p. 15). Com isso Schwarz nos mostra como Machado de 

Assis chama a atenção para a disparidade entre as ideias do liberalismo europeu que aqui 

eram teoricamente implementadas e a realidade da sociedade brasileira que ainda permanecia 

‘escravista’, as ideias estavam, portanto, “fora do lugar” - “Ao longo de sua reprodução 

social, incansavelmente o Brasil põe e repõe ideias européias, sempre em sentido impróprio. É 

nesta qualidade que elas serão matéria e problema para a literatura” (SCHWARZ, 2008, p. 

29), assim sendo, “(...) ao contrário do que geralmente se pensa, a matéria do artista mostra 

assim não ser informe: é historicamente formada, e registra de algum modo o processo social 

a que deve a sua existência” (SCHWARZ, 2008, p. 31).  



O filme Quanto vale ou é por quilo?, por sua vez, teve suas filmagens iniciadas em 

2002, mas só foi exibido nas telas do cinema no ano de 2005, conquistando quatro prêmios no 

Cine Ceará, nas seguintes categorias: Melhor Ator Coadjuvante para Lázaro Ramos, Melhor 

Atriz Coadjuvante para Ariclê Perez e Melhor Roteiro e Edição.  

Trata-se de uma produção brasileira, dirigida pelo paranaense Sérgio Luís Bianchi, 

que ao longo de sua carreira dirigiu quatro curtas, entre eles, Omnibus (1972); A segunda 

besta (1977); Divina providência (1983); Entojo (1984) e um média-metragem, Mato eles? 

(1982) que foram muito bem recebidos pela crítica. Contudo, os longas metragens foram os 

grandes responsáveis pela exposição de Bianchi ao grande público, entre eles, Maldita 

coincidência (1979); Romance (1988); Causa secreta (1994) e Cronicamente inviável (2000), 

que abordam temas como prostituição masculina, corrupção, tráfico de órgãos, conflito de 

terras, destruição ambiental, criminalidade urbana, entre outros, o que definiu o cineasta como 

um diretor polêmico e crítico da sociedade vigente. 

Quanto vale ou é por quilo? é um filme que faz uma analogia entre as condições de 

vida no período da escravidão e a exploração da miséria pelo marketing social, que se mostra 

como uma instância de solidariedade de fachada, na sociedade brasileira atual. O filme 

procura dar ênfase as similitudes no procedimento mercadológico das diferentes épocas. 

Retrata o século XVIII como período da escravidão explícita, com o comércio de 

escravos em expansão, do varejo ao atacado e as relações comerciais entre a Casa Grande e a 

Senzala e em paralelo, os tempos atuais, marcados pela exclusão social e seu sinônimo 

velado. A miséria é o principal combustível de um novo comércio de atacado que se constitui, 

principalmente por empresas ou ONGs, que tentam preencher a ausência do Estado em 

atividades assistenciais, transformando os problemas sociais em negócios de grandes lucros, 

nos quais o dinheiro é do Estado e o produto é o próprio ser humano. 

Para reconstituir tanto uma parte da sociedade escravista brasileira, quanto a sociedade 

atual, épocas que se misturam no filme, o cineasta realiza uma ‘livre adaptação’ do conto 

machadiano, Pai contra mãe, entendendo a expressão ‘livre adaptação’ como aquela em que 

“uma obra estabelece luta com a outra: a distância entre a primeira interpretação e a segunda é 

justamente o elemento gerador da nova forma artística” (HOLLANDA, 1978, p. 68). Ou 

como propõe José Carlos Avellar (2007), 

 

Digamos uma vez mais: um filme não se reduz a transpor e ilustrar o livro em que se 

inspira (“a adaptação não é uma cadeia, é uma referência que faz chegar a grandes 

descobertas”), (...) (“permanecer com estas referências, a essência do livro e sua 

estrutura narrativa, é um estímulo. Mas transformar um livro em filme significa 



recriar o universo do autor em outra forma de expressão”) (AVELLAR, 2007, p. 

54). 

 

O período da escravidão aparece numa versão sintetizada e adaptada da literatura 

machadiana, em que um capitão-do-mato captura uma escrava fugitiva que está grávida. Ao 

entregá-la de volta ao dono e mandante da missão, recebe seu pagamento enquanto a escrava 

aborta um futuro escravo. Nas cenas que nos remetem aos dias atuais, nos deparamos com a 

adaptação do conto para a realidade do século XXI, no qual a ONG Stiner implementa o 

projeto “Informática na Periferia” numa comunidade carente. Arminda, uma assistente social, 

moradora da comunidade e que está comprometida com o projeto, descobre que a compra dos 

computadores doados pela ONG foi superfaturada e se vê impelida a decidir entre moral, 

pragmatismo e a própria sobrevivência. Candinho, jovem que está desempregado e com sua 

mulher grávida, Clara, sustentados até o momento pela tia da esposa, que também vive com 

eles, tia Mônica, agarra a oportunidade que surge de um “trabalho autônomo e rentável”, 

tornando-se “caçador de bandidos”. É neste momento que os destinos de Arminda e Candinho 

se cruzam. Procurando denunciar a corrupção da ONG, Arminda, que também está grávida, 

passa a ser perseguida por Candinho a mando do dono da Stiner. Misturando as duas épocas, 

com a repetição de alguns atores em situações análogas, entre o passado e o presente, o roteiro 

aponta, assim, dois desfechos para o filme.  

Vale ressaltar, que o filme se utiliza de outras fontes e não apenas a literatura 

machadiana, entretanto, as cenas nas quais transcorrem adaptações de relatos que nos 

remetem à escravidão são sempre referendadas, isto é, afirma-se que foram extraídas dos 

autos do Arquivo Nacional do Rio de Janeiro, enquanto que as cenas adaptadas do conto 

machadiano não fazem referência direta nem ao texto e muito menos ao autor, nem no título, 

nem durante as próprias cenas adaptadas, e é dessa maneira, que ele faz com que os 

espectadores questionem suas próprias interpretações. Mas de que forma? 

Em se tratando do estatuto da representação entre obra literária e filme, nesse 

contexto, podemos observar que o filme não está simplesmente plagiando a literatura, ele a 

recria, se mistura à própria literatura e a outros elementos. Assim, o fato do filme não fazer 

referência ao nome de Machado de Assis e a sua obra, demonstra não uma falta de respeito, 

mas um questionamento, quanto a sua autoridade de cânone, que não é natural, mas 

construída. 

Podemos dizer, então, com base no pensamento de Derrida, no qual a representação é 

entendida como inscrição, marca, traço, que o filme não faz uma representação fidedigna do 

conto. A literatura está e não está presente ao mesmo tempo. Ela surge como algo que traz a 



ideia de inscrição e desaparição simultâneas, com traços que marcam sua presença com uma 

ausência, daquilo que era texto escrito, mas que se renova com a representação num presente 

que o re-significa em outro suporte. O filme apenas insinua a história. Parece que não narra. 

Corta. Limita o olhar. Mostra só um pedaço da cena. O que importa se passa fora e dentro do 

quadro, como se fosse uma espécie de imagem rascunho, não acabaram de fazer, precisa 

complementar-se com referências a outras imagens e outros textos. As citações constroem a 

narrativa e definem os personagens.  

Dessa forma, os traços da literatura que podem ser percebidos são os nomes dos 

personagens principais do filme que são iguais aos do conto (Cândido, Clara, Mônica e 

Arminda), o núcleo familiar formado por Candinho, Clara e tia Mônica e, entre outros, a 

narração inicial das cenas adaptadas do conto na época da escravidão, que lembra, faz alusão 

a narração de Machado:  

 

Pegar escravos fugidos era um ofício da época. Não era um ofício nobre, mas por 

ajudar a manter a lei e a propriedade trazia uma nobreza própria. Ninguém se metia 

a tal trabalho por graça ou estudo. A pobreza, a necessidade de um acréscimo de 

dinheiro, em alguns casos, um gosto de servir ao poder dava impulso aos homens 

que se sentiam bastante fortes para tentar pôr ordem à desordem.10 

 

É relevante pensar também, que a partir do momento em que o filme busca discutir os 

problemas sociais da sociedade atual brasileira, por meio de uma reflexão da atualidade em 

comparação com o período da escravidão, ele traz uma consciência histórica marcada pela 

“presença do passado”, mas um passado que aparece como vestígio, através da literatura 

machadiana, mas não um vestígio “esvaziado de sentido”, como argumenta Jameson (2007) 

em relação à cultura pós-moderna, mas sim, um passado que não é retomado de maneira não 

problemática e ao mesmo tempo também não é nostálgico, antes, trata-se de uma reavaliação 

crítica, afinal, o filme não nega que o passado escravista existiu, mas nos mostra que o acesso 

a este passado está condicionado pela textualidade, ou seja, que só podemos conhecer o 

passado por meios de documentos, relatos e evidências, no caso, a própria literatura que se 

configura também como documento histórico, já que surge aqui para embasar a reconstituição 

da escravidão, se entrelaçando com crônicas de Nireu Cavalcanti, extraídas dos autos do 

Arquivo Nacional do Rio de Janeiro, garantindo a própria intertextualidade cinematográfica 

sem cogitar nenhuma hierarquia. Ambas fazem parte dos sistemas de significação de nossa 

cultura, e aí está o seu sentido e seu valor. 

                                                           
10  Narração retirada do filme Quanto vale ou é por quilo?, 2005. 



Essa intertextualidade, que marca a relação do filme com todos os seus outros 

referentes, literatura, história, imagens de arquivo, a própria equipe de produção e todo o 

contexto comunicativo é o que garante também, o que muitos consideram como a “morte do 

sujeito”, entendendo que a universalidade e a autoridade do autor e as questões ligadas a 

originalidade da obra passam a ser questionadas. A “aura” da obra de gênio original, autêntica 

e única é substituída, como profetizou Benjamin (1994), pela reprodutibilidade técnica. Na 

verdade, nenhuma das várias formas criticamente admitidas de falar sobre a subjetividade, 

ficando no exemplo das personagens conseguem oferecer alicerce estável. Elas ao mesmo 

tempo em que são inseridas são subvertidas, afinal, no filme, alguns mesmos atores 

representam personagens diferentes em situações análogas como é o caso de “Arminda”, que 

é ‘extraída’ do conto machadiano para se estabelecer no filme concomitantemente como 

escrava e como mulher livre, nos dias atuais, que atua no sistema social em busca de melhores 

condições para as pessoas que vivem em situação de miséria. Podemos observar os diferentes 

papéis assumidos por essa personagem nas seguintes imagens: 

 

Arminda escrava: 

   

 

 

Arminda livre: 
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Cenas retiradas do filme Quanto vale ou é por quilo?, 2005 



O filme usa e abusa da dicotomia entre  as convenções do popular e do erudito quando 

se utiliza da “referência” à literatura de Machado de Assis, promovendo, todavia, o que 

Jameson (2007) chama de ‘desdiferenciação’ entre a alta cultura e a cultura de massa ou 

popular. Neste sentido, o filme coloca no mesmo patamar, tanto a história, quanto a literatura 

e a ficção que são considerados como textos sociais. Como salienta Hutcheon (1991): “O pós-

modernismo não nega a existência do passado, mas de fato questiona se jamais poderemos 

conhecer o passado a não ser por meio de seus restos textualizados” (HUTCHEON, 1991, p. 

39). 

Logo, o filme questiona a supremacia da literatura canônica enquanto “arte superior”, 

um objeto fechado, auto-suficiente e autônomo e a História enquanto discurso hegemônico – 

“metanarrativa” - ou seja, questiona essas “construções” que foram institucionalizadas. 

Assim, problematiza, também, a natureza do referente, pois como já dissemos, o passado 

representado pela literatura, que é condicionado pelo próprio presente não se reduz a uma 

nostalgia sentimental ou a um simples saudosismo.  

O filme não destrói a história e muito menos a literatura, o que ele faz, na verdade, é 

um processo de desconstrução e desmistificação desse sistema, pois sacraliza o passado e o 

próprio Machado e questiona-os ao mesmo tempo, afinal, utilizar-se de um conto machadiano 

para dar embasamento histórico ao filme é considerá-lo, no mínimo, fonte de grande valor e 

importância, ao mesmo tempo em que, não referenciá-lo é uma forma de mostrar uma 

independência com relação ao seu “poder” e “autoridade”, no sentido de obter a 

legitimização. É um questionamento de qualquer domínio desse tipo como a base do 

conhecimento e do poder. Eis o paradoxo e a problemática da representação que aqui se 

constrói.  

É dessa mesma maneira que o filme constitui a memória coletiva, “pois não retém do 

passado senão o que ainda está vivo ou é capaz de viver na consciência do grupo que a 

mantém” (HALBWACHS, 2006, p. 102). O fato de ser canônico mantém Machado de Assis 

vivo na memória coletiva que é reforçada pelo filme que também funciona como uma forma 

de lembrança e rememoração. 

Ademais, vemos que neste caso, o “passado” não se conserva na memória individual, 

como supunha Bergson (1999), este é re-construído pelo filme e surge como herança, 

resquício, a partir de uma memória coletiva - como bem constatou Halbwachs (2006) - que se 

mostra pela “coletividade” (equipe de produção) com que o produto final – o filme - é 

realizado. Essa talvez seja uma boa explicação, também, para o fato dos personagens do conto 

ao serem transferidos para o filme, numa versão atual, serem reconstruídos. Escritor e cineasta 



se distanciam no tempo, por isso, de forma análoga à memória, “(...) é impossível que duas 

pessoas que presenciaram um mesmo fato o reproduzam com traços idênticos quando o 

descrevem algum tempo depois” (HALBWACHS, 2006, p. 96). E isso é o filme em relação 

ao texto literário. A descrição do mesmo fato em época diferente. Em Quanto vale ou é por 

quilo? permanece igual apenas os nomes dos personagens, como podemos ver na tabela 

comparativa a baixo: 

 

Personagem Conto Pai contra mãe Filme Quanto vale ou é por quilo? 

Candinho “caçador de escravos” “caçador de bandidos” 

Clara esposa de Candinho (sem 

características mais relevantes) 

esposa de Candinho (sem características 

mais relevantes) 

Tia Mônica dona-de-casa e costureira dona-de-casa, doceira e assistente social 

Arminda Escrava assistente social 

 

O filme evidencia, então, que as condições sociais mudaram, mas a “essência” dessas 

condições é análoga, tanto que, mesmo com dois finais - um oficial, em que Arminda morre 

não por abortar, mas com um tiro no peito dado por Candinho e outro alternativo, no qual, ao 

ser abordada em sua casa, por Candinho, ela se propõe a entrar no jogo do sistema, se 

juntando a ele para formar uma “empresa de seqüestro” – estes trazem a ideia de uma situação 

“sem saída” – a de que, de uma forma ou de outra o sistema social é quem dita as regras. 

Desse modo, podemos entender que o filme é uma forma de acesso às diversas 

memórias, ou melhor, às várias referências ao que está no conto Pai contra mãe e fora dele, a 

exemplo da própria linguagem cinematográfica, já que a película se utiliza de recursos que 

foram descobertos e aprimorados durante toda a história do cinema e da própria realidade, que 

é também discursiva e que condiciona o enredo e a crítica estabelecida aos problemas da 

sociedade vigente. Por tudo isso o que vemos na tela não é uma exata transposição mas uma 

imagem derivada do que ficou na memória da História, da leitura do livro, das músicas, da 

composição das cenas, cenários e figurinos. 

Assim sendo, podemos observar que no decorrer da nossa análise comparativa, 

respondemos ao questionamento sobre como se constitui a relação de representação entre o 

conto Pai contra mãe e o filme Quanto vale ou é por quilo?, o que nos levou a indagar se o 

filme ainda representa a literatura.   

Toda teoria discutida até aqui nos aponta para uma crise da representação, na medida 

em que esta se apresenta indeterminada, afinal, alguns teóricos, como Baudrillard (1991) 



afirmam que o estatuto representacional chegou ao fim, nos remetendo a outro universo, o da 

“hiper-realidade”, outros, no entanto percebem que a relação de representação se mostra 

bastante problemática e paradoxal não porque ela desaparece, mas porque existe e não existe 

ao mesmo tempo, o que nos leva à seguinte conclusão, ou melhor, ao seguinte argumento 

sobre a relação entre o conto e o filme em questão – o filme ainda representa a literatura. Mas 

de que modo? 

O filme, ao mesmo tempo, é e não é literatura. O cinema enfatiza sua inevitável 

identidade como simulacro de maneira especial, apresentando abertamente sua óbvia 

intertextualidade e sua inegável natureza de mass media com possibilidade de inúmeras 

reproduções como desafio à arte “aurática” e aos pressupostos de autoria, singularidade, 

originalidade, exclusividade e autonomia, afinal, como nos mostra Avellar ao citar o 

depoimento do diretor Luiz Fernando Carvalho, “um filme é uma resposta a um livro, uma 

reação que jamais nega a sua fonte, ao contrário, avizinha-se dela, porém o mais invisível 

possível” (AVELLAR, 2007, p. 76).   

O filme estabelece tópicos imaginativos relacionados com as coletividades em que foi 

produzido, negando a própria ideia de sujeito individual. É, portanto, uma forma de acesso às 

memórias da literatura, do próprio cinema e da realidade. Ao trabalhar com a literatura, ele 

está elaborando, concomitantemente, o que está dentro e fora dela. 

Além disso, a não referencialidade direta à obra machadiana faz com que o filme por 

si só negue e afirme a referência, questionando a ideia de autor como fonte original e 

originadora do sentido fixo e fetichizado do “discurso da autenticidade”, um discurso que 

avalizou o original e reprimiu a noção de repetição e cópia – ele é produto da coletividade, é 

polifônico e intertextual, por isso, suas fronteiras não são bem definidas, ele está preso num 

sistema de referências a outros filmes, textos, etc. O próprio termo “referente” implica que a 

literatura à qual o filme se refere não é uma matéria bruta, mas sim - aquilo sobre o qual 

falamos. Logo, para o filme, como relato narrativo, a literatura é sempre figurativa, alegórica 

e fictícia; ela é sempre já textualizada e interpretada, por isso, não se conserva, mas se 

reconstrói de forma análoga ao processo mnemônico.  

A literatura como “presença do passado” no filme, não se configura como nostalgia, 

antes evidencia a relativa inacessibilidade do passado histórico, transformando o “dado” no 

“construído”, afinal, conforme pudemos verificar com detalhe, esse passado existiu, mas foi 

deslocado, sendo restabelecido como o referente da linguagem, o resíduo ou vestígio da 

própria realidade. Assim, ao misturar literatura e relatos históricos no filme, tudo se torna 

fictício e real ao mesmo tempo; não podemos mais distinguir um elemento do outro. O filme 



joga com essas questões, sem jamais resolvê-las completamente, ou seja, procura 

problematizar e, com isso, fazer-nos questionar. Mas não oferece respostas contundentes. 

Enfim, a mistura daquilo que é cinematográfico com o que é literário e histórico 

desafia as fronteiras entre cinema e literatura e o conseqüente privilégio do literário e a 

marginalização do cinematográfico na contestação do cânone como corpo estável e fixo de 

grandes obras universal e eternamente aceitas. 

 



CONCLUSÕES 

 

Com a análise empreendida, na qual se buscou compreender como se dá a relação 

entre a literatura canônica machadiana e o cinema da retomada, a partir de filmes que 

realizam, de diferentes maneiras, a adaptação dessa literatura, no tocante à apreensão do 

objeto literário pela grande tela, podemos dizer que a hipótese lançada não foi refutada. 

A estrutura de uma sociedade pós-moderna, baseada nas leis de mercado, na 

multiplicidade de conceitos, referências, desdiferenciação cultural, política, histórica e social 

estabelece novos paradigmas nas relações intersubjetivas e em todas as esferas sociais, o que 

se reflete nas produções artísticas e culturais de uma forma geral, incluindo a relação entre 

literatura e cinema. 

Esta relação entre objeto literário e cinematográfico existe desde o surgimento do 

cinema, que entre outras fontes, tinha a literatura como principal. O texto literário já tinha 

uma narrativa pronta, ou seja, estruturas de histórias passíveis de serem adaptadas, o que no 

entendimento dos cineastas, facilitava o trabalho. Dessa maneira, o cinema buscava uma 

possível legitimação, principalmente quando produzia adaptações baseadas numa literatura já 

consagrada. Entretanto, antes de consquistar sua autonomia, mantinha com a literatura uma 

relação bastante hierarquizada.  

 A literatura canônica era concebida como a “grande arte”, enquanto o cinema era tido 

como mera cópia, imitação, derivação dessa arte superior. O sistema de produção conduzia o 

cinema a isso, pressionando-o a copiar a narrativa do romance e a se comportar como uma 

nova forma de impressão do livro, o que levou à determinação  e à concepção de que o livro é 

sempre melhor do que o filme. Este era visto como expressão secundária e parasitária da 

literatura. 

Como vimos, termos como “infidelidade”, “deformação”, “vulgarização” marcam essa 

hierarquia na relação entre literatura e cinema, que em alguns aspectos se mantém na 

atualidade, e todo esse processo discriminatório, classificatório faz com que ambos os objetos 

não sejam analisados levando-se em conta as diferenças essenciais que marcam os meios e os 

campos e contextos de produção sócio-cultural, nos quais eles se inserem. 

A partir do entendimento destas questões, portanto, o cinema passa a  ser encarado, 

não como mero instrumento consumidor de outras artes, mas como uma arte que mantém com 

as outras um diálogo, por meio da intertextualidade. E através da literatura, o cinema cria uma 

versão totalmente diferente e original, por isso, o termo “adaptação”, assim como “tradução 

intersemiótica”, “transmutação” ou “transcriação”, por  apresentarem  inúmeras possibilidades 



de significação, não expressando a mudança de código de uma linguagem para a outra, 

tornam-se insuficientes. Concordando com Renato Cunha (2007), portanto, o melhor seria o 

termo “cinematização”. 

 Ao tentarmos compreender qual a relação de representação que há entre literatura e 

cinema, ou seja, se atualmente, o cinema ainda representa a literatura, constatamos que existe 

uma problemática que envolve o processo da ‘representação’ na contemporaneidade. Estamos 

vivendo “a crise da representação”. Esta crise se constitui em duas possibilidades, o fim da 

representação com a predominância do simulacro ou a existência de uma representação que 

constesta o processo da simulacralização, questionando o que é “real” e de que maneira 

podemos conhecê-lo. Ficamos com a segunda possibilidade. 

Já que referência não é correspondência,  no processo de representação, qualquer 

linguagem se refere a um referente textualizado e contextualizado, portanto, discursivo. 

Assim, um romance ou um filme é, ao mesmo tempo, representação da realidade e ficção. É 

exatemente neste sentido, que literatura e cinema mantém uma relação com a memória. Ao 

trazer a literatura para a grande tela, o cinema cria e recria outra obra. Ele não só lê a 

literatura, mas, também, o som, o teatro, a pintura, a fotografia e, claro,  a própria realidade. 

Desse modo, o cinema se constitui como uma lembrança, reconstruindo com ideias e 

imagens atuais, as vivências do passado, ambas, como bem afirmou Halbwachs (2006), 

relacionadas às representações coletivas estabelecidas por grupos sociais. O cinema funciona, 

então, concomitantemente, como meio de conservação e atualização de situações/ fatos e 

histórias passadas, bem como meio para a rememoração. 

Com a literatura, o filme não faz uma simples evocação, se propõe, antes de qualquer 

coisa a refacção da mesma. Uma refacção discursiva sob uma perspectiva estética, 

econômica, social e política dessa literatura. É, dessa forma, um instrumento socializador da 

memória que organiza no mesmo espaço lembranças, imaginações e experiências. O cinema 

busca a ordenação dos vestígios literários e a releitura desses mesmos vestígios. A literatura 

surge no filme, deslocada, sendo restabelecida como simples ‘resíduo’. 

Por tudo isso, podemos concluir que todo filme é memória, ou melhor, o cinema é a 

própria exteriorização de uma memória coletiva, já que ele é produto da coletividade, 

evidenciando sua dependência com a sociedade, a relação dos produtores com o texto, 

intertextos, contextos e públicos. 

Ao buscar analisar literatura e cinema, a partir da experiência do cânone literário com 

o cinema de Retomada, percebemos que esse tipo de literatura é ainda considerada como 

grande fonte para as produções cinematográficas. Por isso, direcionamos a nossa atenção para 



este tipo de adaptação na produção contemporânea, afinal, neste processo, assim como a 

literatura, o cinema está propagando falas, posicionamentos e conceitos, o que  contribui, para 

a refacção e o repensar das experiências sociais.  

Partindo para a análise comparativa do nosso corpus, propriamente – os romances 

Memórias Póstumas de Brás Cubas, Dom Casmurro, o conto Pai contra mãe e os filmes, 

Memórias Póstumas, Dom e Quanto vale ou é por quilo?, com base nas teorias sobre 

adaptação fílmica, representação e memória percebemos que como é próprio do cinema de 

Retomada, os filmes escolhidos, mesmo tratando-se de adaptações da literatura, não seguem 

um mesmo padrão. A literatura é ainda representada pelo cinema, mas ao modo de cada 

cineasta, não há uma linha temática ou estética para as versões cinematizadas, não há 

hierarquia ou classificação. Cada filme faz a sua representação da obra literária machadiana, 

revelando a sua autonomia e muitas vezes questionando a grande importância dessa literatura. 

O filme Memórias Póstumas, por exemplo, constitui uma representação na qual tenta 

trazer a literatura para a grande tela, prezando pela fidelidade à obra em que se baseia. 

Apresenta diálogos, narrações, figurinos, cenários e personagens descritos por Machado de 

Assis. Esta fidelidade, no entanto, não se concretiza inteiramente, a mudança de suporte, 

assim como o contexto sócio-histórico impossibilita este processo. Por isso, alguns elementos 

perdem o sentido na transposição, é o caso da ironia e irreverência do personagem Brás 

Cubas. As digressões do narrador, que são elementos enriquecedores do romance 

machadiano, deixam o filme com um ritmo monótono, marcado pela descrição e pelo 

comentário, didático e redundante. 

 Além disso, o filme é autoreflexivo e metalinguístico, pois reflete sobre a linguagem 

audiovisual, a partir do narrador-personagem que tem consciência da linguagem 

cinematográfica, ao se dirigir à câmera e ao seu ‘espectador’ e não mais ao ‘leitor’ do livro. 

Outro recurso utilizado é a intertextualidade, através de imagens fotográficas, pinturas e 

músicas para a construção do filme. Com isso, o cinema revela a sua autonomia para com a 

literatura, mostrando ao seu público que aquilo que ele está assistindo não é literatura, mas 

uma nova obra do cinema, que nos apresenta traços e vestígios do objeto literário. 

Dom, por sua vez, representa o clássico Dom Casmurro, considerando a liberdade no 

processo da adaptação. A versão do cinema nos remete claramente à obra machadiana, mas, 

nos mantém sempre alerta para o fato de que encontraremos apenas rastros dessa literatura. O 

deslocamento sócio-histórico-temporal da estória machadiana, para o cinema é o que marca o 

filme como “adaptação livre”. Um confronto entre o século XIX e o século XXI. Esta 

mudança faz, assim como a memória, com que alguns traços se apaguem e outros se 



destaquem na narrativa cinematográfica, ou seja, devido às novas condições em que nos 

encontramos, as situações são construídas com outra perspectiva. Um processo de 

‘desarrumação’ do texto literário. 

Ao trazer a ideia de um triangulo amoroso e um possível adultério para a narrativa do 

cinema, o filme reforça e  perpetua esta memória, já divulgada e acentuada pela crítica e pelos 

próprios leitores. Em alguns momentos até vulgariza tal ideia, quando se refere ao 

personagem de Bentinho como ‘corno’. 

O deslocamento espacial dos personagens é também uma forte marca do filme. O 

espaço descrito na literatura é desconsiderado pela estória fílmica e isso faz com que os 

personagens adquiram novos contornos, contribuindo para o cinema marcar o seu território, 

distanciando-se do determinismo da fonte. 

Além do espaço no filme, recursos de iluminação, composição de cena, 

enquadramento da câmera, cores, maquiagem e figurinos se constituem como vestígios da 

literatura e elementos de destaque da independência do cinema para com o romance, que 

surge apenas como “citação”. 

Outra forma de desligamento com a literatura está na maneira como o filme percebe o 

leitor e as cenas que o envolvem no processo de leitura. Este leitor inexiste na grande tela. 

Uma marca da condição atual que se manifesta nesse processo de ‘rememoração’ da literatura 

no cinema. A condição de não-leitor ou da leitura precária é o que prevalece para a 

representação da sociedade do presente. 

Todos esses deslocamentos e desconstruções estabelece questionamentos para com a 

canonicidade da obra literária, visto que, ao trazê-la para o cinema, aniquila-se a hierarquia de 

uma obra sobre a outra, os maniqueísmos relacionados ao clássico e ao popular e permite 

pensarmos no diálogo entre as artes. 

O filme Quanto vale ou é por quilo? também se manifesta como “adaptação livre” 

perante ao objeto literário de que se serve como fonte – o conto machadiano Pai contra mãe. 

Se constitui como a própria ‘poética’ descrita por Linda Hutcheon (1991), na medida em que 

está envolvido naquilo que contesta, assinalando constantemente a sua crítica e subversão 

para com a literatura em que se baseia. Daí se extrai também uma ‘problemática’, que se 

revela em questionamentos do filme com relação a ficção e a não-ficção, o passado e o 

presente e, em certa medida, entre a arte e a vida. 

O filme opta por um tipo de representação, na qual não existe referência direta ao 

conto machadiano, que surge como memória dos tempos da escravidão no Brasil, nos dias de 

hoje, ou melhor, para insinuar que os problemas sociais enfrentados pela maioria da 



população brasileira é consequência da herança deixada pelo sistema escravista. Passado e 

presente, portanto, se misturam, são agora pensados em coexistência e não mais em 

sequência, o que é potencializado no filme, quando este toma a literatura e documentos de 

arquivo, como fonte para reforçar o valor histórico dos acontecimentos, sem esvaziá-los. 

Trata-se de uma  reavaliação crítica, que não nega a existência de um passado, mas reflete 

sobre o acesso a este passado, que é determinado pela textualidade e pelo discurso. 

A não referência à obra de Machado e ao próprio autor é uma forma de subversão e se 

reverte em questionamentos à autoridade construída e determinada do cânone. Aqui é 

evidente, ao mesmo tempo, a inscrição e desaparição da literatura, que é resignificada pelo 

cinema.  

Enfim, podemos afirmar que o cinema da Retomada representa a literatura canônica de 

Machado de Assis. Alguns filmes são mais fiéis às suas fontes, outros  articulam uma 

problematização relacionada ao paradigma da representação e alguns prezam pelo 

rompimento com a representação mimética no processo de transposição de uma linguagem 

para a outra, fazendo com que as fronteiras entre literatura e cinema não sejam mais tão bem 

definidas. 



REFERÊNCIAS  

 

 Bibliográficas 

 

 

ARAÚJO, Denize Correa (UTP). Cinema Brasileiro 00/01: civilização, barbárie ou 

hibridização?. In: FABRIS, Mariarosaria... [et. al.] (org.). Estudos Socine de Cinema, ano 

III. Porto Alegre: Sulina, 2003. 

 

ASSIS, Machado de. Pai contra mãe. In: Contos – Machado de Assis. São Paulo: Ciranda 

Cultural, 2007. 

______. Memórias Póstumas de Brás Cubas. São Paulo: Ciranda Cultural, 2007. 

______. Dom Casmurro. São Paulo: Ciranda Cultural, 2003. 

AVELLAR, José Carlos. O chão da palavra: Cinema e literatura no Brasil. Rio de Janeiro: 

Rocco, 2007. 

BARBERO, Jésus Martín. Dislocaciones Del Tiempo y Nuevas Topografias De La Memoria. 

In: HOLLANDA, Heloisa Buarque de. (org.). Arte Latina. Rio de Janeiro: Aeroplano, 2000. 

BAUDRILLARD, Jean. Simulacros e simulação. Tradução de Maria João da Costa Pereira. 

Lisboa: Relógios d’Água, 1991. 

BENJAMIN, Walter. A obra de arte na era de sua reprodutibilidade técnica. In: Magia e 

técnica, arte e política: ensaios sobre literatura e história da cultura. Obras escolhidas. 

Tradução de Sérgio Paulo Rouanet. 7.ed. São Paulo: Brasiliense, 1994. 

BERGSON, Henri. Matéria e memória: ensaio sobre a relação do corpo com o espírito. 

Tradução de Paulo Neves. São Paulo: Martins Fontes, 1999. 

BLOOM, Harold. Uma Elegia para o Cânone. In: O Cânone Ocidental: os livros e a escola 

do tempo. Tradução de Marcos Santarrita. 2. ed. Rio de Janeiro: Objetiva, 1995. 

BOSI, Ecléa. Memória e Sociedade: Lembranças de velhos. São Paulo: Companhia das 

Letras, 1994. 

CAETANO, Daniel; VALENTE, Eduardo; MELO, Luís Alberto Rocha; OLIVEIRA JR. Luiz 

Carlos. 1995-2005: Histórico de uma década. In: CAETANO, Daniel (org.). Cinema 

Brasileiro 1995-2005: Ensaios sobre uma década. Rio de Janeiro: Azougue Editorial, 2005. 

 

CAMPOS, Haroldo de. Pedra e luz na poesia de Dante. Rio de Janeiro: Imago, 1998. 

CANCLINI, Néstor Garcia. Culturas Híbridas: Estratégias para entrar e sair da 

modernidade. Tradução de Heloísa Pezza Cintrão e Ana Regina Lessa. 2ed. São Paulo: 

EDUSP, 1998. 

 

CHALHOUB, Sidney. Um ‘Bruxo’ na repartição. Entrevista- Revista de História da 

Biblioteca Nacional. Ano 3 nº 36 set/2008, p. 34 à 39. 



CHARTIER, Roger. A História Cultural. Entre práticas e representações. Tradução de 

Maria Manuela Galhardo. Lisboa: Difel; Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1990.  

CULLER, Jonathan. Teoria Literária: Uma Introdução. Tradução de Sandra Vasconelos. 

São Paulo:Beca Produções Culturais Ltda., 1999. 

CUNHA, Renato. Cinematizações: idéias sobre literatura e cinema. Brasília/DF: Círculo 

de Brasília Editora, 2007. 

DERRIDA, Jacques. Gramatologia. Tradução de Miriam Chnaiderman e Renato Janine 

Ribeiro. São Paulo : Perspectiva, 1999. 

EDUARDO, Cléber. Fugindo do inferno – A distopia na redemocratização. In: CAETANO, 

Daniel (org.). Cinema Brasileiro 1995-2005: Ensaios sobre uma década. Rio de Janeiro: 

Azougue Editorial, 2005. 

 

GOMES, Paulo Emílio Salles. A personagem cinematográfica. In: CANDIDO, Antonio [et. 

al]. A personagem de ficção. São Paulo: Perspectiva, 2007, pp. 105-119. 

GUARANHA, Manoel Francisco. Literatura e Cinema: Da palavra à imagem – adaptação e 

recriação. In: HOFFLER, Angelica [et. al.]. Cinema, Literatura e História.  Santo André: 

UniABC, 2007. 

 

GUIMARÃES, Hélio de Seixas. O romance do século XIX na televisão: Observações 

sobre a adaptação de os Maias. In: PELLEGRINI, Tânia [et al.]. Literatura, cinema e 

televisão. São Paulo: SENAC: Instituto Itaú Cultural, 2003. 

______. Tem alguém aí? Revista de História da Biblioteca Nacional. Ano 3 nº 36 set/2008, 

p. 16 à 19. 

HALBWACHS, Maurice. A Memória coletiva. Tradução de Beatriz Sidou. São Paulo: 

Centauro, 2006. 

HOLLANDA, Heloísa Buarque de. Macunaíma: da literatura ao cinema. Rio de Janeiro: J. 

Olympio: Empresa Brasileira de Filmes, 1978. 

HUTCHEON, Linda. O problema da referência. In: Poéticas do pós-modernismo: História, 

Teoria e Ficção. Tradução de Ricardo Cruz. Rio de Janeiro: Imago, 1991. 

HUYSSEN, Andreas. Mapeando o pós-moderno. Tradução de Carlos A. de C. Moreno. In: 

HOLLANDA, Heloísa Buarque de (Org.). Pós-modernismo e política. Rio de Janeiro: 

Rocco, 1991. 

ISER, Wolfgang. O ato da leitura: uma teoria do efeito estético. Tradução Johannes 

Kretschmer. vol. 2. São Paulo: Ed.34, 1999. 

JAKOBSON, Roman. Lingüística e comunicação. Tradução de Izidoro Blikstein e Jose 

Paulo Paes. São Paulo: Cultrix, 1995. 



JAMESON, Fredric. As marcas do visível. Tradução de Ana Lucia de Almeida Gazolla [et 

al.]. Rio de Janeiro: Graal, 1995. 

______.  Pós-modernismo: A lógica cultural do capitalismo tardio. Tradução de Maria 

Elisa Cevasco. São Paulo: Ática, 2007. 

JOHNSON, Randal. Literatura e cinema, diálogo e recriação: O caso de Vidas Secas. In: 

PELLEGRINI, Tânia [et al.]. Literatura, cinema e televisão. São Paulo: SENAC: Instituto 

Itaú Cultural, 2003. 

KELLNER, Douglas. A Cultura da Mídia – Estudos Culturais: identidade e política entre 

o moderno e o pós-moderno. Tradução de Ivone Castilho Benedetti. Bauru-SP: EDUSC, 

2001. 

LE GOFF, Jacques. História e Memória. 4ed. Tradução de Irene Ferreira [et al] 

Campinas/SP:  UNICAMP, 1996. 

LEITE, Sidney Ferreira. Cinema Brasileiro: Das Origens à Retomada. São Paulo: Editora 

Fundação Perseu Abramo, 2005. 

 

LYOTARD, Jean-François. A condição pós-moderna. Tradução de Ricardo Correa Barbosa. 

6. ed. Rio de Janeiro: Jose Olympio, 2000. 

MELO, Luís Alberto Rocha. Gênero, produtores e autores – linhas de produção no cinema 

brasileiro recente. In: CAETANO, Daniel (org.). Cinema Brasileiro 1995-2005: Ensaios 

sobre uma década. Rio de Janeiro: Azougue Editorial, 2005. 

 

MIGUEL-PEREIRA, Lúcia. História da Literatura Brasileira: Prosa de ficção. Rio de 

Janeiro: J. Olympio, 1973. 

NICHOLS, Bill. Introdução ao Documentário. Tradução de Mônica Saddy Martins. 

Campinas: Papirus, 2005.  

 

PERRONE-MOISÉS, Leyla. Altas literaturas: escolha e valor na obra crítica de 

escritores modernos.  São Paulo: Companhia das Letras, 1998. 

ROUANET, Sérgio Paulo. As razões do Iluminismo. São Paulo: Companhia das Letras, 

1987. 

 

SANTOS, Myrian Sepúlveda dos. Memória Coletiva e Teoria Social. São Paulo: 

Annablume, 2003. 

SCHWARZ, Roberto. .Ao vencedor as batatas: forma literaria e processo social nos 

inicios do romance brasileiro. São Paulo: Duas cidades/Editora 34, 2008. 
 

STAM, Robert. Bakhtin: Da teoria à cultura de massa. Tradução de Heloísa Jahn. São 

Paulo: Ática, 2000. 



______.  A literatura através do cinema: realismo, magia e a arte da adaptação. Trad. de 

Marie-Anne Kremer e Gláucia Renate Gonçalves. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2008. 

XAVIER, Ismail. Do texto ao filme: A trama, a cena e a construção do olhar no cinema. In: 

PELLEGRINI, Tânia [et al.]. Literatura, cinema e televisão. São Paulo: SENAC: Instituto 

Itaú Cultural, 2003. 

 

XAVIER, Ismail; SARAIVA, Leandro. Cultura – Cinema: um novo ciclo. In: Revista 

Retrato do Brasil. São Paulo: Ed. Oficina Informa, v. 5, nº 75, ed. especial 6, p. 221-230, 

jan./fev. 2006. 

 

 

 Eletrônicas 

 

GINZBURG, Jaime. Cânone e valor estético em uma teoria autoritária da literatura. São 

Paulo: Revista de Letras, 2004. Disponível em: 

<http://www.fclar.unesp.br/seer/index.php?journal=letras&page=article&op=viewFile&path[]

=243&path[]=242>. Acesso em 15/10/2008. 

 

Revista Bravo. Adaptações de obras literárias precisam ser fiéis? 28 de agosto de 2008. 

Disponível em: HTTP://bravoline.abril.uol.com.br/includes/pop_print.html. Acesso em 

29/08/2008. 

SILVA, Marcel Vieira Barreto. Adaptaçao literária no cinema brasileiro contemporâneo: 

um painel analítico. Revista Rumores, n. 2, ed. 4, jan/abr. 2009 Disponível em: 

<http://www3.usp.br/rumores/visu_art2.asp?cod_atual=101> . Acesso em 12/01/2010. 

 

SOUZA, Maria Luiza Rodrigues. Cinema e Memória da Ditadura. Revista Sociedade e 

Cultura, v.11, n.1, jan/jun. 2008. Disponível em: <http://revistas.ufg.br/index.php/fchf>. 

Acesso em 10/10/2008. 

 

 

Filmográficas 

 

Memórias póstumas. Direção: André Klotzel. Produção: André Klotzel. [s. L.]: Europa Filmes 

– São Paulo, 2001. 1DVD: color. 

Dom. Direção: Moacyr Góes. Warner Home Vídeo  - Rio de Janeiro, 2003. 1DVD: color. 

Quanto vale ou é por quilo?. Direção: Sérgio Bianchi. Produção: Paulo Galvão. [s. L.]: 

Agravo Produções Cinematográficas S/C Ltda – São Paulo, 2005. 1DVD: color. 

 

http://www.fclar.unesp.br/seer/index.php?journal=letras&page=article&op=viewFile&path%5b%5d=243&path%5b%5d=242
http://www.fclar.unesp.br/seer/index.php?journal=letras&page=article&op=viewFile&path%5b%5d=243&path%5b%5d=242
http://bravoline.abril.uol.com.br/includes/pop_print.html
http://revistas.ufg.br/index.php/fchf

